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Ata da 26ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 12 de março de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Flexa Ribeiro, Paulo Paim, Ricardo Ferraço, Cyro Miranda e Mozaril-
do Cavalcanti. 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 21 horas e 3 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 
113, de 2014, da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2013.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício 
n° 155, de 11 de março de 2014, do Ministro de Estado das Comunicações, em resposta ao Requerimento 
n° 1.421, de 2013, de informações, de autoria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática – CCT.

As informações foram encaminhadas, em cópia, à Comissão requerente. O requerimento vai ao arquivo.
Foi juntada cópia desse expediente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 157, de 2013. Este Projeto re-

torna à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT, em decisão terminativa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência, por solicitação do Presi-

dente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, autuou como Ofício nº 13, de 2014-
CN, o Ofício nº 457, do Superintendente da SUDENE, que encaminha, nos termos do inciso IV do art. 14 da Lei 
nº 7.827 de 1989, o Programa de Financiamento para o ano de 2014, bem como, nos termos do § 5º do art. 20 
da mesma Lei, o Relatório de Resultados e Impactos do primeiro semestre de 2013.

É o seguinte o Ofício, na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O calendário de tramitação, estabele-
cido nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 2006-CN, será publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 12/3/2014	

Até 17/03 prazo para publicação da matéria;
Até 01/04 prazo para apresentação de relatório;
Até 08/04 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
Até 15/04 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminhamento do 

parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional

A matéria será publicada no Diário do Senado Federal de 13 de março do corrente.
A matéria retornará à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, projeto de lei do Sena-

do que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 77, DE 2014

Especifica os atributos da cachaça, estabelece regras para uso das indicações geográficas para o 
produto, tipifica a cachaça artesanal produzida por agricultor familiar ou empreendedor familiar 
rural, estabelece requisitos e limites para a produção e comercialização da cachaça artesanal, defi-
ne diretrizes para o registro e a fiscalização do estabelecimento produtor, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Esta lei especifica os atributos da cachaça, estabelece as expressões “cachaça”, “Brasil”, “cachaça 

do Brasil”, “cachaça produzida por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural” ou “cachaça artesanal” 
como indicações geográficas, tipifica a cachaça produzida por agricultor familiar ou empreendedor familiar 
rural, estabelece requisitos e limites para a sua produção e comercialização e define diretrizes para o registro 
e a fiscalização do estabelecimento produtor.

Art. 2º Cachaça é a denominação típica e exclusiva da aguardente de cana produzida no Brasil, com gra-
duação alcoólica de trinta e oito a quarenta e oito por cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida pela des-
tilação do mosto fermentado do caldo de cana-de-açúcar com características sensoriais peculiares, podendo 
ser adicionada de açúcares até seis gramas por litro.

§ 1º A cachaça que contiver açúcares em quantidade superior a seis gramas por litro e inferior a trinta 
gramas por litro será denominada de cachaça adoçada.

§ 2º Será denominada de cachaça envelhecida a bebida que contiver, no mínimo, cinquenta por cento 
de aguardente de cana envelhecida por período não inferior a um ano, podendo ser adicionada de caramelo 
para a correção da cor.

Art. 3º A cachaça produzida por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural é a bebida elabora-
da de acordo com as características culturais, históricas e sociais da produção de cachaça desenvolvida por 
aquele que atenda às condições da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, observados os requisitos e limites 
estabelecidos nesta Lei. 

§ 1º A cachaça produzida por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural deve ser elaborada com 
o mínimo de 70% (setenta por cento) de cana-de-açúcar colhida no imóvel rural do agricultor familiar e na 
quantidade máxima de 20.000 l (vinte mil litros) por ano.

§ 2º A elaboração, a padronização e o envasilhamento da cachaça produzida por agricultor familiar ou 
empreendedor familiar rural devem ser feitos exclusivamente no imóvel rural do agricultor familiar, adotando-
-se os preceitos das boas práticas de fabricação e sob a supervisão de responsável técnico habilitado. 

§ 3º A comercialização da cachaça produzida por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural de-
verá ser realizada diretamente com o consumidor final, na sede do imóvel rural onde foi produzido, em esta-
belecimento mantido por associação ou cooperativa de produtores rurais ou em feiras da agricultura familiar. 

§ 4º Deverão constar do rótulo da cachaça de que trata o caput deste artigo: 
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I – a denominação de “cachaça produzida por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural”, “cacha-
ça artesanal” ou “produto artesanal”; 

II – a indicação do agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, com endereço do imóvel rural 
onde foi produzido; 

III – o número da Declaração de Aptidão ao Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP 
fornecida por entidade autorizada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA; 

IV – outras informações exigidas ou autorizadas nesta Lei e em seus regulamentos. 
§ 5º A comercialização de cachaça artesanal será realizada por meio de emissão de nota do talão de pro-

dutor rural e exigirá em sua rotulagem a especificação de sua denominação, origem e características do produto.
Art. 4° O nome cachaça, vocábulo de origem e uso exclusivamente brasileiros, constitui indicação ge-

ográfica para os efeitos, no comércio internacional, do art. 22 do Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Pro-
priedade Intelectual relacionados ao Comércio, aprovado, como parte integrante do Acordo de Marraqueche, 
pelo Decreto Legislativo nº 30, de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355 de 30 de de-
zembro de 1994.

Art. 5º O nome geográfico “Brasil” constitui indicação geográfica para cachaça, para os efeitos da Lei nº 
9.279, de 14 de maio de 1996, e para os efeitos, no comércio internacional, do art. 22 do Acordo a que se refe-
re o art. 4º.

Parágrafo único. O nome geográfico “Brasil” poderá se constituir em indicação geográfica para outros 
produtos e serviços a serem definidos em ato do Poder Executivo.

Art. 6º As expressões protegidas “cachaça”, “Brasil”, “cachaça do Brasil” e “cachaça produzida por agricul-
tor familiar ou empreendedor familiar rural” ou “cachaça artesanal” somente poderão ser usadas para indicar 
o produto que atenda às regras gerais estabelecidas na Lei nº 8.918, de 14 de julho de 1994, e no Decreto nº 
6.871, de 4 de junho de 2009, e nas demais normas específicas aplicáveis.

§ 1º O uso das expressões protegidas “cachaça”, “Brasil”, “cachaça do Brasil”, “cachaça produzida por agricultor 
familiar ou empreendedor familiar rural” ou “cachaça artesanal” é restrito aos produtores estabelecidos no País. 

§ 2º O produtor de cachaça que, por qualquer meio, usar as expressões protegidas por esta Lei em de-
sacordo com este artigo perderá o direito de usá-las em seus produtos e em quaisquer meios de divulgação.

Art. 7º Os estabelecimentos produtores, estandardizadores e engarrafadores de cachaça e derivados 
deverão ser registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 1º O registro de que trata este artigo terá validade, em todo o território nacional, pelo prazo de 10 
(dez) anos.

§ 2º O registro de estabelecimento produtor de cachaça produzida por agricultor familiar ou empreende-
dor familiar rural fica condicionado à comprovação periódica dos requisitos estabelecidos no art. 3º desta Lei.

Art. 8º O registro do estabelecimento e do produto, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização 
da cachaça e dos derivados sob os aspectos higiênico-sanitários e de qualidade serão executados em confor-
midade com as normas e prescrições estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

§ 1º As exigências para o registro de estabelecimento produtor de cachaça produzida por agricultor fa-
miliar ou empreendedor familiar rural deverão ser adequadas às dimensões e finalidades do empreendimento, 
e seus procedimentos deverão ser simplificados. 

§ 2º A inspeção e a fiscalização da elaboração de cachaça produzida por agricultor familiar ou empreen-
dedor familiar rural deverão ter natureza prioritariamente orientadora, observando-se o critério de dupla visita 
para lavratura de autos de infração.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Em primeiro lugar, gostaríamos de destacar que nos unimos à corrente que defende a valorização da 
cultura e produção local, que tanto é salutar para construir bases sólidas de desenvolvimento para as mais va-
riadas regiões rurais do País. 

No caso da cachaça, produto tipicamente nacional, com mais razão ainda por sua importância cultu-
ral e histórica no País, e, destacadamente, no Nordeste. Dados do Banco do Nordeste do Brasil indicam que a 
Região nordestina conta com várias áreas produtoras de cachaça localizadas, principalmente, nos estados de 
Pernambuco, Ceará, Paraíba, Alagoas, Rio Grande do Norte e Bahia, com escalas de produção que variam de 
500 a 1.000 litros/dia a 10.000 litros/hora, predominando, em termos de número de estabelecimentos, os mi-
cros e pequenos produtores.

Estabelecer a denominação “cachaça artesanal”, muito além de agregar valor econômico, contribui para 
o resgate, a consolidação e a perpetuação da cultura brasileira. A proposta de caracterização do produto ela-
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borado de acordo com as características e peculiaridades culturais históricas e de cunho social da produção de 
cachaça no seio da unidade familiar, especialmente desenvolvida em pequenas propriedades rurais, em todo o 
território nacional também busca garantir efeitos transgeracionais ao preservar bem imaterial do povo brasileiro. 

Tal medida vai ao encontro da proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico 
nacional. Em outros termos, a medida contribuirá também para o fortalecimento das políticas públicas com 
relação à Agricultura Familiar, de fundamental importância econômico-social para o setor primário.

No âmbito dessa Proposição, foram estabelecidas regras para registro do estabelecimento e do produ-
to, controle da qualidade, inspeção, fiscalização, e outros critérios regulatórios da “cachaça artesanal” a serem 
conduzidos pelos órgãos fiscalizadores.

Por serem temas correlatos, decidimos incorporar a definição de “cachaça”, atualmente constante somen-
te em Decreto, ao projeto ora apresentado, bem como reforçar as definições relacionadas a indicações geo-
gráficas para uso do produto, o que proporcionará maior segurança jurídica, econômica e social à produção.

Assim, entende-se que o reconhecimento da “cachaça artesanal” irá fomentar a produção agropecuária 
e o desenvolvimento agroindustrial, contribuirá para a agregação de renda no meio rural, fortalecerá as comu-
nidades locais, contribuirá para a sinergia de setores produtivos, fortalecendo o desenvolvimento econômico 
e social, a geração de empregos e renda no País.

Por todo o exposto, solicito apoio aos nobres parlamentares para aprovação desta importante Proposição. 
Sala das Sessões, – Senador Vital do Rego.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006

Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreen-
dimentos Familiares Rurais.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à formulação das políticas 

públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais.
Art. 2o A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua formulação e implementação, com a política agrí-
cola, na forma da lei, e com as políticas voltadas para a reforma agrária.

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que 
pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:

I – não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; 
II – utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu esta-

belecimento ou empreendimento;
III – tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas vinculadas ao próprio 

estabelecimento ou empreendimento;
III – tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabeleci-

mento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011)
IV – dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.
§ 1o O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de condomínio rural ou 

outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 (quatro) 
módulos fiscais.

§ 2o São também beneficiários desta Lei:
I – silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput deste artigo, 

cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável daqueles ambientes;
II – aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput deste artigo 

e explorem reservatórios hídricos com superfície total de até 2ha (dois hectares) ou ocupem até 500m³ (qui-
nhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em tanques-rede;

III – extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, III e IV do caput 
deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores;

IV – pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos I, II, III e IV do caput 
deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente.

V – povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, III e IV do ca-
put do art. 3º; (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011)
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VI – integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos e comunidades 
tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, III e IV do caput do art. 3º. (Incluído pela Lei nº 12.512, 
de 2011)

§ 3o O Conselho Monetário Nacional – CMN pode estabelecer critérios e condições adicionais de enqua-
dramento para fins de acesso às linhas de crédito destinadas aos agricultores familiares, de forma a contemplar 
as especificidades dos seus diferentes segmentos. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 4o Podem ser criadas linhas de crédito destinadas às cooperativas e associações que atendam a per-
centuais mínimos de agricultores familiares em seu quadro de cooperados ou associados e de matéria-prima 
beneficiada, processada ou comercializada oriunda desses agricultores, conforme disposto pelo CMN. (Inclu-
ído pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 4o A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais observará, den-
tre outros, os seguintes princípios:

I – descentralização;
II – sustentabilidade ambiental, social e econômica;
III – eqüidade na aplicação das políticas, respeitando os aspectos de gênero, geração e etnia;
IV – participação dos agricultores familiares na formulação e implementação da política nacional da agri-

cultura familiar e empreendimentos familiares rurais.
Art. 5o Para atingir seus objetivos, a Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Fami-

liares Rurais promoverá o planejamento e a execução das ações, de forma a compatibilizar as seguintes áreas:
I – crédito e fundo de aval; 
II – infra-estrutura e serviços;
III – assistência técnica e extensão rural;
IV – pesquisa;
V – comercialização;
VI – seguro; 
VII – habitação;
VIII – legislação sanitária, previdenciária, comercial e tributária;
IX – cooperativismo e associativismo;
X – educação, capacitação e profissionalização;
XI – negócios e serviços rurais não agrícolas; 
XII – agroindustrialização. 
Art. 6o O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação.
Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 24 de julho de 2006; 185o da Independência e 118o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA –  
Guilherme Cassel.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.7.2006

DECRETO No 1.355, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994

Promulgo a Ata Final que Incorpora os Resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais 
Multilaterais do GATT.

O Presidente da República , no uso de suas atribuições, e Considerando que o Congresso Nacional aprovou, 
pelo Decreto Legislativo nº 30, de 15 de dezembro de 1994, a Ata Final que Incorpora aos Resultados da Rodada 
Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, assinada em Maraqueche, em 12 de abril de 1994; 

Considerando que o Instrumento de Ratificação da referida Ata Final pela República Federativa do Brasil 
foi depositado em Genebra, junto ao Diretor do GATT, em 21 de dezembro de 1994; 

Considerando que a referida Ata Final entra em vigor para a República Federativa do Brasil em 1º de janeiro de 1995, 
Decreta:
Art. 1º A Ata Final que Incorpora os Resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais 

do GATT, apensa por cópia ao presente decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nele contém. 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Brasília, 30 de dezembro de 1994; 173º da Independência e 106º da República. – ITAMAR FRANCO – 

Celso Luiz Nunes Amorim.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 31.12.1994
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Download – Ata

LEI Nº 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996

Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LEI Nº 8.918, DE 14 DE JULHO DE 1994

Regulamento
Regulamento
Mensagem de Veto

Dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de 
bebidas, autoriza a criação da Comissão Intersetorial de Bebidas e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º É estabelecida, em todo o território nacional, a obrigatoriedade do registro, da padronização, da 

classificação, da inspeção e da fiscalização da produção e do comércio de bebidas.
Parágrafo único. A inspeção e a fiscalização de que trata esta lei incidirão sobre:
I – Inspeção:
a) equipamentos e instalações, sob os aspectos higiênicos, sanitários e técnicos;
b) embalagens, matérias-primas e demais substâncias, sob os aspectos higiênicos, sanitários e qualitativos;
II – Fiscalização;
a) estabelecimentos que se dediquem à industrialização, à exportação e à importação dos produtos ob-

jeto desta lei;
b) portos, aeroportos e postos de fronteiras;
c) transporte, armazenagem, depósito, cooperativa e casa atacadista; e
d) quaisquer outros locais previstos na regulamentação desta lei.
Art. 2º O registro, a padronização, a classificação, e, ainda, a inspeção e a fiscalização da produção e do 

comércio de bebidas, em relação aos seus aspectos tecnológicos, competem ao Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária.

Art. 3º A inspeção e a fiscalização de bebidas, nos seus aspectos bromatológicos e sanitários, são da com-
petência do Sistema Único de Saúde (SUS), por intermédio de seus órgãos específicos.

Art. 4º Os estabelecimentos que industrializem ou importem bebidas ou que as comercializem a granel 
só poderão fazê-lo se obedecerem, em seus equipamentos e instalações, bem como em seus produtos, aos 
padrões de identidade e qualidade fixados para cada caso.

Parágrafo único. As bebidas de procedência estrangeira somente poderão ser objeto de comércio ou en-
tregues ao consumo quando suas especificações atenderem aos padrões de identidade e qualidade previstos 
para os produtos nacionais, excetuados os produtos que tenham características peculiares e cuja comerciali-
zação seja autorizada no país de origem.

Art. 5º Suco ou sumo é bebida não fermentada, não concentrada e não diluída, obtida da fruta madura 
e sã, ou parte do vegetal de origem, por processamento tecnológico adequado, submetida a tratamento que 
assegure a sua apresentação e conservação até o momento do consumo.

§ 1º O suco não poderá conter substâncias estranhas à fruta ou parte do vegetal de sua origem, excetu-
adas as previstas na legislação específica.

§ 2º No rótulo da embalagem ou vasilhame do suco será mencionado o nome da fruta, ou parte do ve-
getal, de sua origem.

§ 3º O suco que for parcialmente desidratado deverá mencionar no rótulo o percentual de sua concen-
tração, devendo ser denominado suco concentrado.

§ 4º Ao suco poderá ser adicionado açúcar na quantidade máxima de dez por cento em peso, devendo 
constar no rótulo a declaração suco adoçado.

§ 5º É proibida a adição, em sucos, de aromas e corantes artificiais.
Art. 6º A bebida conterá, obrigatoriamente, a matéria-prima natural responsável pelas suas caracterís-

ticas organolépticas, obedecendo aos padrões de identidade e qualidade previstos em regulamento próprio.
§ 1º As bebidas que não atenderem ao disposto no caput deste artigo serão denominadas artificiais e 

deverão observar as disposições regulamentares desta lei.
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§ 2º As bebidas que apresentarem características organolépticas próprias de matéria-prima natural de 
sua origem, ou cujo nome ou marca se lhe assemelhe, conterão, obrigatoriamente, esta matéria-prima nas 
quantidades a serem estabelecidas na regulamentação desta lei.

Art. 7º As bebidas dietéticas e de baixa caloria poderão ser industrializadas observadas as disposições 
desta lei, do seu regulamento e legislação complementar, permitido o emprego de edulcorantes naturais e 
sintéticos na sua elaboração.

§ 1º Na industrialização de bebidas dietéticas e de baixa caloria, poderão ser feitas associações entre 
edulcorantes naturais e sintéticos, obedecido o disposto na regulamentação desta lei.

§ 2º Na rotulagem de bebida dietética e de baixa caloria, além dos dizeres a serem estabelecidos na re-
gulamentação desta lei, deverá constar o nome genérico do edulcorante, ou edulcorantes, quando houver 
associação, sua classe e quantidade ou peso por unidade.

§ 3º É livre a comercialização, em todo o território nacional, das bebidas dietéticas e de baixa caloria, 
observadas as disposições desta lei.

Art. 8º É facultado o uso da denominação conhaque, seguida da especificação das ervas aromáticas ou 
componentes outros empregados como substância principal do produto destilado alcoólico que, na sua ela-
boração, não aproveite como matéria-prima o destilado ou aguardente vínica.

Art. 9º Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabível, a infração das disposições desta lei acar-
retará, isolada ou cumulativamente, nos termos previstos em regulamento, além das medidas cautelares de 
fechamento do estabelecimento, apreensão e destinação da matéria-prima, produto ou equipamento, as se-
guintes sanções administrativas:

I – advertência;
II – (Vetado).
II – multa no valor de até 110.000 Unidades Fiscais de Referência (UFIR), ou unidade padrão supervenien-

te; (Redação dada pela Lei nº 8.936, de 1994)
III – inutilização da matéria-prima, rótulo e/ou produto;
IV – interdição do estabelecimento ou equipamento;
V – suspensão da fabricação do produto; e
VI – cassação da autorização para funcionamento do estabelecimento cumulada ou não com a proibição 

de venda e publicidade do produto.
Art. 10. Na aplicação das medidas cautelares ou do auto de infração, haverá nomeação de um deposi-

tário idôneo.
Parágrafo único. (Vetado).
Parágrafo único. Ao depositário infiel será aplicada a multa no valor de até 27.500 Unidades Fiscais de 

Referência (Ufir), ou unidade padrão superveniente. (Redação dada pela Lei nº 8.936, de 1994)
Art. 11. O Poder Executivo fixará em regulamento, além de outras providências, as disposições específicas 

referentes à classificação, padronização, rotulagem, análise de produtos, matérias-primas, inspeção e fiscaliza-
ção de equipamentos, instalações e condições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos industriais, artesanais 
e caseiros, assim como a inspeção da produção e a fiscalização do comércio de que trata esta lei.

Art. 12. (Vetado).
Art. 13. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de cento e oitenta dias, contados de sua pu-

blicação.
Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 5.823, de 14 de novembro de 1972.
Brasília, 14 de julho de 1994; 173º da Independência e 106º da República. – ITAMAR FRANCO – Synval 

Guazzelli – Henrique Santillo.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 15.7.1994

DECRETO Nº 6.871, DE 4 DE JUNHO DE 2009

Regulamenta a Lei no 8.918, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a padronização, a classifica-
ção, o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto na Lei no 8.918, de 14 de julho de 1994,

Decreta:
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art. 1o Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Regulamento da Lei no 8.918, de 14 de julho 
de 1994, sobre a padronização, a classificação, o registro, a inspeção e a fiscalização da produção e do comér-
cio de bebidas.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, fixado o prazo de cento e oitenta dias para 
a adequação às alterações estabelecidas. 

Art. 3o Ficam revogados os Decretos nos:
I – 2.314, de 4 de setembro de 1997;
II – 3.510, de 16 de junho de 2000;
III – 4.851, de 2 de outubro de 2003; e
IV – 5.305, de 13 de dezembro de 2004.
Brasília, 4 de junho de 2009; 188o da Independência e 121o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA SIL-

VA – Reinhold Stephanes.

(À Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, em decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão competente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 186, DE 2014

Fundamentado no que preceitua o Art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro voto de 
aplausos ao Jornalista José Roberto Guzzo, mais conhecido como J.R. Guzzo, diretor editorial do grupo EXAME 
e colunista das revistas EXAME e VEJA, pela brilhante matéria veiculada na Revista Veja, Edição do dia 12 de 
março de 2014, sob o título “De dose em dose”, quando faz alusão às preocupantes nomeações de Ministros ao 
Supremo Tribunal Federal, e demonstra que o Partido dos Trabalhadores agora conta com 6 dos 11 ministros, os 
quais resolveram, no caso do Mensalão, desconsiderar o crime antes reconhecido, de formação de quadrilha a 
alguns condenados pela própria Corte. 

Justificação

A matéria denota que a mais alta Corte de Justiça do País “resolve que um crime foi cometido e, passado 
algum tempo, decide que esse mesmo crime não é mais crime”.

Referida matéria faz alusão a recente decisão do Supremo Tribunal Federal que desconsiderou o crime de 
formação de quadrilha para beneficiar as cabeças do Partido dos Trabalhadores, condenadas nos autos da ação 
penal denominada de Mensalão.

Em verdade, a matéria faz luzes à realidade de um ensaio perigoso contra o Brasil, cujo enredo chama-se 
Supremo Tribunal Federal e o perverso sistema pelo qual são nomeados seus ministros.

Essa realidade demonstra a formação de grupos dentro de uma corte onde o Partido dos Trabalhadores 
domina seis dos seus onze membros, e reflete a triste realidade de que o Supremo Tribunal Federal deixou de 
ser uma Corte de Justiça, para se transformar em um “amontoado de onze cidadãos divididos em grupinhos, 
cabalas e intrigas, com um partido pró-governo e outro que se junta ou se separa ao sabor das circunstâncias.”. 

Com extremada maestria o nobre jornalista traduz a preocupante situação indagando “Como pode funcio-
nar um tribunal supremo onde o fator que determina as decisões não é a lei, mas o ódio individual entre ministros 
e a obediência a doutrinas políticas?”. Segue ele comparando esse processo de destruição ao rebaixamento do 
Supremo Tribunal Federal à condição de repartição pública, ocupada por despachantes encarregados de executar 
ordens de governo. Fato que para nós, aliás, está bem claro à intenção do atual governo!

Conclui a matéria demonstrando que o mesmo processo utilizado na época da ditadura militar para con-
trolar o Supremo Tribunal Federal é hoje praticado pelo atual governo, ou seja, basta nomear peças chaves para 
seguirem à risca as ordens da Presidência da República.

A realidade é clara, no que concordamos em gênero, número e grau com o douto jornalista J.R Guzzo, 
quando afirma que “Destruir o Supremo é destruir a Pátria. País sem Supremo é país sem lei, e país sem lei não 
é mais nada – apenas um ajuntamento de gente submetida à vontade do mais forte.”.

Sala das sessões, em 12 de março de 2014. – Senador Mário Couto.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
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Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será votado oportunamente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Pela ordem, nobre Senador Paim.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pois não.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Fui o primeiro 

Senador a chegar e quero inscrever-me pela Liderança da Oposição brasileira.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem.
Senador Jarbas.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, para me inscrever para uma comunicação inadiável. Parece-me que V. Exª chegou em primeiro lugar; 
assim sendo, eu ficaria em segundo lugar, a não ser que V. Exª me ceda e fique em segundo, porque V. Exª é 
muito permanente aqui.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Um pedido seu, para mim, é uma or-
dem, Senador. Então, eu fico em segundo, e V. Exª, em primeiro.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Presidente.
Consulto V. Exª se já há inscritos para uma breve comunicação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Há uma vaga ainda.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – E pela a Liderança do PSDB já houve inscrição?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Também há vaga.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR.) – Eu peço pela Liderança do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Alvaro Dias, pela Liderança.
Há oradores inscritos.
Passamos a palavra à Senadora Ana Amélia, como primeira oradora inscrita.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 

Caro Presidente desta sessão, Senador Paulo Paim, caros colegas Senadores, nossos telespectadores da TV Se-
nado, ouvintes da Rádio Senado, a Copa do Mundo de futebol em nosso País – e que começa agora – é, sem 
dúvida, um dos assuntos mais comentados aqui e no exterior, seja pelos meios de comunicação, TV, rádio, 
jornal, revista, comércio, conversas políticas, negócios, entre colegas de trabalho ou entre amigos e familiares. 
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Faltando exatos 92 dias para o início de um dos torneios mais emocionantes e disputados do Planeta, o termo 
“copa do mundo 2014” registra hoje na internet, por exemplo, mais de 19 milhões e 60 mil resultados em pá-
ginas de buscas e pesquisas.

São cinco vezes mais dados e informações que as geradas na rede sobre o Mundial de 2002, quando o 
Brasil conquistou o tricampeonato ao vencer a Alemanha por 2 a 0, em Yokohama, no Japão. Todos querem 
saber o que vai ocorrer no Mundial que será realizado entre os próximos dias 12 de junho e 13 de julho nas 
cidades-sede – Belo Horizonte, Brasília, Cuiabá, Curitiba, Fortaleza, Manaus, Natal, Porto Alegre, Recife, Rio de 
Janeiro, Salvador e São Paulo.

Penso que dois são os principais motivos para essa euforia, misturada também com sentimentos de re-
ceio, frustração e melancolia, misturados também com a euforia: a paixão pelo esporte, que anima e motiva 
os torcedores e atletas do Brasil e do mundo, e as dúvidas sobre o andamento de um dos maiores aconteci-
mentos esportivos de nosso País.

Fatos ocorridos no auge das manifestações que tomaram conta das principais cidades brasileiras no 
ano passado estão agora voltando à pauta e às discussões. Entre as principais críticas da população estavam, 
naquela época, e continuam, os gastos públicos para receber as Copas do Mundo e a das Confederações, que 
já aconteceu no ano passado.

Tais críticas e dúvidas persistem. Na audiência pública realizada na Comissão de Cultura e Esporte desta 
Casa, presidida pelo Senador Cyro Miranda e da qual sou Vice-Presidente, ouvimos ontem as percepções de 
cinco especialistas: o presidente do Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva 
(Sinaenco), José Roberto Bernasconi; o pesquisador da Universidade de São Paulo nessa área, Lamartine Pe-
reira da Costa; e o jornalista e diretor do Portal da Copa 2014, Rodrigo Magalhães Prada. Também participaram 
ativamente da audiência os representantes do Tribunal de Contas da União, Adalberto Santos de Vasconcelos 
e, brilhantemente, o Rafael Jardim Cavalcante, que foi uma das figuras notáveis dessa audiência.

Na audiência pública, requerida pelo Senador Alvaro Dias, aqui presente; pelo Senador Aloysio Nunes 
Ferreira; pelo Senador Cyro Miranda e por mim, ficou claro e cristalino que a população continua, de alguma 
forma, insatisfeita com o andamento das obras da Copa, mesmo com alguns ganhos já identificados com a 
realização do mundial de futebol no Brasil, o chamado legado da Copa.

Até fiz uma brincadeira, porque o Prof. Lamartine Pereira da Costa, que é da USP, defendeu, Senador Jar-
bas Vasconcelos, a Copa. Ele admitiu até que é pequena a pilhagem, como ele chamou, para não usar o termo 
corrupção, no superfaturamento, nos problemas que acontecem em eventos dessa envergadura. Mas defen-
deu com tanto ardor que eu cheguei até dizer que ninguém do Governo havia feito uma defesa da Copa com 
tanta veemência e com tanta convicção quanto ele.

Para minha surpresa, alguns assessores da Base do Governo, das assessorias da Liderança do Governo 
acharam que eu tinha razão, porque ele foi absolutamente não só corajoso, mas foi convincente, mesmo que 
discordando de muitas das opiniões do Prof. Lamartine.

Então, pode estar acontecendo também um erro de comunicação em relação a esse evento.
O Tribunal de Contas da União – e louve-se o rigor na fiscalização efetuada pela Corte, com referência ao 

Ministro Valmir Campelo, que lidera o grupo dos analistas e fiscais – identificou que a economia de dinheiro 
público, após a aplicação das novas metodologias de análise e fiscalização pelo Tribunal, foi de R$550 milhões. 
No caso do aeroporto Salgado Filho, de Porto Alegre, a nossa capital, Senador Paulo Paim, ficamos sabendo 
que R$6,6 milhões de recursos públicos foram economizados, graças à efetiva atuação do TCU.

Na construção de estádios e nas melhorias de aeroportos, a melhor aplicação do gasto público ocorreu 
sem que uma obra sequer fosse paralisada. Isso reforça o quão importante são as instituições que fiscalizam e 
zelam pela melhor gestão do gasto público.

Este é o nosso grande desafio em todos os eventos, não apenas os da Copa do Mundo: o controle, a fis-
calização para que o dinheiro seja exatamente aplicado naquilo e, também, o planejamento de obras, porque 
nós não temos a cultura do planejamento da execução e da avaliação etapa por etapa das grandes obras.

Na capital do Amazonas, em Manaus, por exemplo, foram R$73,1 milhões de recursos economizados. 
No aeroporto de Confins, próximo a Belo Horizonte, em Minas Gerais, a economia, antes das obras, alcançou 
R$97 milhões.

Em Fortaleza, no Ceará, foram R$15 milhões de economia. No Galeão, na cidade do Rio de Janeiro: R$15,2 
milhões. Em Cuiabá, a fiscalização do TCU permitiu uma economia de R$11,5 milhões em recursos públicos.

Neste caso, a Copa do Mundo no Brasil permitiu maior interação entre União, Estados e Municípios para 
uma missão muito relevante: acompanhar – começo, meio e fim – a aplicação dos recursos para as obras da Copa.

Tomara que também um dos legados seja o ensinamento de que é fundamental fazer o planejamento 
de obras que são relevantes para o País.
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O caráter foi colaborativo, que deixa um legado para a sociedade. Mesmo assim, não é isso que o povo 
tem visto. Todas as perguntas enviadas para debate na audiência pública, por meio do sistema Alô Senado, 
não trouxeram nenhum elogio, nenhuma referência positiva. Ao contrário, todas as observações ou pergun-
tas feitas por brasileiros e brasileiras de todos os cantos do País mostravam descrença e muitas dúvidas sobre 
a questão do mundial.

A revista Veja desta semana trouxe uma reportagem de capa mostrando os riscos da Copa. Nessa maté-
ria, a revista assume a defesa do evento e diz que não é possível que uma minoria descaracterize aquilo que 
pode deixar mesmo um legado significativo para o nosso País.

Mas ali são mostradas também as preocupações do Governo, que já decidiu investir R$2 bilhões para 
que haja segurança não só para as torcidas no Brasil, mas especialmente para os convidados estrangeiros e os 
visitantes, os turistas que gostam, que são apreciadores de futebol.

Veja só que uma partida em Porto Alegre vai ser com a Seleção da Argentina. Então, vai ser realmente 
um momento de grande ebulição e é preciso toda a segurança para que haja uma celebração serena.

Os riscos também de problemas nas comunicações de dados, no acesso à telefonia, no tráfego de infor-
mações e na movimentação de automóveis e pessoas são temores naturais que fazem parte da execução da 
Copa em nosso País. A clara ausência de planejamento e as falhas latentes de comunicação, no caso de siste-
mas que nós temos hoje – internet e tudo –, revelam o lado de dúvidas sobre a administração desse evento 
nesse momento.

Como enfatizou o pesquisador da Universidade de São Paulo (USP) Lamartine Pereira da Costa, a reali-
zação da Copa no Brasil mostrou, de modo enfático e mais claro, as fragilidades e as mazelas do nosso País às 
vésperas de um evento em que ...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – ...a alegria e o nacionalismo são as presenças mais espera-
das. Essa é a concepção e o desejo dele e da maioria dos brasileiros.

São preocupações legítimas sobre a segurança, a saúde e a educação, que mostram a insatisfação com 
a forma de administrar e influenciar as instituições democráticas.

Estou terminando, caro Presidente Paulo Paim.
A revista IstoÉ, desta semana, trouxe uma relevante entrevista também com o Ministro da Defesa muito 

ilustrativa para esse caso específico da Copa do Mundo. O Ministro Celso Amorim destacou que o País precisa 
estar preparado para tudo durante a Copa. Segundo ele, tropas da Força de Contingência poderão ser aciona-
das em casos de emergência grave.

Sobre possíveis episódios citados sempre nas publicações, inclusive na Veja, relacionados a um eventual 
risco de terrorismo, durante a Copa, ele disse o seguinte – abre aspas: “O Brasil não é um alvo, mas temos que 
pensar no pior.” – fecha aspas. A segurança eletrônica é fundamental e indispensável em um grande evento 
como esse que receberá atletas e torcedores de todos os cantos do mundo. Do ocidente ao oriente, juntos, no 
país do futebol!

É óbvio que precisamos estar preparados. Por isso, a importância do “planejamento”, com qualidade, 
sem atropelos ou improvisações.

Não se pode promover um evento de tamanha importância sem definir garantias para os investidores e 
para os usuários de todos os serviços da Copa – mobilidade urbana, turismo, saúde, todos eles. No Brasil, país 
que conseguiu atrair mais patrocinadores que a Inglaterra durante os grandes eventos, espera-se, no mínimo, 
gestão e comunicação mais eficientes porque elas serão um caminho para mostrar se nós estamos ou não 
preparados para um evento dessa envergadura e desse porte. São características que precisam estar em vigor 
na rotina administrativa pública.

Como eu disse na audiência de ontem, Senador, “El camino se hace al andar”. Só iremos saber tudo ou 
quase tudo depois que a Copa for realizada. O País só será grande na hora que trocar a cultura da improvisação 
pelo cultura do planejamento. Expertos em gestão dizem o seguinte: “Quando você planeja, você tem gran-
des probabilidades de acertar. Quando você não planeja, você nunca acerta!” Mesmo planejando, obviamente, 
corremos riscos.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Necessitamos urgentemente de planejamento, de não fazer 
as coisas “nas coxas”, como nós costumamos dizer no bom português. Precisamos mudar a visão de vantagem 
em tudo. Precisamos de planos com começo, meio e fim. A segunda etapa, no caso da Copa, será cobrar aquilo 
que ficou no meio do caminho, pois obra inacabada é muito mais cara sob todos os aspectos e, se esse legado 
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é realmente o grande patrimônio da Copa, ele não pode ficar no meio do caminho. Todas as obras devem ser 
concluídas para o benefício dos brasileiros.

Não interessa se vai ser a melhor Copa de todos os tempos. O que interessa é que o Brasil precisa demons-
trar ao mundo que os brasileiros são capazes de fazer uma Copa com absoluto respeito e um bom acolhimento 
de milhares de pessoas que aqui virão, não só os atletas, de todas as partes do mundo.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Governo/PT – RS) – Como orador, agora fala, pela ordem de inscri-

ção, o Senador Humberto Costa. Em seguida, para uma comunicação inadiável, fará uso da palavra o Senador 
Jarbas Vasconcelos, e eu vou falar na sequência.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, quero 
começar o meu pronunciamento na tarde de hoje comemorando aqui os aniversários de Recife e Olinda. Reci-
fe, capital de Pernambuco, cidade histórica, espaço onde se deram importantes lutas pela liberdade no nosso 
País; Olinda, cidade patrimônio da humanidade, onde foi dado o primeiro grito pela independência do Brasil, 
ambas honram e orgulham todos nós pernambucanos.

Hoje quero falar, Sr. Presidente, sobre o Programa Mais Médicos. No entanto, gostaria de iniciar regis-
trando aqui um importante fato acontecido nesta semana: o Governo Federal fez o lançamento da vacinação 
contra o HPV, vírus que é a principal causa do câncer do colo do útero. Foi inclusive buscando coincidência 
com o Dia Internacional da Mulher, dando uma demonstração do valor que o Governo Federal, a Presidenta 
Dilma atribui às mulheres brasileiras, juntamente com o Ministro Arthur Chioro, que, num espaço de tempo 
tão curto, já deu grande demonstração da sua capacidade.

A Presidenta está garantindo, neste ano, a 5,2 milhões meninas brasileiras entre 11 e 13 anos de idade a 
imunização gratuita em escolas públicas e privadas de todo o País. É um passo imenso que o Brasil dá no com-
bate ao câncer do colo do útero, o terceiro tipo de câncer mais frequente entre as mulheres, que mata 270 mil 
delas em todo o mundo anualmente.

No Brasil, o Instituto Nacional do Câncer estima o surgimento de 15 mil novos casos e cerca de 4.800 
mortes apenas neste ano de 2014. Então, essa é também uma ação determinante do Estado, uma medida 
importantíssima em termos de saúde pública, para, no respeito à individualidade de cada menina, garantir a 
proteção de todas elas. Em 2015, a imunização será oferecida para as adolescentes de 9 a 11 anos e, em 2016, 
às meninas que completam os 9 anos de idade. 

Com isso, o Brasil, em apenas 2 anos, protegerá toda a faixa etária de meninas de 9 a 13 anos, que é aque-
la que melhor se beneficia da proteção da vacina.

O Ministério da Saúde adquiriu 15 milhões de doses para este primeiro ano de vacinação, que tem um 
uso quadrivalente. Ou seja, a vacina dá proteção contra quatro subtipos do HPV, dos quais dois são responsá-
veis por cerca de 70% dos casos de câncer de colo do útero em todo o mundo.

Com essa iniciativa do Governo da Presidenta Dilma, o Brasil passa a adotar uma estratégia de saúde pú-
blica utilizada por mais de 50 países, conforme recomendação da Organização Mundial da Saúde, cuja eficácia 
contra o vírus é de 98%. E essa decisão fundamental em favor das mulheres brasileiras é tomada ao mesmo 
tempo em que o Governo Federal também trabalha determinado para garantir empregos no Brasil. A vacina 
utilizada é de produção nacional, numa parceria firmada entre o Ministério da Saúde, o Instituto Butatan e um 
laboratório privado.

Estamos investindo mais de R$1 bilhão na compra das 41 milhões de doses que serão utilizadas nesses 
próximos cinco anos, o que dá ao País uma economia de R$83,5 milhões apenas neste ano na compra de vacinas.

Esta foi uma decisão de Estado tomada já no Governo do ex-Presidente Lula e aprofundada no Governo 
da Presidenta Dilma: a de que o nosso País tem capacidade de produzir aqui todas as vacinas de que necessita, 
de que não precisamos importá-las, gerando empregos no exterior e prejudicando a nossa balança comercial.

Dessa forma, a nossa expectativa é de que, até 2017, estejamos produzindo 100% das vacinas que uti-
lizamos no Brasil.

Quero, a propósito, ressaltar aqui outra marca de 100% a que chegaremos na área da saúde, mas já no 
segundo semestre deste ano: a do Mais Médicos.

O Governo da Presidenta Dilma, que é comprometido com metas e com a gestão exemplar das políticas 
públicas, atenderá, até o fim do ano, todas as demandas feitas por todos os Municípios brasileiros referentes ao 
programa. Isso significa que teremos, ainda este ano, 13.235 médicos levando à população mais necessitada 
deste País cuidados com a saúde, que muitos jamais tinham visto. Até o fim do mês que vem, estaremos em 
3.241 Municípios e 32 distritos indígenas, num abraço a 33 milhões de brasileiros, aos quais este País voltava 
as costas antes desse processo de inclusão social sem precedentes iniciado pelos governos do PT.
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E não há nenhum pudor de nossa parte quando é necessário agir para melhorar. É o caso, por exemplo, 
dos médicos cubanos que ingressaram no Programa por meio de um acordo internacional assinado entre o 
Brasil e Cuba, com a intermediação da Organização Pan-Americana da Saúde, a Opas.

O Governo Federal tem perfeita consciência da correção dos seus atos, principalmente de um como esse, 
que recebe a chancela da Organização Mundial de Saúde, um acordo de cooperação técnica e humanitária, em 
que funcionários de um país são designados para servir em outro e, obviamente, por essa razão, estão subme-
tidos às regras do Estado ao qual estão vinculados. 

No entanto, não há quaisquer reticências para nós em fazer ajustes num Programa que, como qualquer 
outro, não se pode julgar perfeito. Ajustamos o Mais Médicos, em conjunto com o governo de Cuba e a Opas, 
e elevamos a R$3 mil o salário, a bolsa de um cubano que vem designado para servir no Brasil, ou seja, o mes-
mo salário que recebe hoje um médico residente brasileiro, além dos auxílios para moradia e alimentação aos 
quais eles têm direito.

Então, o Mais Médicos, um programa em constante aperfeiçoamento, é uma política que só nos dá ale-
gria por tudo o que oferece à população de baixa renda do nosso País.

Nossa preocupação é melhorá-lo, para que nós possamos garantir assistência aos brasileiros mais po-
bres. É nisto que trabalhamos permanentemente: em dotar o País de mecanismos que façam do Brasil um país 
mais justo.

Não nos movem o ódio ou a inveja que tomam conta de alguns setores da oposição, gente que tem pro-
curado todas as instâncias possíveis para tentar não melhorar, mas destruir, acabar com o Mais Médicos, sem 
nenhuma preocupação com os mais de 45 milhões de brasileiros que ficariam desassistidos caso o programa 
acabasse. Mas nós não vamos permitir e estamos certos de que isso não vai acontecer. Não acredito que ne-
nhuma instituição deste País, seja o Tribunal de Contas, seja o Ministério Público, seja o Judiciário do Trabalho, 
dobre-se a uma jogada política de meia dúzia de bem-nascidos...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – ...contra o bem-estar de parcela significativa 
da nossa população.

Está aí o DEM, partido que já ingressou com várias ações junto à Justiça, para impedir a continuação 
desse Programa. Usam o pretexto de que estão defendendo os direitos trabalhistas desses médicos cubanos, 
quando, na verdade, querem acabar com o Programa, são contra o Programa, são contra os pobres brasileiros, 
mas não têm a coragem de assumir claramente esse posicionamento.

Dessa forma, quero, mais uma vez, registrar aqui o alcance e a importância dessas ações fundamentais 
que vêm sendo tomadas pelo Governo da Presidenta Dilma, ações capitaneadas, de maneira extremamente 
competente, pelo Ministro Chioro, em favor do nosso País.

E dizer que, somada...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – E dizer que, somada aos mais de 80% dos 
brasileiros que aprovam programas como o Mais Médicos, a Bancada do PT no Senado dará respaldo total à 
implementação das políticas que têm feito do Brasil um País muito melhor do que era 12 anos atrás. 

O Programa Mais Médicos é um programa absolutamente republicano. O Governo não procura identi-
ficar o governador do Estado para onde os médicos vão, o prefeito do Município para onde os médicos irão, 
como uma forma de selecionar a sua indicação. 

Só para que se tenha uma ideia, os Estados que mais pediram e mais receberam médicos foram exata-
mente São Paulo e Minas Gerais, Estados que têm Governos administrados pela oposição.

Portanto, Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerância, e quero dizer que voltarei mais vezes a esta tri-
buna para, em nome da Bancada do PT, defender aqui esse Programa que, posso dizer com toda a certeza, é 
um dos programas que mais inclusão social gerou e vai continuar gerando no nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Humberto Costa. 
Eu, neste momento...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Só um minutinho, Senadora.
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Neste momento, seria o Senador Jarbas Vasconcelos, mas, Senador Jarbas Vasconcelos – eu que cedi 
meu lugar para V. Exª –, há uma delegação do Rio Grande do Sul da Fenasoja, que neste momento chegou aqui. 

A Fenasoja vai de 25 de abril a 4 de maio. É uma feira multissetorial: agricultura, cultura, indústria e co-
mércio. É a maior feira da região da fronteira do Brasil. Santa Rosa é o Berço Nacional da Soja.

Eu os convido para virem me cumprimentar, já que estou na presidência dos trabalhos. Berço Nacional 
da Soja, Fenasoja é patrimônio histórico e cultural do Rio Grande do Sul. Estão aqui, neste momento, a Presi-
denta da 20ª Fenasoja, Ângela Maraschin, o Coordenador-Geral, Cléo Rockenbach, e José Aurélio, Presidente 
da Comissão de Serviços e Secretário Municipal de Obras de Santa Rosa, acompanhados do Deputado Federal 
Elvino Bohn Gass, que é da região. Eu os recebo aqui, com alegria. Sejam todos bem vindos!

Eu convidaria a Senadora Ana Amélia, se quiser, para vir aqui.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu endosso, Senador 

Paulo Paim, as boas-vindas à comitiva da Fenasoja, em Santa Rosa, na região noroeste do nosso Estado. Bem 
vindo, Deputado Elvino Bohn Gass! E também a recepção calorosa que V. Exª, na presidência dos trabalhos 
hoje, dá à Fenasoja. Bem vindos aqui! Sucesso a mais uma edição da Fenasoja, que é um dos eventos mais im-
portantes para a economia do nosso Estado. Parabéns!

Eu pedi pela ordem porque estou começando uma audiência pública sobre os free shops, que é outro 
tema que interessa muito à economia do Rio Grande do Sul e envolve uma iniciativa do ex-Presidente da Câ-
mara, Deputado Marco Maia.

Eu queria apenas fazer um registro de preocupação, que é a mesma de V. Exª aqui, Senador Paim, porque 
ficou adiada para o dia 26 – era para ser votada hoje, na CCJ – a questão relacionada à mudança do indexador da 
dívida dos Estados e Municípios. Preocupa-me muito porque o adiamento... É claro que, se for para aperfeiçoar 
o projeto, se for para viabilizá-lo politicamente, mas não é a primeira vez que fazem o adiamento. A argumenta-
ção dada é que haverá uma reunião do Confaz na próxima semana para ajustar os detalhes dessa negociação. 

Eu tenho muito receio de que essa matéria acabe não tendo o resultado que nós queremos. O Rio Gran-
de do Sul tem uma situação financeira extremamente delicada.

Por isso, trago o problema ao Plenário para dizer que a Bancada do Rio Grande do Sul – o senhor, o Se-
nador Pedro Simon – vai continuar lutando muito para que essa matéria... Aliás, elogiando o trabalho do Sena-
dor Luiz Henrique, na relatoria brilhantemente feita, e também do Presidente da CCJ, o Senador Vital do Rêgo.

Então, queria fazer esse registro de preocupação, Senador Paulo Paim.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Pela ordem, Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O Senador Jarbas Vasconcelos é que 

teria direito – eu cedi meu espaço para ele – a falar neste momento.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Pela ordem, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Mas o Senador Mário Couto tem a pa-

lavra pela ordem.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Nada contra V. 

Exª, nada, até porque você é o Paulo Paim, que eu sempre admirei, admiro e continuarei admirando, mas está 
tudo errado. 

Eu não desconfio de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Claro que não.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Longe disso. Mas está errado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Como Líder...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – V. Exª já chamou dois Senadores para fazerem comu-

nicações inadiáveis. Não há problema, apenas corrija. Estou chamando atenção para a sua correção.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Vou corrigir. Está certo.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Saiba da minha admiração por V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª tem toda razão.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Confesso que, se fosse outra pessoa do PT, eu iria 

desconfiar, mas não de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª está coberto de razão.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – De V. Exª jamais irei desconfiar. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª está coberto de razão.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Vai o Senador Jarbas falar, que eu respeito muito, é 

um grande líder, e depois V. Exª corrige e me coloca no lugar que V. Exª achar melhor para eu falar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – De imediato, com certeza. 
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Vai falar agora o Senador Jarbas Vasconcelos e, em seguida, V. Exª usa da palavra para uma comunicação 
inadiável. Eu tenho certeza de que o Senador Casildo concordará.

V. Exª está coberto de razão. Se não estivesse, eu também contestaria. Eu me submeti e convoco agora 
o Senador Jarbas a usar da palavra.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – É um erro natural.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE. Para uma comunicação inadiável. Com revisão 

do orador.) – Senador Paulo Paim, V. Exª é, sem dúvida, uma das figuras mais brilhantes daqui, por sua com-
petência, por sua presença e assiduidade aqui, sobretudo por sua atuação parlamentar. Eu quero fazer este 
reconhecimento público...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado, Senador.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) –... e agradecer a V. Exª a gentileza de fazer a 

permuta comigo.
Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, a situação de sucateamento da Polícia Federal é um dos 

maiores exemplos de como o Governo Federal dá pouca ou quase nenhuma atenção à questão da segurança 
pública. E estamos falando de uma das instituições fundamentais no combate ao crime organizado, ao tráfico 
de drogas e de pessoas, à corrupção no setor público.

Recentemente, foi divulgado, Sr. Presidente, que a Polícia Federal alcançou, em 2013, o recorde históri-
co das chamadas “operações especiais”. Foram 301 operações no combate à corrupção, ao desvio de recursos 
públicos, ao tráfico de drogas, entre outras. Desse total – chamo atenção para este fato –, 56 foram especifi-
camente para o combate à corrupção, o que representa 19%. Em outras palavras, a cada cinco operações da 
Polícia Federal, uma foi destinada a prender corruptos e corruptores.

No entanto, Sr. Presidente, a Federação Nacional dos Policiais Federais vem promovendo uma campanha 
de divulgação de informações sobre o trabalho da instituição e alerta que o cenário não é tão bem sucedido 
como tenta fazer crer o Governo Dilma Rousseff. A Fenapef informa que, na verdade, houve uma redução de 
até 60% no volume de indiciamentos da Polícia Federal entre 2010 e 2013.

O trabalho da Federação dos Policiais Federais é essencial para compreender o que vem ocorrendo nessa 
instituição. De acordo com pesquisa também divulgada pela entidade de classe, 89% dos policiais entrevistados 
acreditam que existe controle político das investigações e cerca de 75% deles já presenciaram ou já ouviram 
relatos sobre esse tipo de interferência no trabalho policial.

A mesma pesquisa revela dados preocupantes sobre como os policiais federais veem o seu trabalho. Cerca 
de 94% dos policiais entrevistados acreditam que a falta de investimentos do Governo Dilma é um castigo pelas 
investigações sobre corrupção. Um número ainda maior, cerca de 97% dos policiais, afirma que é proposital o 
tratamento desigual e o congelamento salarial da maioria dos profissionais da Polícia Federal nos últimos anos.

Todo esse quadro, Sr. Presidente Paulo Paim, tem levado cerca de 250 policiais federais a abandonarem 
a instituição a cada ano. Nos últimos anos, a cada mês, 10 policiais dos cargos de Agente, Escrivão e Papilos-
copista abandonaram a carreira à procura de melhores condições de trabalho. Um novo concurso público, em 
andamento, com 500 novas vagas serve somente para compensar dois anos de evasão e aposentadorias, de 
acordo com a organização sindical.

Apenas 13% dos entrevistados dizem que estão felizes na Polícia Federal, enquanto 90% acreditam que 
poderiam fazer muito mais do que fazem atualmente. Há 10 anos, um agente da Polícia Federal recebia uma 
remuneração equivalente a de um Auditor ou Fiscal da União. Hoje, ele recebe apenas metade daquele valor.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu poderia continuar citando outros dados da detalhada pesquisa pro-
movida pela Federação Nacional dos Policiais Federais, mas creio que esses números que citei são suficientes 
para se ter um diagnóstico, uma ideia precisa do quadro de sucateamento da Polícia Federal.

O alerta foi feito em artigo publicado no jornal Folha de S.Paulo, por Marcos Leôncio Sousa Ribeiro, Pre-
sidente da Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal. Abre aspas:

“A Polícia Federal, patrimônio do Brasil, está ameaçada. Um patrimônio que precisa ser valorizado e re-
conhecido pelos governantes e pelo Estado brasileiro, para manter o padrão de qualidade duramente con-
quistado e continuar promovendo a prevenção e a repressão qualificada ao crime organizado e à corrupção.” 

Fecha aspas.
Sr. Presidente, a Polícia Federal – é importante que se registre isto nos Anais da Casa – não é de um go-

verno A ou de um governo B, não é de um partido específico, conforme está definido no art. nº 144 da Consti-
tuição Federal. Ela deve ser sempre, hoje e no futuro, uma polícia de Estado e não de governos. Infelizmente, 
para as administrações do PT, Partido dos Trabalhadores, prevalece a lógica de que “aquilo que não posso apa-
relhar eu vou esvaziar e enfraquecer”.



108  Quinta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014

Os policiais federais lutam não apenas por melhorias salariais, que são importantes, fundamentais. O mais 
grave é que o achatamento salarial veio somado ao desaparelhamento da instituição. A história da administra-
ção pública mostra que processos de sucateamento levam anos para serem revertidos, quando isso é possível.

Já vim a esta mesma tribuna, e vários dos Srs. Senadores são testemunhas disto, criticar algumas ações 
“espetaculosas” da Polícia Federal, alguns abusos de poder que achei não combinarem com o Estado demo-
crático de direito: aquelas cenas que vimos pela televisão, de a polícia, acompanhado da imprensa, ir buscar 
a pessoa dentro de casa, às 6 horas da manhã e algemá-la, não tem nenhuma justificativa. A pessoa deve ser 
algemada quando oferecer resistência à prisão, quem se entrega pacificamente não deve ser algemado e ex-
posto publicamente.

Correções foram promovidas e esse tipo de comportamento foi abolido no trabalho da instituição. Mas 
nunca deixei de reconhecer e de elogiar o trabalho essencial da Polícia Federal, especialmente no combate à 
corrupção, ao crime do “colarinho branco”. Sua atuação independente e eficiente é uma barreira instransponí-
vel à impunidade.

E vai aumentar o volume desse trabalho da Polícia Federal, Sr. Presidente, exatamente por causa da de-
cisão do Supremo Tribunal Federal, tomada, por maioria, no último dia 27 de fevereiro, que resolve não reco-
nhecer o crime de quadrilha promovido pela elite do PT, hoje recolhida ao presídio da Papuda, e, consequen-
temente, incentivar o jovem, incentivar todos os brasileiros malfeitores a promover qualquer tipo de crime por 
saber que não vão ser punidos. 

O crime do “colarinho branco” agora passou a ser coisa de pobre, não mais da elite, de partidos políticos, 
de pessoas ricas. Ele passa a ser um crime daqueles despossuídos, daqueles que não têm dinheiro, que estão 
desempregados.

A Corte tomou a decisão que tomou em 2012, mas dois Ministros, nomeados pela Presidente Dilma, 
ajudada pelo Partido dos Trabalhadores, refazem essa decisão, reconstroem outra decisão exatamente para 
chacoalhar a opinião pública, para desmoralizar uma instituição como a da mais alta Corte do Brasil.

O que eu quero dizer é que a Polícia Federal, a partir de agora, vai ter muito mais trabalho, porque não 
existe mais o crime de “colarinho branco” para os poderosos e, sobretudo, para aqueles que estão encastela-
dos no poder.

Este ano teremos eleição para a Presidência da República. É um bom momento para debater essas ques-
tões, para se avaliar o que vem sendo feito, para se apresentar novos caminhos.

Para o Governo Dilma e os seus aliados, no entanto, os brasileiros e as brasileiras vivem num país perfeito, 
no qual a saúde é padrão FIFA, a educação é de nível europeu e a Polícia Federal tem melhores recursos mate-
riais e humanos do que o FBI. Mas não é essa a realidade que vemos, apesar de todas as tentativas do Governo 
Dilma Rousseff de tentar esconder o óbvio. Às vésperas de uma eleição nacional cuja abrangência territorial 
atinge níveis de equivalência continental, a Nação e a democracia estariam melhor servidas se pudéssemos 
dispor de uma Polícia Federal tecnologicamente preparada, humanamente capacitada e financeiramente bem 
remunerada para garantir a seus agentes todas as condições essencialmente indispensáveis para o bom de-
sempenho das suas funções.

Mas, terminando, repito, Sr. Presidente, que não interessa ao Governo do PT esse tipo de polícia, uma 
polícia de Estado, não de governos, visto que são passageiros, que incomoda, na sua cruzada contra os crimes 
de colarinho branco, pessoas como aquelas que hoje estão encarceradas na Papuda, aqui, em Brasília, e em 
outras unidades da Federação, comprovadamente culpados de serem mentores e executores do que hoje co-
nhecemos como mensalão do PT, que se serviram do dinheiro público para favorecer as artimanhas do Partido.

Por fim e por tudo isso, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, há que se entender que já passou 
da hora de este Congresso Nacional envolver-se com esta questão e utilizar-se das suas atribuições constitu-
cionais para garantir que essa instituição fundamental da nossa democracia, a Polícia Federal, não seja arrui-
nada, como hoje tenta fazer o Governo, mas, sim, que ela, muito pelo contrário, seja reerguida e valorizada.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Este foi o Senador Jarbas.
Agora o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Presidente, deixe-me fazer uma consideração a V. Exª.
V. Exª tinha dado direito ao nosso Senador para… Eu não quero tirar esse direito que V. Exª já tinha no-

tificado. Eu quero fazer o seguinte acordo com V. Exª: eu falo depois dele, se houver possibilidade, mas, como 
acho que hoje eu vou fazer o mais importante discurso da minha vida pública, quero ter um pouco mais de 
tempo. Esse é o acordo que eu quero fazer com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O acordo já está feito.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Agora eu vou fazer um acordo com o 
Casildo.

Enquanto o Casildo vem à tribuna, peço permissão ao meu querido amigo Senador Casildo, para liberar 
os nossos parceiros da Fenasoja, para fazer, rapidamente, o registro da presença deles. Antes, eles vieram tirar 
foto para divulgar no Estado e no Brasil essa importante feira.

Então, peço a tolerância do meu amigo Casildo. É bem rápido.
É com satisfação que nós registramos a presença, aqui, no plenário, da comitiva da 20ª Feira Nacional da 

Soja (Fenasoja), da nossa querida cidade de Santa Rosa, noroeste do meu querido Rio Grande do Sul.
Cito aqui os nomes de Alcides Vicini, Prefeito de Santa Rosa, de Ângela Maraschin, Presidenta da 20ª Fe-

nasoja, de Cléo Rockenbach, Coordenador-Geral da Fenasoja, e de José Claudeomiro Aurélio, Presidente da 
Comissão de Serviços da Fenasoja. Eles estão acompanhados do Deputado Federal Elvino Bohn Gass.

Em nome da bancada gaúcha, sejam todos bem-vindos.
A Fenasoja, para que o Brasil saiba, acontecerá de 25 de abril a 4 de maio de 2014, no Rio Grande do Sul, 

em Santa Rosa, berço nacional da soja.
Essa feira influenciou, com certeza, o desenvolvimento do Noroeste gaúcho. Criado em 1966 para de-

monstrar o potencial econômico de Santa Rosa e divulgar o conceito de capital nacional da soja, o evento vem 
evoluindo há décadas, agregando atividades e segmentos, atraindo empresas e profissionais até se consolidar 
como uma das maiores feiras multissetoriais do País.

Para se ter uma ideia, a 19ª Fenasoja, por exemplo, movimentou um volume de negócios superior a 
R$45,5 milhões, com um público de mais de 200 mil pessoas.

Agora, para terminar, acrescento que a Fenasoja é resultado da diversidade crescente de nossa economia, 
transformado-se em espaço receptivo para novas tecnologias e grandes negócios, graças ao trabalho voluntá-
rio de centenas e centenas de pessoas. Envolvimento também demonstrado pelo evento é quando investe na 
estrutura do Parque de Exposições – são quase R$3 milhões entre a 12ª e a 19ª Fenasoja – e faz doações para 
a Brigada Militar, inclusive em benefício da segurança povo da região.

Símbolo de uma região que supera desafios e cria diferenciais, a Fenasoja é um evento para festejar e se 
preparar para grandes conquistas. A Fenasoja é uma parceria da comunidade santa-rosense, produtores, pre-
feitura municipal, Legislativo e Ministérios. Eu diria, para concluir, senhoras e senhores, que a Fenasoja é uma 
parceria pelo desenvolvimento do Rio Grande e do Brasil.

Todos estão convidados para a 20ª Fenasoja, de 25 de abril a 4 de maio de 2014, lá na nossa querida e 
simpática Santa Rosa.

Missão cumprida com a tolerância aqui dos meus Senadores.
Obrigado por terem vindo.
Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Eu gostaria, Senador Paim, de me associar à equipe, ao Prefeito, à Presidente, enfim, à equipe que 
veio de Santa Rosa para trazer a grande boa nova da realização de mais uma Fenasoja. E quando V. Exª faz refe-
rências ao berço da soja no Brasil – eu diria que não é só no Rio Grande do Sul, mas no Brasil –, eu me associo, 
porque o meu berço de nascimento também é o Rio Grande do Sul. Na época, era o antigo Carazinho. Tapera, 
Selbach, esses lugares eram apenas pequenas vilas ligadas a Carazinho.

Lá pelos idos de 1944, meus pais vieram para Chapecó, na região do Oeste catarinense, com uma mudan-
cinha apenas; eu então com dois anos de idade. Então, sou nascido no Rio Grande e criado no Oeste catarinense.

E registro que o berço da soja, Santa Rosa, é perto de uma cidade onde estudei, na época do seminário 
e também da Legalidade, inclusive, servi em Santo Ângelo das Missões, que fica ali pertinho. Conheço Santa 
Rosa, conheço as pessoas.

O Oeste catarinense, por sua vez, com as sementes vindas desse berço da soja, também foi se empenhan-
do na produção dessa oleaginosa, que, hoje, é enorme também ali, no Oeste catarinense. E não só lá; entrou 
no Paraná, foi pela parte ocidental do Brasil, Mato Grosso, Rondônia, e assim está presente no Brasil inteiro. 
Contudo, a gênese está aqui, hoje, na bancada de honra do Senado Federal. Assim, quero, como catarinense, 
também me associar às boas-vindas desta Casa aos senhores.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador! V. Exª conhece o 

Rio Grande e o Brasil, como acaba de demonstrar aqui.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Quero também agradecer penhoradamente 

ao Senador Mário Couto, que vem lá do Pará se associar a nós neste momento e permitir que eu possa fazer 
uso da palavra. Serei breve nessa minha alocução. Ele vai fazer um dos melhores pronunciamentos, quiçá o 
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maior da vida dele. Todos os pronunciamentos dele são de o Brasil acompanhar. Esse de hoje, pelo que vejo, 
será mais forte ainda; sem dúvida nenhuma, vai sacudir o Brasil com mais intensidade, pelo que se vê.

Caro Presidente, caros colegas, estamos a cerca de oito meses de mais um processo eleitoral. No dia 5 de 
outubro, mais de 140 milhões de brasileiros irão às urnas para escolher seus representantes para o Executivo 
e o Legislativo, nos âmbitos federal e estadual.

Não há dúvidas de que o procedimento evolui de forma considerável com os avanços permitidos pela 
tecnologia. Temos uma apuração extremamente rápida, um sistema de votação seguro e mais de oito milhões 
de eleitores já estão aptos a votar através do sistema de reconhecimento biométrico. E esse sistema rápido e 
seguro, que tem como ícone a urna eletrônica, teve por berço a nossa Universidade Federal de Santa Catari-
na, e, para nós, é uma honra imensa participarmos desse aperfeiçoamento da apuração das eleições no Brasil.

Todavia, quando tratamos dos processos demandados à Justiça eleitoral, a lentidão ainda impera e preju-
dica gravemente a segurança jurídica e o desenvolvimento de nossos Estados e, principalmente, os Municípios.

As estatísticas, apesar de não conclusivas, não deixam dúvidas do quadro. Atualmente, nos Tribunais 
Regionais Eleitorais de nossos Estados, estão em tramitação cerca de 6.500 processos.

Ainda como saldo residual das eleições de 2012, portanto, as últimas eleições municipais, foram realiza-
dos, em 2013 novos pleitos em dezenas de Municípios brasileiros – isso para não falar nos casos pendentes até 
hoje. Para citar o exemplo de Santa Catarina, vimos uma decisão acerca de um município da Grande Florianó-
polis, ao qual ainda cabe recurso ao Tribunal Superior Eleitoral. Ainda, agora, estamos em 2014.

Ora, a Justiça eleitoral é responsável pela condução das eleições, bem como pela garantia da legitimidade 
do processo eleitoral e o livre exercício do direito de votar e ser votado, tudo isso com o fim maior de garantir 
e fortalecer o regime democrático.

Tudo fica comprometido com a lentidão nas decisões. Realizar um novo pleito, por exemplo, além de ser 
extremamente traumático, gera insegurança jurídica, atrasos nas ações administrativas, além de gastos adicio-
nais que, em última instância, são arcados pelos já excruciados contribuintes.

O surgimento de lides, de questionamentos, de pretensões e resistências, é natural do processo demo-
crático. Além da Justiça eleitoral e do Ministério Público Eleitoral, que atua como fiscal da lei, partidos, candi-
datos e os próprios eleitores têm total direito de manifestar denúncias, demandas, enfim, chamar a jurisdição 
para que faça uso de seu poder constitucional e pacifique a situação. Essa é a legislação.

Assim, sem prejuízo do amplo direito de defesa e do devido processo legal, não podemos mais lidar com 
tamanho vagar no tratamento das ações eleitorais.

Inicialmente, é preciso que nossa Justiça Eleitoral amplie sua atuação preventiva. Teremos milhares de 
postulantes que devem ser fiscalizados antes mesmo de terem as suas candidaturas homologadas; evitando 
questionamentos futuros.

É preciso, ainda, garantir que as ações judiciais surgidas durante o pleito, de qualquer ordem, sejam exa-
minadas e decididas no decorrer do mesmo. Não podemos admitir que questões que deveriam ser soluciona-
das imediatamente arrastem-se de forma indefinida.

Por fim, os casos surgidos após as eleições – ou decorrentes do próprio processo de votação ou apuração 
dos resultados – devem encontrar sua solução ainda no ano das eleições. Caso contrário, chegaremos ao absurdo 
de encarar novo processo eleitoral, em outubro de 2014, com pendências do pleito anterior. Isso não fica bem.

Que se façam plantões, suspendam recessos, analisem a necessidade de suplementar equipes e estru-
turas; enfim, que essa questão seja analisada com critério e atenção.

Caso contrário, Senador, além de gastos adicionais, incertezas e insegurança jurídica, prejuízos adminis-
trativos aos cidadãos, estará colocado em risco um bem maior, que deve ser preservado a qualquer custo: a 
própria democracia brasileira.

Trago essas reflexões, Sr. Presidente, porque, no Brasil inteiro, não só no meu Estado, convivemos com 
várias situações. Temos, ainda hoje, algumas pendências das últimas eleições municipais. Novos pleitos foram 
realizados ainda agora, antes do fim do ano passado; e há outros casos que ainda estão com recursos para o 
TRE e que, com certeza, ainda virão ao TSE. Daqui a pouco, já se terão passado praticamente quase que uns 
quatro anos, e fica uma insegurança administrativa: o cara que está não sabe se fica, não sabe se programa, não 
sabe se avança, não sabe se coloca em prática o seu plano de governo; e o que tem a expectativa de assumir 
está com toda a programação para colocar em prática. E, então, fica o quê? Fica a comunidade, o Município em 
prejuízo. Isso é uma insegurança no aplicar, no executar o orçamento e assim por diante.

Portanto, trago essas ponderações, Sr. Presidente, caros colegas, em face do que a gente vem vivendo, 
vem sentindo.

Assim, se preciso for, a Justiça Eleitoral deverá ser melhor equipada, chamar plantões, suspender algum 
recesso, a fim de poder atender a essas demandas que por acaso sejam provocadas. Nós precisamos é atuar. 
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Nós não podemos pensar em férias, em postergar as providências. Acho que temos que ter meios para fazer 
com que essas soluções sejam oferecidas em tempo hábil para que a sociedade não carregue esses prejuízos 
no andar da carruagem.

Estas são as considerações que queria fazer. Como estamos num ano eleitoral, com as convenções partidá-
rias começando a partir de junho e se encerrando findo o mês de junho, por certo, diversas demandas haverão 
de ser provocadas junto à Justiça Eleitoral dos Estados, das Comarcas, inclusive no Tribunal Superior Eleitoral.

São as considerações que trago na tarde de hoje, Sr. Presidente, externando minhas preocupações com 
o que já vem ocorrendo, para tentarmos evitar outras demandas e para não levarmos muito tempo para en-
contrar os caminhos e as soluções devidas.

Muito obrigado, inclusive pela tolerância.
Com certeza, o Brasil vai acompanhar agora, com muito carinho, o pronunciamento de V. Exª, Senador 

Mário Couto, pelo Pará.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Governo/PT – PA) – Muito bem, Senador Casildo Maldaner.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Governo/PT – PA) – Convido a vir à tribuna o Senador Mário Couto.
Antes, porém, registro a presença aqui do Deputado Federal Onofre Santo Agostini, por Santa Catarina, 

que está numa peleia muito grande – ele é do PSD – para garantir, definitivamente, a lei que regulamenta a 
profissão do motorista de ambulância. Com ou sem veto, nós temos que garantir esse direito a todos.

Parabéns!
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Presidente Paim, rapidamente, en-

quanto o Senador Mário Couto se dirige à tribuna, comunico que, hoje, nós temos uma aniversariante, a Se-
nadora Lídice da Mata.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Governo/PT-RS) – Muito bem! Muito bem!
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Assim, publicamente, quero desejar 

a ela, que é uma grande Senadora, uma grande representante da Bahia, muita saúde, sucesso e que continue 
prestando o serviço importante que tem prestado até hoje, com toda a sua história e sua vida pública, ao povo 
da Bahia e ao povo brasileiro.

Parabéns, querida Lídice!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Governo/PT-RS) – Estendemos os nossos parabéns também à 

Senadora Lídice da Mata.
Senadora Lídice, tenha a certeza de que esse cumprimento é do Congresso, do Brasil e da Bahia a V. Exª, 

que é uma grande Líder do nosso povo. V. Exª é um orgulho para todos nós. Parabéns! Feliz aniversário!
Senador Mário Couto, vou passar a palavra a V. Exª. Quando chamei o seu nome, o Warley me ligou aqui 

e disse: “Aproveite a oportunidade em que vai assumir a tribuna o Senador Mário Couto, que é também um 
defensor dessa causa, para dizer que o próximo dia 20 será o Dia Nacional de Luta dos Aposentados e Pensio-
nistas por um aumento real!” Nós brigamos tanto por aqueles que ganham mais do que o mínimo e também 
pelo fim do fator previdenciário.

O.k., Warley! Está dado o aviso, aproveitando o gancho do Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, quero mandar um forte abraço aos moradores da Barra do Corda, no Mara-
nhão. Faço esse registro porque recebi, no meu gabinete, um telefonema de lá, dizendo que estavam me as-
sistindo na tarde de hoje. Por isso, quero mandar um fraterno abraço ao povo lutador e trabalhador do Estado 
do Maranhão, que tanto respeito.

Sr. Presidente, eu disse a V. Exª que, hoje, eu sentia que ia fazer um dos mais importantes pronuncia-
mentos de toda a minha vida pública. Passei pelo Parlamento estadual, fui líder de muitos Governadores, fui 
líder por muitos anos do meu Partido, mudei apenas uma vez de partido em todos os meus quase 30 anos de 
mandato, mas nunca estive tão preocupado como nesta semana.

Vim de uma família pobre, Senador. Não tive, ainda jovem, a oportunidade de lutar contra a ditadura, 
mas sou um dos mais profundos defensores da democracia. Vim de uma família pobre, vim do Marajó, meus 
pais eram taberneiros pobres.

Como vê V. Exª, coloquei na contracapa do livro em que conto parte de minha história – a TV Senado pode 
mostrar ao povo brasileiro – os meus irmãos numa rua em Salvaterra. Aqui, está minha casa de barro, com uma 
porta, com uma janela. São os meus irmãos. Estamos aqui eu; minha irmã Ivone, já falecida; meu irmão Valter; 
meu irmão Valdir, já falecido; e meu irmão Valmir. Aqui, eu estava numa escola pública com 12 anos de idade. 
Essa foi a época em que me transferi para a capital do Estado.
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Minha vida pública começou há 27 anos. Nunca perdi uma eleição. Nunca! Fui uma vez acusado. Disse 
o promotor que, há sete anos, eu cometi a irregularidade de não ter visto a prática de uma falsificação de assi-
natura numa folha de pagamento da Assembleia Legislativa do Estado do Pará, de que eu havia sido Presiden-
te. Deixei isso passar sem críticas. Não vim a esta tribuna nenhuma vez criticar o promotor público. E sabia eu 
das causas que levaram o promotor a tentar me ferir por eu ter sido Presidente da Assembleia. A esposa dele 
trabalhava na Assembleia, emprestada para a Presidência da República, e não participou do concurso. Eu não 
admitia contratá-los. Fiz o concurso público. Ela não participou e queria ter o mesmo direito dos que partici-
param. E eu a demiti. Por isso, ele quis a vingança.

Deixei correr normalmente o processo de improbidade contra a minha pessoa e, no final, recebi uma 
notificação dizendo que, em relação aos envolvidos, Mário Couto Filho, sua filha Cilene Lisboa Couto, que 
hoje é Deputada – olhem como ele quis me atingir! –, e sua secretária, “em face da ausência de evidência de 
que tenham participado ou se beneficiado com os atos praticados [...], bem ainda considerando a ausência de 
prova de que tenham agido com dolo, rejeito a Ação de Improbidade Administrativa, considerando que não 
ficou provado nos autos qualquer ato de ofício dos mesmos, bem como que não há evidência de participação 
omissiva própria ou imprópria, na esteira dos argumentos e entendimentos jurisprudenciais que permeiam 
este decisum, determinando a exclusão do nome dos mesmos [...].”

Nem aceitou a acusação. Nem a aceitou!
Esse é o resumo da minha vida pública. Nada! Brasil, não adianta tentarem me acusar. Se eu tivesse al-

guma coisa na minha vida pública, eu não diria o que digo hoje aqui. E vou provar o porquê agora! Por isso, 
eu disse que este é um dos mais importantes pronunciamentos feitos por mim na minha vida pública de 27 
anos. Não tenho nenhum processo no Supremo Tribunal Federal. Nenhum! Não tenho nenhuma acusação no 
Supremo Tribunal Federal. Nenhuma! Eu bato aqui! E bato aqui, no peito, e digo àqueles que querem me im-
pedir de falar aqui: procurem! Procurem, que vocês não vão achar!

Por que eu fiz este pronunciamento agora, senhores brasileiros e brasileiras, paraenses do meu queri-
do Estado de Nossa Senhora de Nazaré? Eu ando com ela neste paletó, porque tenho a certeza de que ela me 
acompanha nos meus momentos difíceis e bons.

Brasil, brasileiros, há pouco tempo, o Supremo Tribunal Federal...
Alguns amigos meus diziam assim: “Não faça esse pronunciamento. É o fim da carreira de V. Exª.” Que 

seja! Que seja! Que possa ser, mas não posso me omitir de fazer este pronunciamento numa hora tão crucial em 
que vive a minha Pátria, em que olho para Cristo e olho para Rui, em que olho para a minha Bandeira querida 
e em que vejo lá a frase “Ordem e Progresso”. Eu tenho de ser, neste momento, brasileiro e patriota e tenho de 
externar o que eu estou vendo, o sentimento do que está acontecendo nesta Nação brasileira.

Eu disse aqui, eu falei aqui, e a Folha de S.Paulo publicou: “Senador oferece o seu mandato se os mensa-
leiros forem presos”. Depois do julgamento, alguns colegas me cobraram e disseram a mim: “Olha, você disse, 
na tribuna, que ofereceria o seu mandato se os mensaleiros fossem presos. Eles foram presos”. Eu disse: “É ver-
dade, mas vou esperar o final dessa batalha. Se, no final, eles, realmente, forem presos, vou renunciar o meu 
mandato de Senador. Vou pedir desculpas ao povo do meu Pará, que me deu mais de 1,5 milhão de votos de 
confiança. Vou decepcioná-los, mas tenho de fazê-lo, pela minha palavra.”

Ora, os condenados, Dirceu e companhia, foram condenados por crime e por improbidade. Aconteceu, 
alguns meses atrás, a condenação do crime. Eles foram condenados e chamados de criminosos poucos meses 
atrás. Agora, meus amigos, brasileiros e brasileiras, acreditem no que vou falar! O Supremo Tribunal Federal 
disse que o que ele tinha dito anteriormente não era verdade, que eles não praticaram crime nenhum, e ab-
solveu os bandidos! Absolveram os bandidos! E eu ganho a aposta.

Brasil, aonde nós vamos parar, Brasil? Era o último poder que nós tínhamos na mão, brasileiros! Se fosse 
outro, eu aqui parabenizava a Dilma, pela primeira vez, pela sua inteligência, inteligência de má. Mas ela foi 
esperta demais, Brasil. Ela foi esperta demais!

Muitos brasileiros podem até não entender o que estou falando, porque eu não aprendi muito na vida. 
Eu sou apenas formado em Administração de Empresas. Eu vim, como vocês viram, de escolas de palha e de 
barro. Eu fiz um primário péssimo naquela época. Então, eu não sei ser prolixo. Eu falo a língua do povo. Eu falo 
melhor do que o português. Eu falo nenhuma língua, mas falo a minha língua, que é o dialeto marajoara. Esse 
eu falo muito bem. Foi lá que me criei. As minhas raízes estão lá.

Mas, brasileiros, para vocês entenderem, são três os Poderes constituídos pela nossa Constituição Fede-
ral: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. No Executivo é a Dilma que manda! No Legislativo é a Dilma que 
manda! Mas no Supremo Tribunal Federal a Dilma não mandava! Quando o Senado queria votar contra o povo, 
nós tínhamos o Supremo para decidir a favor do povo. Essa era a minha segurança maior! Essa era a causa que 
mais fazia com que eu pudesse permanecer com a cabeça em pé neste Senado Federal. Mas a Dilma aplicou 



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  13  113 

uma rasteira violenta na Nação. Ela esperou dois Ministros se aposentarem para que ela pudesse colocar, a seu 
gosto, dois que fariam a diferença na votação.

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Aí ela ordenou, ordenou: “Deem, agora, uma pena 
bem pequenina para os meus afilhados! Não mexam muito com meu querido Dirceu nem com meu querido 
Genoino. Deem apenas uma pena para que eles possam ficar em casa!”

E aí, pasmem, senhoras e senhores: o Supremo Tribunal Federal voltou atrás no que ele próprio havia 
dito em meses anteriores e absolveu os criminosos!

A Pátria, estarrecida, lê os jornais.
Vou ler, Presidente, e falo sinceramente: caíram-me lágrimas quando li essa reportagem do J. R. Guzzo 

na revista Veja. As lágrimas caíram, porque se existe alguém apaixonado por esta Pátria, está aqui um. Se qui-
serem fazer qualquer teste, eu me submeto. Tenho verdadeira paixão pela minha Pátria. A minha Pátria não 
tem mais poderes. Todos os poderes estão nas mãos da Presidenta: manda lá, manda aqui e agora manda no 
Supremo Tribunal Federal. 

Este é o mais importante pronunciamento da minha vida, porque eu sinto que existe uma formulação 
da Presidenta para fazer deste País não um país democrático, mas um país que obedeça as suas ordens – e isso 
se chama ditadura branca, porque o povo não sente. O que se votar aqui e o que se votar na Câmara ela pode 
imediatamente derrubar usando o Supremo Tribunal Federal. 

Joaquim Barbosa, aquele homem sério, honesto, imediatamente levantou e disse que ia pedir sua aposen-
tadoria. Não faça isso, Joaquim, não faça isso! Eu te peço pela Pátria, pela Nação brasileira: não deixe o Supremo 
Tribunal Federal. O homem se decepcionou, o homem está sentindo o que estão armando por trás de tudo isso. 

Olhem a frase desse jornalista: “A imprensa é o nosso único amparo agora.” É o único poder de fiscalização, 
porque este aqui não fiscaliza mais nada. Este aqui vive em troca de favores que a Presidenta dá. São poucos 
os Senadores brasileiros de verdade. Muitos vivem de troca de favores. Mas sei que, até dentro do próprio PT, 
há Senadores que não se rendem e que amam a Pátria.

Diz o jornalista: “Destruir o Supremo Tribunal Federal é destruir a Pátria. País sem Supremo é país sem 
lei, e país sem lei não é mais nada – apenas um ajuntamento de gente submetida à vontade da mais forte.”

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Presidente, eu queria um obséquio de V. Exª neste 
momento, neste momento em que me toca profundamente o coração, Presidente, pois eu sei que o País per-
deu a moralidade. Presidente, eu sei que agora nós estamos na mão da Presidenta da República. Eu sei que a 
qualquer momento ela pode fazer o que quiser. 

Então, Presidente, peço que V. Exª acione, nesta minha moção. Faça este obséquio a mim. Quero mostrar 
à Nação brasileira a importância deste discurso na tarde de hoje. Bata a campainha. Faça um minuto de silêncio 
para mim. Eu quero fazer, no meu pronunciamento, um minuto de silêncio, em represália ao que aconteceu. 
Faça-o, Presidente! 

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu quero baixar a minha cabeça e calar a minha voz 
não por exibicionismo. Não. Jamais, Presidente. Nunca fiz isso aqui. Nunca fiz na minha vida isso aqui, mas te-
nho que chamar a atenção da Pátria. 

Este é o momento crítico para a Nação brasileira. Acabaram com o Supremo Tribunal Federal. Agora a 
Dilma tem seis votos, e o povo tem cinco. A Dilma tem seis, e a Nação brasileira tem cinco! 

Faça-o, Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª tem direito de ficar em silêncio 

durante o minuto que lhe vou dar.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Ficarei, Presidente. Ficarei de cabeça baixa. (Pausa.)

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Presidente, vou descer da tribuna, constrangido, ma-
goado, decepcionado. Extremamente decepcionado. Eu esperava tudo da Dilma, que ela fizesse os brasileiros 
comerem rato. 
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Veja, Nação, vou mostrar mais uma vez os brasileiros comendo rato no Piauí. E aí disseram para mim: 
“Mas, ratos? Não se comem ratos.” Já vou descer, Presidente. 

Brasileiros, não foi uma pessoa. Aqui, uma pessoa salgou os ratos, colocou-os no jirau, para comer todos 
os dias, porque está passando fome.

Ela dá o bolsa família de R$100,00, R$150,00, que não dá para comer, com a inflação galopante que ela 
colocou no Brasil. 

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – E eles mentem e dizem que não há inflação. 
Ainda agora ouvi um orador do Governo, um Senador da República – isso me traz um constrangimento 

monstruoso –, dizendo que a oposição tem inveja e ódio. Inveja e ódio de quê? Inveja de uma ditadura cons-
pirada, sem o povo sentir? Inveja de fazer os brasileiros comerem ratos? 

Fui consultar uma nutricionista para saber se eram realmente ratos. Estão duvidando da minha palavra. 
Alguns petistas passaram e-mails para mim dizendo que era mentira minha, que eu costumava mentir na tri-
buna. Então, fui buscar uma nutricionista. Apesar de ser um rato...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Contrato é contrato, mas não vou abusar de V. Exª. 

Apesar de ser um rato, que come sementes, frutas e vive em ambiente limpo da mata, o rato rabudo tam-
bém vive perto de comunidades rurais, onde o saneamento é precário. 
Por isso eles não diferem dos nossos conhecidos ratos, ratazanas. Devem ser vetores de inúmeras doen-
ças. Os moradores quando cassam devem se infectar dentro da casa, quando ‘limpam’ e tratam do rato 
para comer.

É isto, Dilma, que você está oferecendo ao povo brasileiro: a ditadura e a fome! 
Presidente, peço e comunico a V. Exª que vou pedir, porque sempre que faço uma denúncia desse nível...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Só me permita ler:
Fundamentado no que preceitua o art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro voto de 

aplauso ao jornalista José Roberto Guzzo, mais conhecido como J. R. Guzzo, Diretor Editorial do Grupo Exa-
me e colunista das revistas Exame e Veja, pela brilhante matéria veiculada na revista Veja, edição do dia 12 de 
março de 2014, sob o título “De Dose em Dose”, quando faz alusão às preocupantes nomeações de ministros 
do Supremo Tribunal Federal e demonstra que o Partido dos Trabalhadores agora conta com seis, dos onze 
ministros, os quais resolveram, no caso do mensalão, desconsiderar o crime, antes reconhecido, de formação 
de quadrilha, alguns condenados, infelizmente, pela própria corte, que se desmoraliza.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Sr. Presidente, desço desta tribuna...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu já lhe dei 28 minutos. Eram 5.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Mas V. Exª é bondoso! 
Presidente, desço desta tribuna dizendo que V. Exª é um dos petistas que respeito. Desço desta tribu-

na, Sr. Presidente, dizendo a V. Exª, como sempre faço, que vou fazer o pedido de uma Comissão Parlamentar 
Externa de Senadores para verificar a situação de miséria. O ponto a que as pessoas chegaram de fome e do 
absurdo de comerem ratos.

Quero dizer a V. Exª que, quanto aos aposentados, a minha indignação, Sr. Presidente, a minha profunda 
indignação de ver o atraso. Já não basta a miséria em que vivem os aposentados brasileiros, Sr. Presidente?! 
Ainda atrasam o pagamento dos aposentados brasileiros!

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Brasil, os aposentados vivem na miséria neste País. 
E agora a Dilma resolveu não pagar mais os aposentados! Está atrasado o pagamento dos aposentados neste 
País, enquanto você, Dilma, gasta, em uma diária em Nova York, R$26 mil!
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Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Passamos de imediato a palavra à Se-

nadora Lídice da Mata, como oradora inscrita, que permutou com o Senador Walter Pinheiro.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer alguns registros, Sr. Presidente, desta tribuna, hoje.
Mas, antes mesmo de começar o registro, quero apelar a V. Exª para voltarmos a tratar da questão da CPI 

para investigar assassinatos dos jovens negros no Brasil, da violência contra os jovens negros no Brasil. A CPI 
recebeu número adequado, que o nosso Regimento exige, tem o nosso trabalho – o de V. Exª, o meu e o de 
tantos outros Senadores –, e nós estamos reiniciando o ano. Precisamos retomar essa luta, que é uma luta da 
juventude do nosso País, é uma luta do povo negro do nosso País, é uma luta nossa.

Sr. Presidente, eu tenho a felicidade de fazer aniversário hoje e a de a minha cidade natal aniversariar 
amanhã, 13 de março

Apesar de ter nascido em Cachoeira, meu pai, como funcionário do Banco do Brasil, percorreu muitas 
cidades do interior da Bahia, onde morou antes do meu nascimento e onde moramos. E mantenho grandes 
relações afetivas com amigos dessas cidades. Entre elas, destaco a cidade de Alagoinhas, onde me criei.

Mas eu nasci em Cachoeira, minha cidade natal. Também tenho laços muito profundos com a população 
daquela cidade e, especialmente, com a história daquela cidade.

Amanhã, Cachoeira comemora 177 anos de elevação à categoria de cidade.
Cachoeira é uma cidade situada a 110 quilômetros de Salvador. Foi protagonista de relevantes feitos his-

tóricos, entre os quais se destaca sua decisiva participação nas guerras pela independência do Brasil na Bahia. 
Por isso mesmo ela recebeu o título de “Cidade Heroica”, dado por Dom Pedro I, após a conquista da indepen-
dência, exatamente pelo fato de a Câmara de Cachoeira ter sido a primeira Câmara do Brasil a declarar Dom 
Pedro I e a reconhecê-lo como príncipe regente do Brasil.

E, a partir daquele episódio, deflagrou-se a guerra, com a reação das embarcações lusitanas paradas em 
nosso porto famoso, já que Cachoeira, à época Vila de Nossa Senhora do Rosário do Porto da Cachoeira – era 
assim o nome da nossa cidade – era a segunda maior cidade da Bahia no período colonial, e seu porto era ex-
tremamente vital para o abastecimento de todo o interior do Estado da Bahia.

O território de Cachoeira era enorme, alcançava cidades como as atuais São Gonçalo dos Campos; Cas-
tro Alves, que era distrito de Cachoeira e recebe esse nome por ser onde nasceu o poeta Castro Alves, o poeta 
da abolição; e Feira de Santana, segunda maior cidade do Estado da Bahia, antigo distrito da nossa querida 
cidade de Cachoeira. Cachoeira, portanto, é uma cidade com importância histórica imensa para a Bahia e para 
o Brasil do tempo colonial, uma das principais cidades do País naquele período.

E essa minha querida cidade, Sr. Presidente, que o Senador Cristovam Buarque teve o prazer de conhe-
cer no ano passado, onde foi fazer uma palestra – S. Exª me ligou de lá, encantado com sua beleza –, é uma ci-
dade que impressiona a todos que a visitam por sua riqueza e diversidade cultural. É uma cidade privilegiada 
por suas vigorosas manifestações da cultura afro-baiana, ou afro-brasileira, presentes na culinária, na música, 
na dança, no nosso samba de roda e, em especial, nas religiões de matriz africana, famosa pelos candomblés, 
conhecida pelos candomblés de Cachoeira, por sua força.

Além disso, abriga um dos mais imponentes e belos conjuntos arquitetônicos coloniais do Brasil, legado 
de um tempo de prosperidade econômica, ao qual será reintegrado, totalmente restaurado, no dia de hoje, o 
Cine Teatro cachoeirano, um dos primeiros a funcionar no País, que é o Cine Teatro Glória.

Inaugurado em 1922, por iniciativa do médico, intendente – como se chamava o prefeito naquele perío-
do –, político e empresário, um homem de visão avançada, responsável, quando intendente, quando prefeito, 
pelo processo de modernização, à época, de toda a administração da nossa querida Cachoeira, Cândido Elpí-
dio Mecenas Vaccarezza. V. Exª deve achar que conhece esse nome, porque ele realmente era bisavó do atual 
Deputado Federal Cândido Vaccarezza, que também tem suas raízes em Cachoeira, através de seu bisavô. Sua 
família toda é de lá, mas ele nasceu em Feira de Santana. Esse imóvel permaneceu por mais de duas décadas 
fechado e em ruínas. Em 2009, foi adquirido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 
quando começou a ser restaurado, por meio do Programa Monumenta, do Ministério da Cultura, com financia-
mento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e contrapartida do Governo do Estado.

A reinauguração do Cine Teatro reforça a vocação de Cachoeira para se consolidar como cidade universi-
tária e importante polo cultural do nosso Estado. Cachoeira é uma das sedes principais da nossa Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia. Lá também acontece uma feira literária importante, a única do nosso Estado, 
uma feira nacional, que acontece em nossa pequenina cidade de Cachoeira, onde ocorre também a famosa 
Festa da Boa Morte, que tem visitação anual de turistas americanos, principalmente afro-americanos. 
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Tenho o desejo muito grande de que um dia V. Exª possa visitá-la e conhecê-la, como a conhece a nossa 
Ministra da Cultura, Marta Suplicy, que, como Ministra do Turismo, pôde estar na nossa cidade algumas vezes, 
por ocasião da Festa da Boa Morte.

Lá ocorrem também outras manifestações culturais importantíssimas, como a de Nossa Senhora d’Ajuda, 
a maioria delas baseada na tradição religiosa católica e de matriz africana do nosso povo cachoeirano.

Quero, portanto, Sr. Presidente, parabenizar o IPHAN, além da Prefeitura Municipal, que vai receber do 
IPHAN, para gerir, esse equipamento extremamente importante para a consolidação de Cachoeira como um 
polo de cultura de nosso Estado e como um polo universitário, já que a Universidade Federal do Recôncavo, 
que tem lá um polo de comunicação audiovisual, poderá se beneficiar enormemente com a reabertura do 
nosso Cine Teatro.

Portanto, reitero minhas felicitações, saúdo o Prefeito Municipal Carlos Menezes Pereira, a Presidente da 
Câmara de Vereadores, Adriana dos Santos Silva, meus companheiros e companheiras do PSB local e, especial-
mente, meus conterrâneos e conterrâneas cachoeiranos pelos 177 anos de elevação de nossa querida Vila de 
Nossa Senhora do Rosário do Porto da Cachoeira à categoria de cidade, à categoria dessa cidade querida, das 
mais queridas do Estado da Bahia, que é a cidade de Cachoeira.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria também de manifestar a minha preocupação em relação 
ao andamento de uma importante questão na Câmara dos Deputados. Refiro-me ao Marco Civil da Internet. 

Este é um ano eleitoral. É natural que os debates se acirrem e que diversas matérias ganhem a conota-
ção do debate político-eleitoral entre Governo, oposição, blocos independentes e assim por diante, mas eu 
gostaria de apelar para que os Deputados e as Deputadas consigam separar algumas matérias da disputa 
político-eleitoral e olhem algumas delas com o olhar de preocupação da Nação, levando em conta interesses 
maiores do nosso povo. 

Eu, portanto, acho que essa questão do Marco Civil da Internet é uma dessas questões que nós devemos 
separar do jogo, da discussão político-eleitoral. Trata-se de um tema com repercussão global, já que uma regu-
lamentação democrática da internet constitui-se hoje um desafio para todos os países, e o peso que a Nação 
brasileira tem sobre a grande rede mundial de computadores não pode – e nem deve – ser desconsiderada. 

Quero, portanto, aqui homenagear esse grande baiano, poeta, artista, músico brasileiro, razão de orgulho 
do povo baiano e brasileiro, que o teve como Ministro da Cultura, Gilberto Gil, que lançou uma carta à nossa 
sociedade, aos brasileiros, com uma petição pública apoiada pela ONG Avaaz, em que resume importantes 
aspectos que devem ser considerados nesta discussão.

Passo a ler a carta do ex-Ministro Gilberto Gil, que algumas vezes se apresenta de forma mais acalorada. 
Tem licença para tanto como artista e cidadão.

Leio, portanto, esta petição de Gil aos brasileiros:

Cara comunidade do Brasil,
Há muitos anos eu me encanto com o poder da internet e a criatividade que nela circula, mas agora es-
tou muito preocupado que isso possa acabar. Em menos de 24 horas, a Câmara dos Deputados vai votar 
um novo projeto de lei que poderá declarar o fim da liberdade na rede e diminuir nosso poder de escolha. 
Já nos anos em que fui Ministro da Cultura, discutíamos formas de garantir o caráter democrático e aberto 
da internet – dessa construção coletiva, nasceu o Marco Civil. Mas, agora, o poderoso lobby das empre-
sas de telecomunicações está influenciando nossos políticos para que transformem a internet em uma 
espécie de TV a cabo, em que se poderia cobrar a mais para podermos assistir a vídeos, ouvir música ou 
acessar informações. A votação será apertada, mas uma grande mobilização pública pode convencer 
os deputados de que suas reeleições dependem desse voto! 
As próximas horas são cruciais. Junte-se a mim nesta campanha da Avaaz para criar a maior mobilização 
já vista por uma internet livre no Brasil. Assine agora e conte para todos. Nós levaremos a voz de todos 
que assinarem a petição diretamente aos parlamentares. Vamos vencer essa batalha e salvar a internet: 
eu acredito que o Marco Civil seja o melhor projeto de lei que já entrou no Congresso, isso porque foi feito 
por todos nós, de forma colaborativa pela rede!

(Soa a campainha.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) –

Ele limita quais informações os provedores podem guardar e estabelece critérios rígidos para as empre-
sas: com o Marco Civil, os provedores serão proibidos de usar os nossos dados para vender serviços sem 
a nossa autorização expressa. Mas alguns deputados estão cedendo ao lobby das telecoms e, se essa 
manobra for bem sucedida, podemos dizer adeus à internet que temos hoje.
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As empresas de telefonia dizem que, ao criarem pacotes diferenciados, poderão baratear a internet. Mas 
se permitirmos que empresas decidam a velocidade de acesso a cada tipo de conteúdo, será o fim da 
criatividade e inovação que aparecem espontaneamente na rede. Não podemos permitir que a internet 
seja dividida em pacotes de serviços sem sentido, de má qualidade e controlados por poucas empresas.
Assine a petição agora e a Avaaz entregará nossas vozes diretamente aos deputados que apoiam essa 
ideia e pressionará aqueles que são contrários [uma pressão democrática e legítima] ao Marco Civil. Va-
mos tomar de volta a nossa internet antes que eles estraguem tudo.
A minha geração lutou pela democratização do Brasil e pela garantia da liberdade de comunicação. Não 
podemos deixar, agora, que conquistas importantes desapareçam diante do lobby irresponsável de um 
punhado de empresas e da falta de compromisso de deputados que acreditam que podem ignorar seus 
eleitores.
Com esperança e determinação,
Gilberto Gil e a equipe da Avaaz. 

Portanto, eu li essa carta, Sr. Presidente, e aqui já declarei que são as palavras desse poeta, ditas da sua 
forma; nem todas correspondem à minha opinião, mas, em síntese, elas trazem a opinião de centenas...

(Soa a campainha.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – ... de milhares de brasileiros, de jovens brasi-
leiros, que, usuários da internet, lutam pela criação de um marco civil que garanta uma internet democrática 
em nosso País. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem. Essa foi a Senadora Lídice 

da Mata.
Agora, para uma comunicação inadiável, por permuta com este Senador, a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Para uma comunicação inadiável. 

Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente, Senador Paulo Paim.
Srªs e Srs. Senadores, companheiros e companheiras, hoje, quero daqui falar a respeito do Dia Interna-

cional da Mulher, comemorado não só no Brasil, mas no mundo inteiro, no último sábado, dia 8 de março. En-
tretanto, no mundo inteiro também, Senador Paim, as mulheres fazem do mês de março um mês de intensas, 
de muitas atividades, de muitos debates e, portanto, de reflexão acerca da situação e da condição em que a 
mulher ainda vive na sociedade, seja no Brasil ou em qualquer outra nação do mundo.

Hoje, antes de iniciar o meu pronunciamento, quero aqui relatar o fato de que a bancada feminina teve 
uma importante reunião com o Ministro da Saúde. 

Tivemos um café da manhã, ainda muito cedo, quando debatemos ações importantes que o Governo 
vem desenvolvendo, sobretudo o lançamento da Campanha Nacional de Vacinação de Meninas contra o HPV 
– agora é nacional, Senador Mozarildo, V. Exª que é profissional da área de saúde, médico.

O Ministro destacou, Senadora Lídice, que, durante o lançamento oficial da campanha no Rio de Janeiro, 
na última segunda-feira, salvo engano, feito pela Presidenta Dilma, que a Bancada feminina do Congresso Na-
cional, do Senado, da Câmara, teve um papel fundamental no estabelecimento dessa política. E eu digo, com 
muita alegria, que fui a primeira Parlamentar deste Congresso – eu era Deputada Federal ainda – a apresentar 
um projeto de lei que previa o estabelecimento obrigatório, no sistema público de saúde, de uma vacina que 
protegesse as mulheres brasileiras contra o papilomavírus humano, o causador do câncer de colo de útero – 
não só, mas principalmente. Infelizmente, tantas vidas de mulheres são ceifadas por conta dessa doença. Sem 
dúvida nenhuma, é um passo, um avanço importante.

Debatemos também a Portaria do Ministério da Saúde que trata dos atos de prevenção do câncer de 
mama e outros assuntos. Mas, em referência a isso, Sr. Presidente, Senador Paim, eu quero passar à Mesa um 
pronunciamento para que seja considerado como um todo, em que ressalto essas ações importantes do Mi-
nistério da Saúde no tocante à atenção integral à saúde da mulher e, daqui, agradecer as referências do Minis-
tro da Saúde, que destacou – repito – com muita ênfase, durante o lançamento oficial da campanha no Rio de 
Janeiro, o quão importante foi o papel das Senadoras e Deputadas Federais.

Sr. Presidente, há 104 anos, na II Conferência Internacional de Mulheres, realizada na Dinamarca, a ati-
vista Clara Zetkin propôs que o dia 8 de março fosse declarado Dia Internacional da Mulher. A data teria sido 
escolhida em homenagem às operárias norte-americanas mortas em 1857, em Nova York, em um incêndio 
numa indústria têxtil, em decorrência das péssimas condições de trabalho. Ou seja, operárias que lutavam por 
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melhores condições de trabalho foram mortas, queimadas, porque o próprio proprietário da fábrica mandou 
atear fogo no local, com todas elas presentes.

Mas, como tudo sempre tem que ser conquistado a duras penas nas lutas das mulheres por tratamento 
digno e cidadão, somente 65 anos depois, em 1975, a Organização das Nações Unidas escolheu a data em seu 
calendário oficial, isto é, estabeleceu o oito de março com o Dia Internacional da Mulher.

Essas lutas vêm do tempo da Revolução Industrial, quando as jornadas de trabalho femininas frequen-
temente superavam as 12 horas diárias, em condições absolutamente insalubres, como remuneração que, no 
geral, era 60% menor que dos homens. Espancamentos e abusos sexuais também eram comuns nessa época.

As barbaridades praticadas contra as mulheres eram tantas que rapidamente surgiram movimentos de 
toda sorte contra elas. Eram liderados, em geral, pelas próprias operárias, vítimas do tratamento discriminatório 
e abusivo nas fábricas, onde predominavam como força de trabalho justamente por causa dos salários menores 
que recebiam. Isso se deu principalmente nos Estados Unidos e também na Inglaterra, países em que a Revo-
lução Industrial chegou com maior força, mas o movimento se espalhou também por outros países na Europa.

Na Rússia, por exemplo, a comemoração do Dia Internacional da Mulher, em 1917, foi o estopim da re-
volução. A luta das operárias contra a fome e pelo fim da participação do país na Primeira Guerra Mundial pre-
cipitou um dos principais acontecimentos do século XX.

No Brasil, a exemplo do que já havia ocorrido em outros países, lutou-se também pela cidadania da 
mulher, que tinha como símbolo maior o direito ao voto. Esse direito foi, pela primeira vez, nacionalmente es-
tabelecido entre nós, em 1932, quando Getúlio Vargas aprovou o novo Código Eleitoral, que também criou a 
Justiça Eleitoral no Brasil.

A aprovação do Código de 1932, no entanto, deu-se por meio de um decreto de Vargas, durante o seu 
governo provisório. Somente dois anos depois, em 1934, quando da inauguração de um novo Estado demo-
crático de direito, os direitos políticos conferidos às mulheres foram incluídos na Constituição.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Houve retrocesso, entretanto. A 
nova Constituição restringiu a votação feminina às mulheres que exerciam função pública remunerada. Isso 
foi corrigido somente na Constituição de 1946 e o seu art. 131 proclamou, de maneira definitiva e genérica: 
“são eleitores brasileiros maiores de 18 anos de idade que se alistarem na forma da lei”.

A luta hoje é outra, Sr. Presidente. Trata-se da necessidade de se ampliar a participação da mulher na 
política. Foi graças a essa participação – o chamado lobby do batom – que se conseguiu incluir 122 emendas 
na Constituição de 1988.

Direitos como a licença maternidade, políticas contra discriminação no mercado de trabalho e tratamen-
to igual entre homens e mulheres começaram a valer a partir da nova Carta.

Em 1996, foi instituído o sistema de cotas na legislação eleitoral do Brasil, e, até hoje, os partidos políticos 
são obrigados a preencherem a suas chapas de candidatura com, no mínimo, 30% de um gênero diferenciado.

Somos, entretanto, Sr. Presidente, apesar da Lei de Cotas, somente nove aqui nesta Casa. No Senado, que 
abriga 81 Senadores, nós ocupamos pouco mais de 11% das cadeiras.

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu acho que em dois minutinhos 
eu concluo, se V. Exª tiver a benevolência comigo, Sr. Presidente.

Já na Câmara dos Deputados, aqui ao lado, as Parlamentares federais, Deputadas, somam 45 e não ocu-
pam sequer 10% do total das cadeiras.

É preciso, Sr. Presidente, portanto, aumentar essa participação. Não por outra razão, o Senado e Câma-
ra, unidos, estamos promovendo a campanha Mais Mulheres na Política. E é muito bom ver que órgãos como 
o próprio Tribunal Superior Eleitoral, a Justiça eleitoral brasileira também se engaja fazendo a sua campanha 
institucional no sentido de incentivar uma participação maior das mulheres na política.

Para concluir, Sr. Presidente, se V. Exª me permite, quero dizer o seguinte: o caminho da luta da mulher 
tem sido muito árduo.

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Em 1957, nós lutávamos por salários 
iguais, nós lutávamos por jornada de trabalho menor. Hoje, a nossa luta é exatamente a mesma. Entretanto, 
nós temos experimentado avanços significativos graças a isto: à nossa luta e à compreensão que a sociedade 
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vem tendo, Senador Luiz Henrique, de que, como somos dividido quase que meio a meio, metade de homens 
e metade de mulheres, para que esta Casa, para que o Parlamento brasileiro seja verdadeiramente democráti-
ca, deve ter cada vez mais um número mais significativo de mulheres aqui na Casa.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Graças a Deus, metade de homem, metade de mulher, 
senão não seríamos muito felizes.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Exatamente. E é exatamente na 
busca dessa felicidade que nós temos certeza e convicção de que avançaremos na nossa luta por uma maior 
presença das mulheres na política brasileira.

Senadora Lídice.
A Srª Lídice da Mata (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Senadora Vanessa...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Eu lamento, mas V. Exª usa da tribuna 
para uma comunicação inadiável e não é permitido apartes. Eu recomendo e sugiro que oportunamente V. 
Exªs possam fazer o debate. E peço que V. Exª conclua a sua manifestação.

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu já concluí o meu pronunciamen-
to, Sr. Presidente (fora do microfone.).

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Apenas quero registrar que não 
nos faltarão oportunidades, Senadora Lídice, de nos manifestarmos, assim como os homens, aqui no plenário, 
nas Comissões e onde quer que seja, a favor dessa luta que, eu repito, não é uma luta das mulheres, mas é uma 
luta que deve ser das mulheres e dos homens também, pela complementação da democracia brasileira, por-
que jamais a nossa democracia estará complementada se as mulheres continuarem sendo sub-representadas 
no Parlamento brasileiro.

Ocupar a 156ª posição numa relação de 193 países chega a ser vergonhoso para uma nação do tamanho 
e da importância do Brasil.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Vanessa Grazziotin, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Ricardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Eu agradeço a S. Exª a Senadora Va-
nessa Grazziotin e peço desculpas à Senadora Lídice da Mata. Infelizmente, não pude conceder a palavra a V. 
Exª por violação regimental.

Dando sequência à ordem dos oradores inscritos, passo a palavra ao Senador Walter Pinheiro, represen-
tante do Estado da Bahia no Senado da República.

A palavra é de V. Exª pelo tempo regimental, Senador.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, quero, de novo, tocar no assunto que considero extremamen-
te importante e que foi motivo de nossa pauta no ano de 2012 e no ano de 2013. Estamos em 2014 e estamos 
vendo essa pauta ser adiada, Senador Mozarildo. Refiro-me à questão do Pacto Federativo.

Hoje mesmo, o Senador Luiz Henrique, que é o Relator da matéria, viu, mais uma vez, um conjunto de 
ações para que nós adiássemos a apreciação de uma das matérias.

Quero dizer, inclusive, que concordo em gênero, número e grau, com a questão da convalidação, emen-
da proposta para que se aporte a essa iniciativa da renegociação das dívidas a resolução dos problemas por 
que passam Estados e Municípios.

Nós fizemos, aqui, Senador Luiz Henrique, três anos de exaustivos debates, porque começamos em 2011.
Em todo debate de que nós participamos, Senador Ferraço – hoje de manhã, por requerimento de V. 

Exª, nós fizemos um importante debate sobre a questão do setor elétrico –, a maior reclamação: Pacto Fede-
rativo, que é, exatamente, o valor do ICMS cobrado em determinados Estados, fruto do que é a operação que 
cada Estado faz.

Ora, cobrar ICMS alto de energia, de comunicação e de combustível, meu caro Paulo Davim, é fundamen-
tal, porque é a velha história: cobrar de onde é possível, de onde, inclusive, não há sonegação!
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Agora, essa conta, no final, quem paga é o consumidor. Olha onde: insumo básico, energia; insumo bási-
co para o desenvolvimento, comunicação, banda larga; insumo básico, meu caro Luiz Henrique, para qualquer 
cidade rodar, para qualquer país rodar, combustível.

Então, nós fizemos esse debate em 2011 aqui. Aguçamos, apertamos o cerco, em 2012, e arrancamos o 
FPE aqui – vou usar uma expressão que, na Bahia, se usa muito, Senadora Lídice – “na tora” ou “natoralmente” – 
expressão que também se usa –, porque foi se arrastando. Precisou que nós conversássemos com o Supremo 
Tribunal para que esse Tribunal nos desse uma liminar ampliando o prazo para discutirmos.

E isso não pode ser tratado desse jeito, Senador Luiz Henrique! Não é só a questão da dívida. É questão do 
desenvolvimento econômico de cada Estado. A sua querida Santa Catarina, assim como a minha amada e queri-
da Bahia, não pode viver de planejamento orçamentário. Nós temos que viver de desenvolvimento econômico.

Pensar um Estado, pensar uma cidade e, muito mais, pensar um país é na linha de como se desenvolve, 
para a promoção da ação social, para se promover cada vez mais a inclusão, para que os serviços possam che-
gar em todos os lugares e não só nas capitais ou nas grandes cidades. Esse é um tema crucial!

E hoje por exemplo, membros do Governo, de ministérios me disseram: “Ah, mas é uma tarefa do Senado 
resolver o problema de serviço”. Ora, nós apontamos essa tarefa aqui, como Senado. Quem recuou foi a equipe 
econômica do Governo, Senador Luiz Henrique. Nós trouxemos, inclusive, o Ministro Guido Mantega para esta 
Mesa, numa sessão exclusiva de plenário, para discutir o Pacto Federativo. Portanto, tem que ter coragem para 
botar o dedo na ferida. Eu sei que a gente mexe em interesses localizados.

O Supremo Tribunal Federal, essa semana, através do Ministro Luiz Fux, soltou uma liminar que interfere, 
Paulo Bauer, diretamente, na receita dos nossos Estados, a questão do comércio eletrônico.

Ora, não é possível que você não enxergue que, hoje, qualquer loja em Florianópolis tem a sua venda 
presencial mas tem o “com”. É não se respeitar essa venda dizer que Florianópolis não vai receber nada, por-
que a origem dessa venda está em outro Estado, sendo que a venda foi feita em Florianópolis, no Estado de 
Santa Catarina. 

Portanto, é questão de se subtraírem as condições para que os nossos Estados possam crescer e se de-
senvolver. Então, na realidade, esse não é um tema qualquer. E não estou chamando aqui para briga de rua, 
para sair na mão, para sair no tapa. Não é para isso que estou chamando. Eu estou chamando para uma briga 
porque precisamos resolver o problema, porque é desigual, é desleal. Se estou falando de Santa Catarina e 
Bahia, imagine, Senador Luiz Henrique, do pequenino Estado de Roraima, de meu amigo Mozarildo, que está 
largado na banda norte. Como chega combustível? Como chega desenvolvimento econômico? Quem vai se 
instalar no seu pequenino Estado de Roraima?

Então, esse é um jogo. É um jogo que tem que ser travado, tem que ser tratado de maneira a entender 
que estamos falando de uma Nação. Quem vive em Roraima é tão brasileiro quanto quem vive na Paulista.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB – SC) – V. Exª me permite um aparte?
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Portanto, esse é um debate que temos que 

encarar sobre a proeza e, principalmente, sobre a natureza das coisas. Não há como fazer Mais Médico, não há 
como fazer Mais Saúde, não há como fazer Mais Educação se o desenvolvimento econômico está priorizando, 
só e somente só, os velhos e conhecidos centros de atração neste País!

Senador Luiz Henrique.
O Sr. Luiz Henrique (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Nobre Senador Walter Pinheiro, infelizmente, nós temos 

um Brasil e centenas de brasis, centenas de brasis diversos, centenas de brasis com culturas, com condições 
geográficas, com condições econômicas, com condições políticas completamente diferentes. Nada é mais im-
portante – e espero ver esse assunto tratado na campanha eleitoral – que o novo Pacto Federativo na direção 
de uma gestão descentralizada, que reedite o conceito de União.

O conceito de União foi estabelecido nos Estados Unidos porque resultou da concertação das 13 colô-
nias. Então, foram os Estados que criaram a instância federal. O Brasil reproduziu isso caricatamente, mas, na 
verdade, a herança histórica dos governos gerais ainda continuam, a herança histórica da centralização.

Eu vou abordar esse assunto no meu pronunciamento – falarei logo após V. Exª –, mas pedi este aparte 
também para fazer uma menção muito importante. 

Daqui a dois dias, no dia 14, nós comemoraremos o aniversário de um dos maiores brasileiros. Nasceu 
na Bahia, no Município de Curralinho. Falo daquele que Pablo Neruda classificou como o maior poeta latino-
-americano. Daqui a dois dias, comemoraremos o aniversário de Castro Alves, e eu peço este aparte para refor-
çar o argumento de V. Exª e para assinalar quão grande é a Bahia com a grandeza desse poeta que denunciou 
– imaginemos como eram difíceis as condições – o escravismo no País. Com Espumas Flutuantes e com O Navio 
Negreiro, ele expôs à Nação a tragédia dos escravos africanos nos navios negreiros e nas senzalas. A ode desse 
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grande brasileiro nascido na Bahia representou uma mudança neste País, deu liberdade ao negro, mas não lhe 
deu ainda cidadania, que precisa ser construída no novo contexto social.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Senador Luiz Henrique, eu agradeço o aparte 
de V. Exª e quero dizer o seguinte: conquistamos essa liberdade – não existem mais os navios negreiros de nos-
so Castro Alves –, mas vivemos num tempo em que não há mais caravelas, e o que se desloca é a informação. 
O domínio é muito mais violento, porque eu não enxergo nenhuma caravela, eu não enxergo mais, Senador 
Mozarildo, nenhum canhão. Mas o canhão da informação, que extrai, que suga, que mata, que escraviza o povo, 
continua reinando, e agora de forma muito mais rigorosa, usando as novas técnicas.

É contra isso que temos que nos insurgir aqui. É exatamente para derrotar isso que é importante esta-
belecer um novo conceito de Nação, um novo conceito de pactuação, um novo conceito de repartir, um novo 
conceito, inclusive, de respeitar onde quer que vivam esses brasileiros. É esse debate. Portanto, aprovar aqui 
essas medidas, votar essas matérias. 

Por exemplo, há uma proposta de minha autoria, Senador Mozarildo – V. Exª que defende muito os Mu-
nicípios –, que busca alterar a Lei de Responsabilidade Fiscal, Senador Ferraço. Como eu posso punir um gover-
nante cujo orçamento alheio a sua vontade foi reduzido por conta exatamente das isenções que foram dadas 
em nível nacional, mas quem paga a conta é o prefeito e quem é punido é o governador, quando se aplica a 
Lei de Responsabilidade Fiscal? 

No entanto, aqui, com isenção de IPI e outros impostos, essa conta não fecha lá embaixo. Isso é esdrúxulo. 
Que responsabilidade fiscal é essa que está fora do meu controle, mas sou eu que respondo por ela? 

É essa injustiça, é essa forma federativa que foi inversa, Senador Luiz Henrique. O que deveria ser a jun-
ção dos Estados e operar em nome dessa junção, ao contrário, é juntar os Estados e extrair deles o que melhor 
interessa e devolver a eles toda uma carga! Esse é um debate que o Senado tem que botar na ordem do dia.

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Portanto, quero aqui encerrar, mas vou dar um 
aparte ao Senador Mozarildo para concluir, e chamo a atenção, Senador Ferraço – V. Exª que foi parceiro meu 
na CAE no ano passado –, para o seguinte: nós esbravejamos contra aquilo que a gente já anunciava: matar a 
Medida Provisória nº 599, matar acordo de qualquer projeto, não levar adiante essa questão da convalidação, 
não botar o dedo na ferida da unificação de ICMS no Brasil; isso era uma missa que todo mundo já anunciava 
e, na realidade, é uma cantiga que está servindo muito mais para enrolar a todos nós.

Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Walter, agradecendo a referên-

cia que V. Exª faz ao meu Estado, eu diria até que esse problema se aplica a toda a Amazônia, que representa 
61% do território nacional. Recentemente, um comandante militar da Amazônia fez uma longa matéria, que 
foi publicada nos jornais, em que ele disse que o Brasil continua tratando a Amazônia como uma colônia. Nós 
costumamos dizer lá na Amazônia que somos tratados como se fôssemos o quintal do País. Então, é preciso 
realmente que haja um novo olhar para a realidade atual. E, se não fizermos isso, como vamos cumprir os di-
tames constitucionais de eliminar as desigualdades regionais? Então, agradeço a V. Exª pela sua importante 
posição, quero me solidarizar com o posicionamento de V. Exª. Eu poderia até dizer que estou meio desanima-
do de tanto lutar pela Amazônia e não ver efetivamente grandes coisas, mas não sou daqueles que desistem. 
Acho que “água mole em pedra dura tanto bate até que fura”, como se diz no linguajar brasileiro. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Senador Mozarildo, até acho que foi o Sena-
dor Luiz Henrique quem fez esta lembrança: agora vamos ter candidato a governador pelo menos em 27 uni-
dades da Federação, a não ser que aconteça alguma coisa alheia a essa determinação inclusive constitucional. 
Eu conversava com um dos candidatos de meu Estado, o Deputado Rui Costa, que é candidato ao governo do 
Estado da Bahia pelo meu Partido, e disse para ele: se não botar isso na ordem do dia, meu irmão, esqueça! 
Esqueça! Esse é o debate que tem de ser feito.

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – E tem que ser feito um debate de maneira 
que os candidatos a governador entendam que essa é a questão prioritária. Senão, passa a eleição, ficam aí 
depois 27 governadores no choro. Esse é o tema central, até para subsidiar e consubstanciar o que é uma pla-
taforma, o que é um programa para que esses governadores possam apresentar à sociedade. Que programa 
apresentar? Um programa que vai ser apresentado sem ter a devida capacidade de sustentá-lo do ponto de 
vista da sua execução. 

Portanto, esse Pacto Federativo é a essência para a sobrevivência de uma nação chamada Brasil!
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O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Permita-me, Senador Walter Pinheiro, 
associar-me à manifestação de V. Exª, sobretudo no que diz respeito ao posicionamento do Ministro Fux em 
relação a sua decisão que impacta o sistema de comércio eletrônico em nosso País. A nossa Casa, o Senado já 
deliberou sobre esse tema, que está distribuído sob responsabilidade da Câmara dos Deputados há quase um 
ano. Lamentavelmente, assistimos a todo momento à Justiça brasileira, ao Supremo Tribunal Federal acolher e 
agregar como sua atribuição, em razão da omissão do Congresso brasileiro, que não efetiva as mudanças que 
precisam ser efetuadas, sobretudo essa questão que V. Exª traz do comércio eletrônico, pois esta Casa delibe-
rou há mais de um ano sobre esse tema, dependendo de manifestação da Câmara Federal, para que possa-
mos fazer justiça com os produtos, bens e serviços que são comercializados através da plataforma eletrônica.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Pela ordem, Senador Mozarildo. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 

Queria apenas formalizar o meu pedido de inscrição para falar pela Liderança do meu Partido, mas a indicação 
já se encontra sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – V. Exª já está inscrito e será acolhido 
naturalmente.

Passo a palavra a S. Exª o Senador Luiz Henrique, na condição de orador inscrito.
V. Exª dispõe do tempo regimental. 
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, nobre Deputado Ricardo Ferraço – e eu digo “Deputado”, porque quero fazer uma homenagem 
ao seu pai, que foi meu colega –, meu caro colega Senador Ricardo Ferraço, Srªs e Srs. Senadores, se alguém 
tem dúvida de que a descentralização é o caminho do desenvolvimento, que vá a Santa Catarina. Lá, nós ins-
tituímos uma forma diferente de governar, com 36 conselhos de desenvolvimento regional, estabelecendo 
diretrizes para 36 agências de desenvolvimento, estabelecidas em cada uma das microrregiões, identificadas 
com base em questões geográficas, culturais, econômicas, laborais e políticas diversas. 

Em 8 anos de descentralização, a economia do Estado dobrou! Em 8 anos de descentralização, a receita 
do Estado triplicou. O comércio exterior quintuplicou. E a consequência dessa nova maneira, desse novo jeito 
de governar descentralizado acaba de se pronunciar na revelação dos dados sobre o Produto Interno Brasileiro.

O Brasil, segundo o IBGE, cresceu 2,3%. Mas esse crescimento foi sustentado principalmente pelo desem-
penho do agronegócio. Mas foi sustentado também por alguns Estados. E o caso de Santa Catarina é exemplar, 
porque cresceu 4,2%, quase o dobro da taxa de crescimento nacional.

Se alguém tem dúvida de que a descentralização é um processo que leva à transparência, à eficiência, à 
inclusão social, à inclusão econômica, à inclusão política do nosso povo, vá a Santa Catarina!

Eu vou citar aqui um exemplo exitoso de descentralização da Justiça. 
Santa Catarina é um Estado longitudinal e sua capital fica a 800 quilômetros do Extremo-Oeste, que faz 

fronteira com a República Argentina.
Naquela região, pontifica como capital do agronegócio, num Estado que tem apenas 1% do território 

brasileiro e que é o quinto produtor de alimentos, Chapecó, um Município que já conta com mais de 200 mil 
habitantes, que é uma colmeia de trabalho, de emprego, de renda. Em Chapecó, onde se localizam duas das 
maiores empresas do agronegócio voltado a aves e suínos, a Sadia e a Cooperativa Aurora, uma entidade que 
reúne, que congrega mais de 70 mil famílias de agricultores cooperados, em Chapecó, onde se concentra 73% 
da economia agroindustrial do Estado, da região, o Tribunal de Justiça do Estado decidiu estabelecer uma Câ-
mara Especial Regional descentralizada.

O grande problema da Justiça brasileira reflete o grande problema do País, que é a concentração. No 
ano de 2013, o número de processos em tramitação no Judiciário brasileiro cresceu quase 11% e chegou a 92 
milhões o número de ações em tramitação no ano de 2012. O acúmulo de processos no Superior Tribunal de 
Justiça cresce o dobro da capacidade de solução de conflitos do Judiciário.

Abordando essa questão, o acadêmico Luiz Gustavo Esse, que integra as Faculdades Integradas Antônio 
Eufrásio de Toledo, de Presidente Prudente, a Fiaet, escreve o seguinte:

(...) Mas não apenas a questão administrativa, o Poder Judiciário brasileiro ainda apresenta uma defici-
ência quanto à sua adaptação ao Estado Federativo, que visa a ser descentralizado – repito, que visa a 
ser descentralizado – para poder servir à população. Em controvérsia, a Justiça ainda permanece centra-
lizadora, principalmente nas unidades federais mais extensas e menos povoadas. (...)
A descentralização ainda traz um valor socioeconômico consigo. A descentralização, seja de entidade, 
contribui com o desenvolvimento regional, promovendo a interiorização da população, auxiliando na 
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melhor distribuição da nossa população atualmente concentrada nos grandes centros urbanos, geran-
do oportunidades de emprego no interior e impedindo que as pessoas do interior do País se desloquem 
para os grandes centros urbanos, em função da falta de oportunidades no interior.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – V. Exª me concede um aparte, Senador Luiz Hen-
rique? Serei breve.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Concederei.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Sei que está indo para os finalmentes o tempo de 

V. Exª, mas eu não poderia deixar de falar neste instante em que V. Exª analisa a descentralização do Judiciá-
rio no Brasil, o que V. Exª faz, como se diz, com vocação e com exemplo, eis que no primeiro governo de V. Exª 
no nosso Estado, Santa Catarina, começou a descentralização administrativa, criando as secretarias regionais, 
criando órgãos regionais... 

(Soa a campainha.)

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) –... para descentralizar a administração em Santa Ca-
tarina. E cita V. Exª o Oeste catarinense, no caso do Poder Judiciário. Assim V. Exª fez em todas as microrregiões 
catarinenses, descentralizando o governo na sua parte administrativa. O Judiciário seguiu esse caminho em 
Santa Catarina, o grande Oeste precisava dessa descentralização do Judiciário. Agora V. Exª faz muito bem em 
trazer isto para que repercuta no Brasil. É um protótipo catarinense que serve ao Brasil também na questão do 
Judiciário. Sem dúvida nenhuma, precisamos desafogar essa demanda das questões no País como um todo. 
Quero cumprimentá-lo, Senador Luiz Henrique, porque V. Exª fala como um exemplo, como um homem que 
começou isso lá em Santa Catarina.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Nesse documento, Senador Casildo Maldaner, agra-
decendo o aparte de V. Exª, que incorporo ao meu discurso, o acadêmico paulista Luis Gustavo Esse escreve 
mais o seguinte:

Desta forma, a descentralização do Judiciário possui um viés social muito importante, que pode ser com-
provado com os levantamentos feitos com os primeiros meses de funcionamento da Câmara Regional de 
Justiça de Chapecó. A aceitação da Câmara pela população do Oeste catarinense foi grande e pode ser 
comprovada com os números de recursos recebidos pela Câmara, e a rapidez no trâmite desses processos 
vem mostrando que esta Câmara, além de bem aceita, tornou-se essencial para a Justiça catarinense. Os 
Desembargadores Voluntários e Juízes Substitutos...

Quero assinalar que os Desembargadores que têm servido àquela Câmara vão a Chapecó voluntaria-
mente, sem receber nada além de seus proventos.

Os Desembargadores Voluntários e Juízes Substitutos que estão a serviço...

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Já vou encerrar, Sr. Presidente.
... desta Câmara Regional passaram a se dedicar exclusivamente a esta, sendo esta atitude muito importante 

em um Estado onde o número de recursos cresce 12,1% ao ano. Desta forma, graças à descentralização, o impacto 
deste crescimento será reduzido de forma significativa, principalmente na esfera do Direito Privado, que é a esfera 
em que há mais recursos na Câmara Regional Especial de Justiça de Chapecó.

Sr. Presidente, encerro dando alguns dados dessa Câmara Setorial, que foi instalada apenas em 13 de 
novembro de 2008. Houve 20.075 julgamentos por acórdão e 5.776 julgamentos por despacho. Lá, onde vive 
a população distante uns 600 quilômetros de Florianópolis, lá, onde militam os advogados que não precisam 
mais se deslocar para a capital, lá houve 20.075 acórdãos exarados e 5.776 sentenças por despacho.

Com relação à entrada de processos, no ano de 2013, Senador Casildo – este é um dado muito impor-
tante –, cada Câmara Civil teve a metade dos recursos que ingressaram na Câmara Regional de Chapecó. Em 
Chapecó entraram 488 processos e nenhuma das câmaras centralizadas do Tribunal ultrapassou 250 processos.

A descentralização é a saída para a insatisfação popular, é a saída para a felicidade, é a saída para o de-
senvolvimento, é a saída para o emprego, é a saída para a geração de renda, é a saída contra a imobilidade 
urbana dos grandes centros.

Por isto, Sr. Presidente, quero enfatizar aqui a decisão inteligente ...

(Soa a campainha.)
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O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) –... do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que criou 
essa câmara descentralizada, seguindo os passos do Governo do Estado. 

Espero que São Paulo, que está por instalar três dessas câmaras, Senador Aloysio Nunes Ferreira, espero 
que o Tribunal de Justiça de São Paulo, que está por instalar três dessas câmaras descentralizadas, o faça. Será 
melhor para a Justiça e para a cidadania do povo paulista. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço/Bloco Maioria/PMDB – ES) – Seguindo a ordem de oradores inscri-
tos, concedo a palavra a S. Exª o Senador Alvaro Dias. (Pausa.)

Na ausência do Senador Alvaro Dias, concedo a palavra ao Senador Paulo Davim, inscrito na condição 
de Líder.

A palavra é de V. Exª pelo tempo regimental, até que possamos dar início à Ordem do Dia.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sr. Presidente, pela ordem.
Eu estou inscrito...
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Pela ordem, Senador Paulo Paim, para 

uma comunicação inadiável.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu só quero assegurar minha fala após a Ordem do Dia. 
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – V. Exª está inscrito para uma comuni-

cação inadiável. Se iniciarmos a Ordem do Dia agora, V. Exª falará em seguida.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – A palavra é de V. Exª
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 

Senadores e Srªs Senadoras, na última quarta-feira, foi lançada, no Brasil inteiro, pela CNBB, a Campanha da 
Fraternidade. Como vem acontecendo todos os anos, a CNBB escolhe um tema para que toda a sociedade 
brasileira reflita sobre ele.

Este ano, o tema escolhido foi Fraternidade e Tráfico Humano.
Eu ocupo esta tribuna, nesta tarde, a propósito de comentar sobre o tema da Campanha da Fraternida-

de, porque esta Casa passou os dois últimos anos trabalhando numa CPI de tráfico nacional e internacional de 
seres humanos.

Concluímos o trabalho da CPI, apresentamos propostas para o enfrentamento desse crime que passa, 
na maioria das vezes, despercebido aos olhos da sociedade e das autoridades. E o Senado deu e ofereceu um 
instrumento importante para se somar a tantos outros instrumentos no enfrentamento desse abominável cri-
me contra a humanidade, que é o tráfico nacional e internacional de pessoas.

Na ocasião, visitamos e viajamos pelo Brasil afora. Em cada cidade, em cada Estado, em cada Região, 
encontramos uma história a ser contada ou sendo contada com muito sofrimento, cercada de incertezas e, 
muitas vezes, de desesperanças por parte das famílias, ou histórias contadas pela própria vítima do tráfico de 
pessoas. Mas, de todas as histórias, de todos os fatos registrados, de todas as audiências públicas e oitivas que 
fizemos na CPI do Tráfico de Pessoas, um fato foi marcante, um fato chamou a atenção de todos os membros 
da CPI: foi o desaparecimento de cinco crianças num bairro de periferia de Natal.

Todos nós sabemos que o tráfico de pessoas se estabelece nas regiões de grande vulnerabilidade social. 
E foi exatamente isso que aconteceu. Os modi operandi dessas quadrilhas são semelhantes. 

No último domingo, a Igreja Católica do Rio Grande do Norte, por intermédio de Dom Jaime, Bispo de 
Natal, fez questão de fazer o lançamento da Campanha da Fraternidade exatamente no bairro Planalto, onde 
estavam presentes os familiares dessas crianças que foram traficadas. Mais uma vez, houve uma grande co-
moção, muitos se fizeram presentes. A sociedade potiguar se fez presente, políticos, autoridades eclesiásticas, 
a imprensa. Enfim, foi extremamente concorrida essa solenidade de lançamento realizada por meio da cele-
bração de Dom Jaime.

Uma semana antes, atendendo a um pedido, a um requerimento meu na Comissão de Direitos Humanos, 
a Comissão de Direitos Humanos aprovou a ida ao Diretor da Polícia Federal, o Dr. Leandro Daiello. Fomos eu e 
a Senadora Ana Rita ao Diretor-Geral da Polícia Federal, para discutirmos exatamente esse fato, para sabermos 
quais seriam as informações que a Polícia Federal tinha, de concreto, sobre esse caso emblemático de tráfico 
de crianças no Brasil. 

E o Delegado – mais uma vez, a Polícia Federal muito solícita e o Delegado muito solícito – prometeu 
a prioridade necessária e prometeu encaminhar delegados experimentados nesse tipo de tráfico, para trazer 
respostas não só para a sociedade potiguar, mas, sobretudo, para as famílias dessas crianças, para as mães, 
que sofrem a incerteza, a saudade e o medo durante tantos anos e que, até hoje, não conseguiram nenhuma 
resposta, não conseguiram amenizar esse sofrimento. 
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A Campanha da Fraternidade vem em boa hora, em bom momento fazer coro aos esforços desta Casa e 
da CPI, que, durante dois anos, trabalhou pelo Brasil afora, chamando a atenção da sociedade para esse crime, 
que é muito mais frequente do que se pensa. 

Para se ter uma ideia, por ano, estima-se que dois milhões e meio de pessoas são vítimas do tráfico, no 
mundo; um crime que envolve um montante de recursos assustador, da ordem de US$32 bilhões; um crime 
que tem várias destinações para os traficados: trabalho escravo, exploração sexual, fortalecer as redes de pe-
dofilia, para adoção ilegal e o pior e mais abominável, se é que podemos criar hierarquia de crimes, o pior de 
todos, para a comercialização de órgãos extraídos de crianças. Isto é fato. Isto não é história de ficção. Isto é 
fato e existe não só no Brasil, mas no mundo.

Por isso mesmo, a Campanha da Fraternidade, a CNBB, demonstrando a preocupação com esse crime 
que assusta o Brasil e o mundo, resolveu trazer à reflexão...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Para concluir, Sr. Presidente. (Fora do microfone.)
Quis a CNBB dar a visibilidade necessária, a publicidade necessária a essa campanha. Ao mesmo tempo, 

chama a atenção de todos – das autoridades, da sociedade, dos jovens que são embalados pelo sonho de via-
gens para o exterior, tentando uma carreira de modelo, tentando uma carreira de bailarina, de dançarina, de 
babá, de jogador de futebol – a última informação do Ministério da Justiça é que existem, fora do Brasil, mais 
de cinco mil jovens brasileiros tentando a carreira de jogador de futebol pelo mundo afora e, na verdade, não 
se sabe ao certo onde esses jovens estão, se estão sendo vítimas ou não de trabalho escravo ou de exploração, 
seja de que tipo for.

Portanto, a CNBB, em bom momento, em boa hora...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – ... traz para reflexão dos brasileiros, através da Campanha 
da Fraternidade, o tráfico de pessoas, o tráfico humano.

Ficam aqui minhas congratulações à CNBB por mais essa iniciativa e por mais um tema de grande alcan-
ce, para que seja refletido por todos nós.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, o Sr. Ricardo Ferraço deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –

ORDEM DO DIA

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler:

Requer realização de sessão especial para comemorar o Dia Internacional da Síndrome de Down.
Assinado por vários Srs. Senadores, e os outros também estão convidados a assinar.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Acontecerá essa sessão no dia 20, que 
é uma quinta-feira.

No dia 21, teremos também uma sessão muito importante, que será contra a discriminação racial, que 
foi proposta pelo Senador Paulo Paim e por outros vários Srs. Senadores.

Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem revisão do orador.) – Presidente Renan, só para 

cumprimentar a iniciativa de V. Exª, que me provocou, no bom sentido, para que eu encaminhasse esse pedi-
do, diante desses fatos lamentáveis ocorridos no País nas últimas semanas, inclusive em estádio de futebol.

O momento é importantíssimo para que façamos uma bela sessão de homenagem aos 100 anos do Ab-
dias, nosso grande poeta dos escravos, e, principalmente, de combate ao racismo e ao preconceito.

Meus parabéns a V. Exª. 
Estamos juntos nessa caminhada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós é que agradecemos ao Senador 

Paulo, porque, sem dúvida, essa sessão que acontecerá no dia 21 será uma importante oportunidade para que 
possamos, do ponto de vista do Senado Federal, dar uma resposta rápida e eficiente com relação a essas coisas 
que, lamentavelmente, continuam a acontecer no Brasil.

Em votação, o requerimento.
Os Srs. Senadores que aprovam o Requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Eu queria submeter ao Plenário, se não houver evidentemente objeção da Casa, que pudéssemos co-

meçar apreciando o item 2 da pauta, que é a redação final do Projeto de Lei do Senado nº 592, que é a con-
solidação da legislação sanitária vegetal e animal federal. Quero louvar essa iniciativa do Senado Federal, que 
é importantíssima no sentido de que possamos, na sequência, fazer a consolidação de outras legislações tão 
importantes quanto essa legislação sanitária vegetal e animal.

Se não houver objeção da Casa, passamos à apreciação do Item 2:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 592, DE 2011 – CONSOLIDAÇÃO

Discussão, em turno único, da redação final do Projeto de Lei do Senado nº 592 – na sua redação 
final, porque o mérito já foi aprovado –, de 2011-Consolidação, do Senador Antonio Russo, que con-
solida a legislação sanitária vegetal e animal federal.
Pareceres sob nºs
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– 100, de 2014, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, com sugestões que encaminha, Re-
lator ad hoc: Senador Ruben Figueiró; e
– 101, de 2014, da Comissão Diretora, oferecendo a redação final, Relator: Senador Jorge Viana.

Discussão da redação final. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a redação final, declaramos encerrada a discussão da redação final.
Passamos à votação da redação final definitivamente aprovada, nos termos do art. 324 do Regimento 

Interno do Senado Federal.
O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – SC) – Sr. Presidente, para encaminhar, antes da colocação 

em votação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª.
O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – SC. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, Srs. Senadores, esse PLS do ex-Senador Antonio Russo, que consolida a legislação sanitária animal e vegetal, 
tem parecer do nosso colega, o nobre Senador Ruben Figueiró, que aprovou as mudanças na redação final do 
projeto que consolida a legislação federal sanitária vegetal e animal. 

As correções foram sugeridas pela Comissão Diretora do Senado, responsável pela redação final da ma-
téria, que já foi aprovada pelo Plenário.

O projeto consolida 13 normas e dispositivos, como leis, artigos de lei e decretos, alguns da década de 
1930, com o objetivo de harmonizar a legislação do setor.

Uma das observações da Comissão Diretora trata da referência ao Instituto de Química Agrícola, extinto 
em 1962. Caberia a ele emitir certidão de análise química, um dos documentos necessários para que fabrican-
tes e importadores de inseticidas e fungicidas obtenham registro e licenciamento para a venda desses produ-
tos destinados à lavoura. Na nova redação, o Instituto é substituído pelo Laboratório Nacional Agropecuário.

Foi igualmente acolhida a observação da Comissão Diretora para que a referência ao Instituto de Biolo-
gia Vegetal, extinto em 1938, fosse substituída pelo Laboratório Nacional Agropecuário, que poderá colaborar 
com a Secretaria de Defesa Agropecuária na verificação da pureza e eficácia dos inseticidas e fungicidas.

Já as referências às Inspetorias de Defesa Sanitária Vegetal e às Inspetorias Agrícolas Federais, que não 
mais existem, serão substituídas pelas Superintendências Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
que têm jurisdição nos Estados e no Distrito Federal.

Por essas razões, por esses fatos e pelo trabalho do eminente Senador Ruben Figueiró, o PSDB encami-
nha favorável à matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Não havendo mais quem queira dis-
cutir a matéria, declaramos encerrada a discussão e passamos à votação da redação final. 

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que aprovam a redação final permaneçam como se encontram. 
(Pausa)

Aprovada a redação final, a matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Item 3 da pauta.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 115, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 115, de 2013 (nº 1.598/2007, na Casa de 
origem, do Deputado Lincoln Portela), que altera a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, para dispor 
sobre a destruição de drogas apreendidas e dá outras providências.
Parecer sob nº 85, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Hum-
berto Costa, favorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, que apresenta.

Não foram oferecidas emendas perante a Mesa. 
Discussão do projeto e das emendas, em turno único. 
Eu tenho a satisfação de conceder a palavra ao primeiro orador inscrito para discutir este projeto impor-

tantíssimo. 
Com a palavra, o Senador Humberto Costa, que foi, inclusive, o Relator da matéria na Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Para discutir em seguida, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Logo em seguida, nós daremos a pa-

lavra ao Senador Ricardo Ferraço – mais uma vez eu quero de público dizer e agradecer, evidentemente –, que 
foi quem pediu prioridade para a apreciação desta matéria, que é fundamental no aprimoramento de nossa 
legislação. 
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Com a palavra, o Senador Humberto Costa. 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu quero iniciar a minha fala parabenizando o Senador Ricardo Ferra-
ço, que demandou ao Presidente desta Casa a votação deste projeto de imediato, e também o Senador Renan 
Calheiros, que, na condição de Presidente, rapidamente agendou na nossa pauta o debate sobre este projeto. 

Este, ao lado de outros projetos, como, por exemplo, aquele que legislou sobre organizações crimino-
sas, faz parte de um conjunto de propostas que têm largo respaldo do Ministério da Justiça, da Polícia Federal, 
enfim, de todos aqueles órgãos de segurança, e dos estaduais também, porque tratam de um tema extrema-
mente importante. 

É importante aqui também parabenizar o autor dessa proposição, o Deputado Lincoln Portela, do Estado 
de Minas Gerais. É uma proposição simples, mas extremamente importante.

O que hoje se passa é que, quando há uma apreensão de drogas a partir de uma operação policial, com 
mandados judiciais, enfim, ou quando se faz um flagrante, essa droga tem que ser armazenada na sua quanti-
dade total e ficar sob a guarda da polícia respectiva, ou a Polícia Civil ou a Polícia Federal. E o que tem aconte-
cido com grande frequência é que muitas vezes essa droga fica ali por três ou quatro anos, porque só pode ser 
destruída, incinerada depois que o processo é concluído. Resultado: temos várias situações em que essa droga 
passa a ser alvo de traficante, passa a ser objeto de roubo por parte de maus policiais, de maus funcionários 
públicos e termina retornando ao mercado do tráfico de drogas.

Pois bem. Há exemplos aí, vários exemplos contundentes. Houve um caso – hoje me lembrava um asses-
sor – em que em Campinas foram roubados 400 kg de cocaína de um depósito da polícia. E nunca essa cocaína 
foi reencontrada. Há outros casos em que policiais negociam com traficantes e terminam também passando 
essa droga para eles.

E tem a terceira questão, que é o fato de que, naquelas situações em que a Polícia, os policiais estão cum-
prindo bem o seu papel, aquele depósito passa a ser um alvo de traficantes e aqueles profissionais passam a ser 
alvo também. Há casos de ataques a esses depósitos, inclusive com perda de vidas entre aqueles profissionais 
que ali estavam para dar segurança àquele conjunto de provas que estão ali colocadas.

Pois bem, esse projeto é simples porque determina que 30 dias após a apreensão essa droga deve ser 
incinerada e que se deve tão somente reservar uma amostra que servirá como prova ao longo do processo. 
Essa incineração deve ser acompanhada pelo Ministério Público, pelo órgão policial e por um órgão da Justiça. 
E assim nós saímos dessa situação de risco, de se guardarem drogas em lugares às vezes até inadequados para 
que possam compor a prova dos autos.

Eu inclusive levantei, na Comissão de Constituição e Justiça, que seria bom pensar talvez num projeto 
pelo qual, da mesma forma, armas que fossem apreendidas em operações ou que servissem como prova de 
um processo judicial pudessem ter um destino dado com muito mais rapidez. Recentemente houve um caso 
em que um verdadeiro arsenal foi roubado de um cartório na Baixada Santista. Talvez destinar diretamente ou 
às Forças Armadas ou aos órgãos policiais, de modo que nós pudéssemos avançar nisso também.

Então eu entendo a relevância desse projeto, mais uma vez parabenizo o autor e peço aos nossos pares 
que possamos aprová-lo para que brevemente seja homologado pela Presidenta da República, sancionado.

Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Humberto Costa, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Flexa Ribeiro, 1º Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Para discutir, Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, Srªs e Srs. Senadores, brasileiros que nos acompanham, chega ao Plenário, para deliberação final, projeto de 
lei tendo como origem a Câmara Federal – e é importante que se faça o registro da origem e da iniciativa do 
Deputado Lincoln Portela –, proposta que promove alteração na Lei nº 11.343, que trata do Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas, o Sisnad, para estabelecer uma nova sistemática para destruição de drogas 
apreendidas nas delegacias do nosso País.

Nos termos da redação atual do art. 72, as drogas apreendidas só podem ser destruídas, pasmem, após 
o encerramento do processo judicial, tornando as nossas delegacias depósitos policiais nos quais estão esto-
cadas as drogas apreendidas alvo preferencial de criminosos. Essas drogas apreendidas só podem ser incine-
radas após o trânsito em julgado desses processos, o que demanda um tempo indeterminado e indefinido.

Essa proposta que nós estamos aqui por deliberar, para evitar que essa situação persista, estatui que, no 
prazo de até 30 dias, a autoridade policial, observados naturalmente os procedimentos legais estabelecidos, 
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como autorização judicial, presença do Ministério Público, vistoria do produto no ato da incineração, etc., se-
jam obedecidos para que finalmente essas drogas possam ser incineradas.

Quer dizer, trata-se de um projeto óbvio sobre o qual nós estamos em bom tempo deliberando, que foi 
relatado pelo eminente Senador Humberto Costa na Comissão de Constituição e Justiça.

Chamou a atenção nos nossos debates, Sr. Presidente, que um tema tão importante, relevante e óbvio 
como este tenha demandado praticamente oito anos para que o Congresso Nacional, para que o Congresso 
brasileiro deliberasse sobre ele, o que reforça a sua necessidade.

Ontem, o Presidente e Senador Renan Calheiros chamou atenção para destacarmos, através de projetos 
de resolução, iniciativas que possam dotar o nosso Regimento Interno, o nosso rito legislativo de objeto mais 
célere, mais pragmático, de modo que matérias como essas, que possam contribuir para o combate efetivo ao 
tráfico de drogas, passem a valer. E todos nós, Sr. Presidente, sabemos que no centro, no núcleo do problema 
da criminalidade e dos elevados indicadores em nosso País está o consumo e o tráfico de drogas.

De modo que este é um passo importante. Não é um passo definitivo, até porque não há passo definiti-
vo. São avanços que o País vai incorporando, de modo a endurecer o jogo para que nós possamos ter critérios 
rígidos e claros que possam oferecer, sobretudo aos operadores da Segurança Pública e do Direito, uma legis-
lação que lhes dê melhor condição de efetivar essas que são mudanças esperadas.

Ouço, com prazer, o Senador Moka.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Ricardo Ferraço, eu quero reforçar, para-

benizar o discurso de V. Exª, mas incluir uma coisa que me parece importante. V. Exª sabe que eu sou nascido 
na fronteira e tenho comigo, Senador... A Presidente Dilma está fazendo lá uma pavimentação asfáltica para 
ligar todos os Municípios da fronteira do Mato Grosso do Sul, a chamada Sul-Fronteira Integração. E estamos 
levando para lá um centro de tecnologia de inovação e informação, porque, junto com a repressão, junto com 
o rigor do combate, é preciso também fazer investimentos no sentido de oferecer alternativas, sobretudo para 
os nossos jovens, que, a cada dia que se passa, se tornam presas fáceis do chamado crime organizado. Então 
eu quero me solidarizar com V. Exª, mas, se me permitir, colocar no discurso de V. Exª que é importante o rigor, 
é importante a legislação, mas é importante também o investimento, sobretudo... Eu tenho um exemplo: Foz 
do Iguaçu, com a ajuda de Itaipu, criou um centro de tecnologia de inovação e informação, levou para lá a Uni-
la e hoje é um centro de referência. É outra realidade para uma cidade que pouco tempo atrás tinha todos os 
problemas que têm as cidades de fronteira. Agora há pouco, discutíamos, eu, a Senadora Ana Amélia e outros 
Senadores, aquele projeto das cidades gêmeas, dando as mesmas condições para as nossas cidades gêmeas, a 
oportunidade de estabelecer lojas de livre comércio da mesma forma, para diminuir esse desequilíbrio e essa 
deslealdade que existe na fronteira. A fronteira é uma coisa diferente, tem que ser tratada de forma diferente. 
Parabéns pelo pronunciamento que V. Exª faz nesta tarde aqui no Senado, Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Senador Waldemir Moka, eu acolho as suas con-
tribuições com extraordinário entusiasmo, porque, além desses fatos que V. Exª relata, iniciativas importantes 
do Governo da República, há uma outra proposta em curso por parte do Governo Federal, que é o Sisfron, o 
programa de monitoramento das nossas fronteiras, do chamado “Brasil profundo”, que tem características mui-
to específicas. Esse programa trata de combater o tráfico de drogas na fronteira.

Do ponto de vista histórico, o que nós estamos fazendo equivocadamente? Combatendo o tráfico de 
drogas próximo do consumo. Vamos combater o tráfico de drogas na fronteira com esse programa, que é es-
tratégico, um programa que pressupõe investimentos da ordem de R$10 bilhões, liderado pelo glorioso Exér-
cito brasileiro, pelos nossos oficiais, pelos nossos soldados que estão na fronteira, combatendo todo tipo de 
crime transnacional, sobretudo o tráfico de armas e o tráfico de drogas que infernizam a vida de tantas famílias 
brasileiras.

Eu acolho, com extraordinária satisfação, a contribuição de V. Exª, que traz o testemunho vivo de quem 
milita na fronteira, na condição de representante do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Muito obrigado a V. Exª. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Continua a discussão do Projeto de Lei da 

Câmara nº 115, de 2013. 
Próximo orador inscrito, Senador Antonio Carlos Valadares. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este projeto que estamos a discutir já teve sua importância expressa, 
registrada, através do Senador Humberto Costa e de outros Senadores na Comissão de Justiça.

O projeto foi aprovado por unanimidade, uma prova de que ele sintetiza as aspirações da Câmara dos 
Deputados, do Senado, do Ministério da Justiça e também da Polícia Federal, uma vez que drogas apreendi-
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das em operações da Polícia Federal são recolhidas a depósitos, que podem ficar à mercê de bandidos ou de 
consumidores das drogas que se aventurem a subtrair dos depósitos aquilo que foi objeto de uma operação 
do Poder Público, da Polícia.

E o projeto corrige uma distorção hoje existente: a que prevê que a destruição da droga apreendida só 
pode acontecer após o término do processo. Isso, às vezes, demanda meses ou anos, e o processo não se en-
cerra, porque vários fatores podem prejudicar o andamento do processo ou o seu término, acontecendo que, 
nesse intervalo, a droga pode ser roubada ou furtada por uma quadrilha, por um policial corrupto, por um 
funcionário público. 

Os termos desse projeto, Sr. Presidente, com os mecanismos aqui previstos, foram incluídos no Projeto 
de Lei nº 37 que trata do Sisnad, que é a adoção de políticas públicas sobre drogas, projeto de que sou Relator 
e que teremos de votar na Comissão de Justiça no próximo dia 26, conforme previsão já assentada entre este 
Relator e o Presidente da comissão. 

Quero crer, Sr. Presidente, que, muito embora o projeto de lei específico que trata desse assunto ainda 
vá voltar para o Câmara dos Deputados, o que demandaria mais tempo, ele iria prejudicar a substância desse 
projeto que ora estamos votando. Então, é bom que nos antecipemos aos efeitos dessa decisão proferida já na 
Câmara e agora no Senado, a fim de que nós possamos dar à Justiça uma saída mais adequada para a apreen-
são e a destruição das drogas dentro do prazo de 30 dias e não como é agora, quase que de forma indefinida 
até o término do processo. 

Por isso, Sr. Presidente, eu encaminho voto favorável, achando que se trata de uma alternativa adequada 
na proteção daquilo que é mais importante: a não utilização da droga para fins ilícitos.

Agradeço a V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Encerrada a discussão.
Votação do projeto sem prejuízo das emendas. 
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 
Votação, em globo, das Emendas de nºs 1 a 3, da CCJ, de redação.
As Senadoras e os Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovadas.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação final:
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Votação.
As Senadoras e os Senadores que aprovam a redação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 34, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 34, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador José Agripino, que altera os incisos XIX e XX do art. 37 e o art. 88 da 
Constituição Federal, para determinar que a criação e extinção de órgãos, Ministérios ou entidades da 
Administração Pública seja feita mediante lei complementar.
Parecer nº 1.266, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Fran-
cisco Dornelles, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

4 
REQUERIMENTO Nº 1.273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).
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5 
REQUERIMENTO Nº 1.275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).

6 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

7 
REQUERIMENTO Nº 1.277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

8 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

9 
REQUERIMENTO Nº 1.332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no 
vale-transporte).

10 
REQUERIMENTO Nº 1.337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).

11 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre a formação dos profes-
sores de educação física).
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  13  137 



138  Quinta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  13  139 



140  Quinta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  13  141 



142  Quinta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  13  143 



144  Quinta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  13  145 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – O requerimento que acaba de ser lido será 
votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
Nº 190, DE 2014

Solicita informações à Senhora Ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão, sobre os imóveis 
atualmente locados pela administração pública federal.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, solicito que seja o presente requerimento encaminhado à Sra. Ministra de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, para que esta providencie as seguintes informações:

lista completa de todos os imóveis atualmente locados pela administração pública federal, direta e indi-
reta, com as seguintes informações:

Órgão responsável pela locação;
Valor mensal do aluguel;
Endereço do imóvel;
Área locada;
Finalidade da locação;
Modalidade de locação de acordo com a Lei nº 8.666, de 1993;
Dono do imóvel alugado (com CPF ou CNPJ);
Data da primeira locação.

Justificação

O atual governo brasileiro expandiu-se de maneira inacreditável a ponto de hoje termos 39 ministérios 
e incontáveis outros órgãos da administração indireta. Além do mais, o atual governo contratou um número 
enorme de comissionados, a maior parte vinculada ao Partido dos Trabalhadores. 

Essa expansão, muitas vezes com o objetivo de acomodar a sua base política, acabou por ter um reflexo 
imediato no aluguel de imóveis por parte da administração, muitos dos quais luxuosos, caríssimos e de inte-
resses duvidosos. Como exemplo, temos que, desde 2011, o Ministério da Cultura pagou ao grupo SKS 13,5 
milhões de reais, referentes ao aluguel de espaços na capital federal. O Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais (Inep), vinculado ao Ministério da Educação, repassou 4,8 milhões de reais, também pela 
locação de salas do mesmo grupo. 

Destarte, é preciso que tenhamos acesso a informações completas a fim de analisar com os técnicos 
desta Casa a legalidade, economicidade, eficiência e impessoalidade dos contratos de aluguel firmados pela 
administração pública federal direta e indireta. Tal ação será imprescindível para a defesa do Erário e dos inte-
resses de toda a sociedade. 

Dentro deste contexto, torna-se essencial que este requerimento seja aprovado com a maior brevidade 
possível, tendo em vista a necessidade de esta Casa cumprir seu papel constitucional de controle das ativida-
des do Executivo.

Sala da Sessão, de março de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO  
Nº 191, DE 2014

Solicita informações ao senhor Ministro da Fazenda sobre a participação do investimento externo 
na dívida mobiliária brasileira.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, solicito que seja o presente requerimento encaminhado ao Excelentíssimo 
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Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que este providencie as seguintes informações acompanhadas dos 
devidos documentos comprobatórios:

Participação (percentual e em valor nominal) do investimento externo na dívida mobiliária brasileira, es-
pecificando a origem dos recursos investidos e o valor por esta mesma origem, bem como sua evolução desde 
janeiro de 2011 e o prazo de permanência deste investimento. 

Justificação

 A economia brasileira passa por um momento de fragilidade, conforme destacado por vários órgãos 
internacionais. A política econômica fiscal expansiva, associada a uma falta de gerência e de clareza na admi-
nistração da economia, poderá vir a contaminar o financiamento interno da dívida pública. Dentro deste con-
texto, o capital externo ainda é um elemento essencial no financiamento da dívida interna.

A participação do investidor estrangeiro na dívida mobiliária federal interna apresentou a primeira alta 
em janeiro após três quedas consecutivas. A participação saiu de 16,10% em dezembro para 17,2% em janei-
ro, respondendo por R$ 335,37 bilhões. Tal participação é a mesma registrada em setembro do ano passado e 
é a maior da série. 

Portanto, o objetivo do presente requerimento é analisar, em uma série histórica, o comportamento des-
te financiamento e a qualidade deste financiamento.

Sala da Sessão, de março de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.
(À Mesa para decisão.)
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 

serão despachados à Mesa para decisão, nos termos do Regimento Interno.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
nº 192, DE 2014

Nos termos regimentais, requeiro que o Projeto de Lei do Senado nº 40, de 2014, que “Estabelece nor-
mas para a concessão de incentivos fiscais e fiscal-financeiros e de benefícios fiscais no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para aplicação nos Programas de Desenvolvimento Regional” 
seja apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ, além das comissões constantes do 
despacho inicial.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – O requerimento que acaba de ser lido será 

incluído em Ordem do Dia oportunamente.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – O requerimento que acaba de ser lido vai 
à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO  
Nº 194, DE 2014

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto de profundo 

pesar pelo falecimento, ocorrido hoje, na cidade de Fortaleza, Ceará, da Sra. MARIA DO SOCORRO ARAÚJO 
GOMES, mãe da Senadora ÂNGELA PORTELA

JUSTIFICAÇÃO
No mês em que se comemora e se valoriza o papel da mulher na sociedade atual, merece destaque a atua-

ção da Sra. Maria do Socorro na região do semi-árido nordestino, nos momentos de flagelo, no trabalho solidário, 
sempre disposta a ajudar não só os que lhe eram próximos, mas todos os que podia naquele sertão cearense.

O voto de pesar, ora pleiteado, justifica-se pelos relevantes serviços socialmente, pela guerreira nordestina.
A família, na pessoa da Senadora Angela Portela, as condolências desta Casa.
Sala das Sessões, 12 de março de 2014. – Senador Mozarildo Cavalcanti.

REQUERIMENTO 
Nº 195, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para a Vereadora Jaqueline Pinheiro, que é a autora do projeto de resolução que 
pede a criação da Procuradoria da Mulher na Câmara de Vereadores de Manaus, bem como seja encaminhado 
o referido voto no seguinte endereço: Rua Padre Agostinho Caballero Martin, 850 São Raimundo CEP 69027-
020, Manaus, AM.

Justificação

O presidente da Câmara Municipal de Manaus (CMM), vereador Bosco Saraiva prometeu para a segunda 
semana de março a implantação da Procuradoria Especial da Mulher.

De iniciativa e autora do projeto de resolução que pede a criação da Procuradoria da Mulher é a Vereadora 
Jaqueline Pinheiro, ela é presidente da Comissão de Defesa e Proteção dos Direitos da Mulher. A estrutura servirá 
para receber e encaminhar denúncias sobre violência contra a mulher, sugerir, acompanhar e fiscalizar programas 
e promoções de igualdade de gêneros e também promover campanhas educativas em favor das mulheres, além 
de promover a participação feminina nos espaços de poder.

Parabéns Vereadora Jaqueline pela iniciativa de implementar a Procuradoria da Mulher na Câmara, com 
essa nova estrutura a nova Procuradora da Mulher juntamente com a bancada feminina da Câmara poderá acom-
panhar as políticas de gênero que visam a inclusão das mulheres nos espaços de poder, e que essa iniciativa 
sirva de exemplo para as demais Câmaras Municipais do Estado do Amazonas que elas possam também criar 
também esse espaço exclusivo para tratar e defender os direitos das mulheres.

Sala das Sessões, em 12 de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO 
Nº 196, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para a Universidade do Estado do Amazonas – UEA, que teve o Curso de Direito 
reconhecido como um dos melhores do Brasil, bem como seja encaminhado o referido voto ao Magnífico Reitor 
Cleinaldo de Almeida Costa, no seguinte endereço: Avenida Batista, 3578, Flores, CEP 69050-010, Manaus, AM.

Justificação

O Guia do estudante Profissões Vestibular da edição de 2014 chegou às bancas com a atualização das 
melhores faculdades para as principais profissões além de noticias de rankings e universidades.

A avaliação do Guia é uma pesquisa de opinião feita, basicamente, com professores e coordenadores de 
curso. Eles emitem conceitos que permitem classificar os cursos em bons (três estrelas), muito bons (quatro 
estrelas) e excelentes (cinco estrelas).

Em primeiro lugar, a universidade tem de estar apta a participar da avaliação. Pra isso, quatro critérios 
são considerados. A faculdade tem de ter titulação de bacharelado (as exceções são Pedagogia e Educação Fí-
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sica), a data de conclusão da primeira turma tem de ser igual ou inferior a 2010, o curso tem de ser presencial, 
turma em andamento, bem como processos seletivos para as próximas.

Um detalhe: não são consideradas as habilitações; o guia avalia o curso como um todo. É considerado 
apenas um curso por município de cada instituição.

O questionário que é enviado para os educadores é composto por 15 questões com temas relativos ao 
corpo docente, produção científica e instalações físicas, entre outros. Importante lembrar que, por se tratar de 
uma pesquisa de opinião, os resultados refletem, sobretudo, a imagem que o curso tem perante a comunida-
de acadêmica.

Parabéns à Universidade do Estado do Amazonas que teve seu curso de Direito selecionado pelo Guia 
do estudante como sendo um dos melhores cursos do Brasil. Parabéns pelo reconhecimento e pela premiação. 
Isso demonstra que a UEA segue no caminho certo, essas cinco estrelas valoriza, e muito, o currículo e torna-
-se um elemento a mais na qualificação acadêmica e para o futuro profissional dos estudantes. Esse resultado 
é fruto de muito trabalho com foco na qualidade de ensino.

Sala das Sessões, em 12 de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO 
Nº 197, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para os oitenta e dois anos da conquista do voto feminino, bem como seja en-
caminhado o referido voto a Secretária Nacional da Mulher do PCdoB, Liege Rocha, no seguinte endereço: Rua 
Rego de Freitas, 192, República, CEP 01220-010, São Paulo, SP.

Justificação
No dia 24 de fevereiro o Brasil comemora 82 anos da conquista do voto feminino. Os primeiros deba-

tes em torno do direito de voto para as mulheres brasileiras antecederam a Constituição de 1824. No entanto, 
como as demandas sociais sempre enfrentam grandes obstáculos, só em 1932 – um século depois – o Código 
Eleitoral provisório, instituído por decreto de Getúlio Vargas, declarou eleitor “o cidadão maior de 21 anos, sem 
distinção de sexo”.

O Brasil seguia, naquele momento, os exemplos da Nova Zelândia, pioneira em legalizar o voto femini-
no, em 1893; da Austrália, que o fez em 1902, e da Finlândia, primeiro país europeu a reconhecer esse direito, 
em 1906.

Na Inglaterra, onde motivaram protestos violentos, o voto feminino foi admitido em 1918, e nos Estados 
Unidos só seria estendido a todos os estados em 1920. A França, com toda sua história, demorou até 1944 – 12 
anos após o Brasil, portanto – para adotar a mesma medida.

No Brasil, se o Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, firmou a vitória em âmbito nacional, inicia-
tivas anteriores já vinham, aos poucos, derrotando o preconceito contra as mulheres.

A primeira mulher que conquistou o direito de votar foi Celina Guimarães Viana, da cidade de Mossoró, 
no Rio Grande do Norte.

Somos maioria no eleitorado brasileiro, mas ainda com presença muito reduzida no Congresso Nacional, 
nas Assembleias Legislativas, nas Câmaras Municipais.

Temos uma mulher na Presidência da República, mas pequena participação nos demais níveis do Poder 
Executivo em todo o País.

A data de hoje deve ser lembrada por todas nós mulheres, assim como devemos debater sobre a igual-
dade de gênero, incentivar e apoiar propostas que buscam inserir cada vez mais mulheres em todos os am-
bientes profissionais, refletir sobre os espaços que estamos deixando de ocupar e ações que estimulem à par-
ticipação feminina na política. 

Parabéns a todas as mulheres pelos 82 anos do voto feminino no Brasil, parabéns pela nossa emancipação, 
que cada uma de nós possa refletir na data de hoje e continuar nessas lutas unidas para mudar a nossa realidade.

Sala das Sessões, 12 de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO 
Nº 198,DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto de 
Congratulações e Aplausos para a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, que abriu oficialmente a Campanha 
da Fraternidade de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto ao Presidente da CNBB, Dom Raymundo 
Damasceno Assis, no seguinte endereço, CNBB: SE/Sul Quadra 801 Conjunto “B” - 70.200-014 - BRASÍLIA – DF 
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Justificação

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) abriu oficialmente a Campanha da Fraternidade de 
2014 no dia 5 de março de 2014, em sua sede em Brasília (DF). Este ano, a campanha aborda o tema “Fraterni-
dade e Tráfico Humano” com o lema “É para a liberdade que Cristo nos libertou”.

A Campanha da Fraternidade de 2014 deverá contribuir na identificação das práticas do tráfico huma-
no em suas várias formas e ao divulgar esse drama humano a campanha deseja despertar a sensibilidade de 
todas as pessoas.

O Tema “Tráfico Humano” foi abordado recentemente pela mídia e por telenovelas, mas ainda necessita 
ser mais bem abordada e esclarecida à população. Eu quando fui presidente da Comissão Parlamentar do Trá-
fico Nacional e Internacional de Pessoas promovi a CPI do tráfico de pessoas que identificou mais de 200 rotas 
de comercialização ilegal de seres humanos no Brasil e a maioria no Norte do Brasil, por isso, é tão necessário 
debater a temática do tráfico humano de forma aberta e coerente. 

As iniciativas da CNBB são sempre oportunas e válidas porque a Campanha da Fraternidade tem o poder 
de movimentar milhões de pessoas em todo o país em torno de discussões atuais como a deste ano. 

Somente um trabalho articulado envolvendo a Igreja, suas forças e organizações, os serviços públicos e 
a sociedade civil como um todo, serão capazes de impedir o crescimento e a impunidade desse tipo de crime.

Parabéns a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) pelo tema da Campanha da Fraternidade 
de 2014. A CNBB é uma parceira de lutas em defesa da dignidade humana. Desejo que a Campanha conscien-
tize a população, não apenas a católica, mas todos os brasileiros, e que cada um lute pelo desaparecimento 
do tráfico humano e que a gente não prenda o debate para o pessimismo, em consequência dos tristes dados, 
mas sim para a tomada de consciência da gravidade da temática.

Sala das Sessões, 12 de Março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – A Presidência encaminhará os votos so-

licitados.
Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
 Nº 199, DE 2014

Nos termos do § 2º do art. 50, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao Ministro-Chefe da Secretaria de Aviação Civil – SAC, 
as seguintes informações sobre os investimentos de R$ 838 milhões anunciados pela União em 25 aeroportos 
do Estado do Amazonas: 

1. O estudo de viabilidade técnica e econômica realizado pela foi totalmente finalizado? Em caso posi-
tivo, fornecer na íntegra o estudo de viabilidade técnica e econômica no que se refere aos 25 aeroportos do 
Estado do Amazonas.

2. Quanto à obrigação de recolhimento do INSS. Quais municípios amazonenses estão adimplentes, e 
quais estão inadimplentes?

3. Qual o montante a ser investido em cada um dos 25 aeroportos do Estado do Amazonas?
Qual o prazo para início do processo de reforma e ampliação de cada aeroporto beneficiado no Estado 

do Amazonas? E qual a previsão de entrega de cada um dos aeroportos em questão? 
4. Qual será a capacidade de movimentação de cargas e passageiros de cada aeroporto do estado be-

neficiado com o referido processo de reforma e ampliação anunciado?
5. Quais as medidas paralelas que estão sendo tomadas por esta Secretaria para aumentar a competi-

tividade entre as empresas para gerar maior oferta de vagas e preços mais acessíveis à população do interior 
do Estado do Amazonas?

Justificação

Recentemente foi anunciada, pelo governo federal, uma série de reformas e ampliações nos aeroportos 
de todas as regiões do Brasil, alcançando nada menos que 270 aeroportos e com investimentos totais na or-
dem de R$ 1,6 bilhão. No estado do Amazonas, mais especificamente, foi anunciada a reforma e ampliação de 
25 aeroportos, com investimentos na ordem de R$ 838 milhões.
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Importante destacar que os investimentos nesses aeroportos são cruciais para a melhoria do transporte 
de cargas e pessoas nas mais diversas regiões do país, todavia, devem ser acompanhados de reformas legisla-
tivas e políticas para que haja maior competitividade entre as empresas, além de incentivo à criação de novas 
empresas no ramo da aviação civil, a fim de garantir melhores condições de mercado, bem como de preços 
ao consumidor final.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO 
Nº 200, DE 2014

Nos termos do § 2º do art. 50, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215 e 216, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão - 
MPOG, as seguintes informações sobre o corte de R$ 44 bilhões no orçamento geral de 2014:

1. Quais investimentos em execução, ou que seriam realizados no Estado serão atingidos pelo corte de 
R$ 44 bilhões?

2. Quais emendas parlamentares, com seus respectivos valores, convenentes e objetos, destinadas aos 
municípios do Estado do Amazonas sofrerão impactos negativos com o corte de R$ 44 bilhões no orçamento 
geral de 2014?

Justificação

Recentemente foi publicado nos mais diversos meios de comunicações locais e nacionais que a União 
anunciou um corte de R$ 44 bilhões no orçamento geral para 2014, a fim, de principalmente, conter a eleva-
ção dos gastos públicos e se adequar às novas realidades da economia nacional, que é afetada pelo quadro 
econômico internacional, além de garantir maior reserva financeira para atingir as metas do superávit primário 
determinados no plano plurianual apresentado pelo executivo.

No entanto, esse corte, por óbvio, afetou diretamente os investimentos em diversos setores da economia 
nacional, atingindo todas as regiões do país.

Diante disso, faz-se necessário esclarecer, especificamente, quais investimentos foram cortados e quais 
municípios e estados foram atingidos com tais contenções de gastos públicos. 

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

(À Mesa para a decisão)

REQUERIMENTO  
Nº 201, DE 2014

Nos termos do § 2º do art. 50, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao Ministro da Saúde, no âmbito da Fundação Oswaldo 
Cruz – FIOCRUZ, as seguintes informações sobre a parceria firmada entre esta instituição pública de pesquisa 
brasileira e J. Craig Venter Institute – JCVI, instituição privada de pesquisa científica estrangeira destinada bio-
prospecção na área de biotecnologia:

1. Foram observados os ditames da MP nº 2.186-16, de 26 de agosto de 2001 e do Decreto 98.830, de 
15 de janeiro de 1990 quando da formalização da parceria entre as instituições brasileira e norte-americana?

2. Houve a participação, anuência e autorização do Conselho de Gestão de Patrimônio Genético, do Mi-
nistério do Meio Ambiente para analisar os termos e condições dessa parceria?

3. Quais serão, pontualmente, as funções específicas da Fiocruz nesta parceria e quais serão as funções 
do instituto estrangeiro?

4. Quais são, pontualmente, os objetivos dessa parceria entre a FIOCRUZ e a J. Craig Venter Institute - JCVI? 
5. Foi formalizado termo de parceria ou convênio entre os institutos brasileiro e estrangeiro? Em caso 

afirmativo, fornecer cópia integral de todos os documentos assinados entre as partes, relativos ao convênio em 
questão que possibilitaram a formalização da expedição nas bacias Amazônica e do São Francisco;

6. Quais autorizações foram concedidas, pela União, a este instituto estrangeiro para pesquisa científica 
e bioprospecção?

7. Foi firmado, no âmbito desta parceria, contrato de utilização do patrimônio genético e de repartição 
de benefícios? Em caso afirmativo, fornecer cópia integral do contrato;

8. Houve anuência do Conselho de Gestão de Patrimônio Genético para a assinatura do Contrato de Uti-
lização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios?
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9. Nos termos desta parceria as empresas privadas estrangeiras componentes do conglomerado do qual 
faz parte a JCVI poderão ter acesso livre e irrestrito aos resultados das coletas de material genético e das pes-
quisas científicas advindas de material genético coletado em solo brasileiro?

10. Em caso positivo, essas empresas estarão vinculadas ao compromisso de repartir os benefícios advin-
dos dos resultados das pesquisas científicas em questão, nos termos do Contrato de Utilização do Patrimônio 
Genético e de Repartição de Benefícios?

11. Os termos contratuais do convênio quanto às multas e penalizações, por inobservância do pactuado, 
são adequados e protegem os interesses do governo brasileiro?

12. Quem fiscalizará as ações da empresa pesquisadora?
13. Há outros contratos e/ou convênios, idênticos ou assemelhados ou com o objetivo de pesquisa – 

com a assistência de empresa estrangeira (nacionalizada ou não) em execução ou a serem executados no ter-
ritório nacional?

Justificação

Recentemente a Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ firmou parceria, autorizada através da Portaria nº 
1.314/2013, publicada na seção 1, página 21, do Diário Oficial da União de 23-12-2013 com o instituto norte-
-americano J. Craig Venter Institute – JCVI para pesquisa científica e coleta de material genético proveniente 
de organismos da biomassa localizados, também, na região Amazônica a fim de, oficialmente, buscar novos 
conhecimentos na área da saúde e afins.

No entanto, ressalta-se, nesta parceria, que o referido instituto norte-americano faz parte de um con-
glomerado de empresas, as quais têm forte presença na pesquisa e desenvolvimento de novos instrumentos 
comerciais na área de biotecnologia, marcadamente no setor de combustíveis, vacinas e produção de orga-
nismos sintéticos.

Portanto, faz-se crucial a fiscalização, acompanhamento das condições e limites impostos ao convênio 
firmado entre as instituições de pesquisa a fim de garantir a soberania e autonomia nacional no âmbito do 
conhecimento e do acesso ao material genético presente em território nacional.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO 
Nº 202, DE 2014

Nos termos do § 2° do art. 50, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao Ministro da Ciência, Tecnologia e Inovação as seguin-
tes informações sobre a parceria firmada entre a Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ e J. Craig Venter Institute – 
JCVI, instituição privada de pesquisa científica estrangeira destinada a bioprospecção na área de biotecnologia:

1. Em relação à referida parceria, constante no Processo CNPq n. 002116/2013-8: Para autorizar a realiza-
ção de coleta e acesso a componente do patrimônio genético de biomassa microbiana no âmbito do projeto 
de pesquisa científica, foram observados os ditames da MP nº 2.186-16, de 26 de agosto de 2001 e do Decreto 
98.830, de 15 de janeiro de 1990?

2. Nos termos do art. 4°, parágrafo único do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990: Houve audi-
ência prévia com o Conselho de Gestão de Patrimônio Genético, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, 
para autorizar a realização de coleta e acesso a componente do patrimônio genético de biomassa microbiana 
no âmbito do projeto de pesquisa científica?

3. Em caso negativo, nos termos do art. 12 c/c art. 13, ambos do Decreto 98.830, de 15 de janeiro de 
1990, há a possibilidade de suspensão ou cancelamento da autorização para realização da expedição cientí-
fica em questão?

4. Nos termos desta parceria, constante no Processo CNPq nº 002116/2013-8, foi observado se as empre-
sas privadas estrangeiras componentes do conglomerado, do qual faz parte a JCVI, poderão ter acesso livre e 
irrestrito aos resultados das coletas de material genético e das pesquisas científicas advindas de material ge-
nético coletado em território nacional?

5. Nos termos da parceria em questão, quais foram as autorizações concedidas às instituições de pes-
quisa no que se refere à coleta de material genético e das pesquisas científicas advindas de material genético 
coletado em território nacional?
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6. Com as autorizações que foram concedidas às instituições de pesquisa, poderá haver a remessa, à 
instituição com sede nos EUA, de dados, material genético coletado ou resultado das informações obtidas nas 
pesquisas científicas para análise e demais procedimentos?

7. Quais as localizações das áreas que serão utilizadas, na bacia do Rio Amazonas, para coleta de com-
ponentes do patrimônio genético de biomassa microbiana? E nesses termos, fornecer, na íntegra, cópia do 
Processo CNPq nº 002116/2013-8;

8. Quais os termos contratuais do convênio quanto às multas e penalizações, por inobservância do pac-
tuado?

9. Quem fiscalizará as ações da empresa pesquisadora?
10. Há outros contratos e/ou convênios, idênticos ou assemelhados ou com o objetivo de pesquisa – 

com a assistência de empresa estrangeira (nacionalizada ou não) em execução ou a serem executados no ter-
ritório nacional?

Justificação

Recentemente a Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ firmou parceria, autorizada através da Portaria n° 
1.310/2013, de 19 de dezembro de 2013 e publicada na seção 1, página 21, do Diário Oficial da União de 23-
12-2013 com o instituto norte-americano J. Craig Venter Institute – JCVI para pesquisa científica e coleta de 
material genético proveniente de organismos da biomassa localizados, também, na região Amazônica a fim 
de, oficialmente, buscar novos conhecimentos na área da saúde e afins.

No entanto, ressalta-se, nesta parceria, que o referido instituto norte-americano faz parte de um con-
glomerado de empresas, as quais têm forte presença na pesquisa e desenvolvimento de novos instrumentos 
comerciais na área de biotecnologia, marcadamente no setor de combustíveis, vacinas e produção de orga-
nismos sintéticos.

Portanto, faz-se crucial a fiscalização, acompanhamento das condições e limites impostos ao convênio 
firmado entre as instituições de pesquisa a fim de garantir a soberania e autonomia nacional no âmbito do 
conhecimento e do acesso ao material genético presente em território nacional.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO  
Nº 203, DE 2014

Nos termos do § 2º do art. 50, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao Ministro do Meio Ambiente, no âmbito do Conselho 
Gestor de Patrimônio Genético, as seguintes informações sobre a parceria firmada entre instituição pública de 
pesquisa brasileira e J. Craig Venter Institute – JCVI, instituição privada de pesquisa científica estrangeira des-
tinada bioprospecção na área de biotecnologia:

1. Este Ministério tem ciência da parceria firmada entre a FIOCRUZ e o instituto norte-americano J. Craig 
Venter Institute – JCVI para coleta de material genético de biomassa das bacias do Rio Amazonas e do São 
Francisco?

2. No âmbito desta parceria, constante no Processo CNPq nº 002116/2013-8, foram observados os dita-
mes da MP n. 2.186-16, de 26 de agosto de 2001 e do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990 quando da 
formalização da parceria entre as instituições brasileira e norte-americana?

3. O Conselho de Gestão de Patrimônio Genético foi consultado sobre a formalização dessa parceria?
4. Em caso positivo, houve a deliberação para autorização de acesso de amostra de componente do pa-

trimônio genético?
5. Quais autorizações foram concedidas, pela União, através do Conselho de Gestão de Patrimônio Ge-

nético, a este instituto estrangeiro para pesquisa científica e bioprospecção?
6. Houve a participação, anuência e autorização do Conselho de Gestão de Patrimônio Genético para 

assinatura do Contrato de Utilização de Patrimônio Genético e Repartição de benefícios?
7. Nos termos desta parceria, constante no Processo CNPq nº 002116/2013-8, as empresas privadas es-

trangeiras componentes do conglomerado, do qual faz parte a JCVI, poderão ter acesso livre e irrestrito aos 
resultados das coletas de material genético e das pesquisas científicas advindas de material genético coletado 
em solo brasileiro?

8. Em caso positivo, essas empresas estarão vinculadas ao compromisso de repartir os benefícios advin-
dos dos resultados das pesquisas científicas em questão, nos termos do Contrato de Utilização do Patrimônio 
Genético e de Repartição de Benefícios?
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9. Os termos contratuais do convênio quanto às multas e penalizações, por inobservância do pactuado, 
são adequados?

10. Quem fiscalizará as ações da empresa pesquisadora?
11. Há outros contratos e/ou convênios, idênticos ou assemelhados ou com o objetivo de pesquisa – 

com a assistência de empresa estrangeira (nacionalizada ou não) em execução ou a serem executados no ter-
ritório nacional?

Justificação

Recentemente a Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ firmou parceria, autorizada através da Portaria nº 
1.310/2013, de 19 de dezembro de 2013 e publicada na seção 1, página 21, do Diário Oficial da União de 23-
12-2013 com o instituto norte-americano J. Craig Venter Institute – JCVI para pesquisa científica e coleta de 
material genético proveniente de organismos da biomassa localizados, também, na região Amazônica a fim 
de, oficialmente, buscar novos conhecimentos na área da saúde e afins.

No entanto, ressalta-se, nesta parceria, que o referido instituto norte-americano faz parte de um con-
glomerado de empresas, as quais têm forte presença na pesquisa e desenvolvimento de novos instrumentos 
comerciais na área de biotecnologia, marcadamente no setor de combustíveis, vacinas e produção de orga-
nismos sintéticos.

Portanto, faz-se crucial a fiscalização, acompanhamento das condições e limites impostos ao convênio 
firmado entre as instituições de pesquisa a fim de garantir a soberania e autonomia nacional no âmbito do 
conhecimento e do acesso ao material genético presente em território nacional.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado 

que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 79, DE 2014

Altera o art. 11 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para estabelecer hipótese de interrupção da prescrição.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 11 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de 

maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 11. ...................................................
.................................................................
§ 2º A aposentadoria por invalidez interrompe a fluência da prescrição quinquenal na hipótese 
de impossibilidade física ou mental de acesso à justiça, caso em que se prorrogará por mais 5 
(cinco) anos.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora apresentamos é medida de inteira justiça para com os trabalhadores vitimados 
por acidente de trabalho, ou doença profissional, e que em virtude desses eventos passam a se aposentar por 
invalidez e são acometidos por doenças que o impedem de buscar reparação junto ao judiciário.

A jurisprudência trabalhista vem se inclinando nesse sentido, é o que preleciona a Orientação Jurispru-
dencial 375 da SBDI-1 do TST, segundo a qual a suspensão do contrato de trabalho, em virtude da percepção 
do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, não impede a fluência da prescrição quinquenal, ressal-
vada a hipótese de absoluta impossibilidade de acesso ao Judiciário.

Embora não seja uma decisão uniforme do Poder Judiciário, tal interpretação garante ao empregado 
vitimizado o direito de reclamar eventual reparação trabalhista apesar da fluência da prescrição durante a sus-
pensão do contrato de trabalho em virtude de gozo de benefício previdenciário.

Vale salientar que o entendimento jurisprudencial da Corte Trabalhista caminhou no mesmo sentido 
da previsão contida no art. 7º, XXIX da Constituição Federal, haja vista que a suspensão contratual oriunda do 
afastamento do trabalhador por motivo de doença, em regra, não suspende a contagem do prazo prescricio-
nal e excepciona apenas os casos de absoluta incapacidade.

Não é justo que o trabalhador acometido de grave doença física ou mental, que o impossibilite de in-
tentar uma ação trabalhista, seja privado de buscar a reparação que teria direito, por isso, nesses casos de ex-
cepcionalidade, prorrogamos a prescrição por mais 5 (cinco) anos.

Em razão de inúmeras solicitações recebidas nesse sentido, e porque entendemos justo o pleito, é que 
submetemos a elevada consideração de nossos Pares o presente projeto de lei para discussão e votação.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.
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LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Texto compilado 
Vide Decreto-Lei nº 127, de 1967 (Vide Lei nº 12.619. de 2012)

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 11 - O direito de ação quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve: (Redação 
dada pela Lei nº 9.658, de 5.6.1998)

I - em cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos após a extinção do contrato; (In-
cluído pela Lei nº 9.658, de 5.6.1998) (Vide Emenda Constitucional nº 28 de 25.5.2000)

Il - em dois anos, após a extinção do contrato de trabalho, para o trabalhador rural.(Incluído pela Lei nº 
9.658, de 5.6.1998) (Vide Emenda Constitucional nº 28 de 25.5.2000)

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham por objeto anotações para fins de prova 
junto à Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 9.658, de 5.6.1998)

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 80, DE 2014 

Altera a Lei nº 7.398, de 4 de novembro de 1985, para fomentar a criação de entidades representa-
tivas dos estudantes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 1º, da Lei nº 7.398, de 4 de novembro de 1985, passa a viger com a seguinte redação:

Art. 1º. Aos estudantes da educação básica é garantida sua livre associação voltada para atividades 
educacionais, culturais, cívicas, esportivas, sociais, assuntos da sua comunidade e monitoramento 
da gestão educacional e financeira da sua instituição. 

Art. 2º A Lei nº 7.398, de 4 de novembro de 1985, passa a viger acrescida dos seguintes dispositivos: 

Art. 1º-A. As instituições de ensino incentivarão a criação de organizações de estudantes, assegu-
rando-lhes autonomia de atuação.

Parágrafo único. Sempre que necessário, as instituições de ensino colaborarão com os estudantes 
na formação de suas organizações, apoiando a constituição, a divulgação e a realização das eleições 
pelos estudantes.

Art. 1º-B. Serão assegurados à organização estudantil, nas ocasiões em que necessário, espaço físico 
e mobiliário adequados para funcionamento e participação nas atividades escolares.

Art. 1º-C. Salvo hipóteses excepcionais devidamente justificadas, os representantes dos estudantes 
têm direito de participar das reuniões administrativas e pedagógicas da instituição, podendo fazer 
uso da palavra.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Na história recente do Brasil poucos atores sociais tiveram participação tão ativa quanto os estudantes. 
O protagonismo deles esteve presente em movimentos decisivos como a campanha d’O Petróleo é Nosso, nos 
anos 50; contra a Ditadura Militar, nos anos 60 e 70; na Campanha das Diretas Já, nos anos 80, e no movimento 
dos Caras Pintadas, pelo Impeachment do Presidente Collor, nos anos 90. Recentemente observamos a parti-
cipação em massa de estudantes nas manifestações sociais que exigem melhorias nas instituições brasileiras.
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Mas não é apenas nos grandes acontecimentos que as organizações estudantis cumprem o seu papel. 
É no dia a dia das escolas que a atuação firme dos estudantes se faz também necessária para tomar parte nas 
decisões administrativas, financeiras e pedagógicas, em defesa dos interesses discentes.

No caso específico dos estudantes do ensino básico, o instrumento utilizado é o grêmio estudantil, enti-
dade constituída pelos próprios discentes para funcionar como órgão de representação diante das autoridades 
educacionais e da sociedade como um todo. De fato, a participação em um grêmio escolar tem um profundo 
efeito transformador na vida de um jovem, despertando a consciência política e proporcionando a criação do 
espírito cívico e de luta pela transformação da realidade.

Nesse sentido, os grêmios escolares são uma segunda escola para crianças e adolescentes e, em razão 
disso, o Poder Público tem a obrigação de incentivar a sua criação e instalação pelos estudantes. 

É interessante notar que sobre esse assunto a Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, que institui o Esta-
tuto da Juventude, estabelece:

Art. 5º A interlocução da juventude com o poder público pode realizar-se por intermédio de asso-
ciações, redes, movimentos e organizações juvenis.

Parágrafo único. É dever do poder público incentivar a livre associação dos jovens.
Portanto, o poder público deve estar aberto à participação dos estudantes, não apenas de forma passiva, 

mas também ativamente, incentivando-lhes e garantido ampla liberdade de atuação. E, na escola, isso deve ser 
buscado ainda com mais diligência, uma vez que ela é o lócus do aprendizado da convivência democrática, do 
respeito às diferenças e da solução pacífica de conflitos.

Deve ser estabelecido o direito de os representantes dos estudantes participarem das reuniões admi-
nistrativas e pedagógicas da escola para que a gestão participativa possa ser incentivada desde cedo. Faz-se 
a ressalva de casos excepcionais em que se veda a participação, tendo em vista a intimidade de professores, 
funcionários ou alunos.

No presente projeto não se trata da questão dos centros acadêmicos do ensino superior, uma vez que 
são objeto de lei específica - a Lei 7.395/1985 - e pelo fato de as universidades serem regidas pelo princípio da 
autonomia, consagrado no art. 207, de nossa Constituição. 

Assim, tendo em vista a importância de se incentivar a participação dos estudantes, para que estes sejam 
estimulados a desenvolver nas escolas conhecimentos e habilidades decorrentes do convívio social para a for-
mação de atitudes e valores, e, posteriormente, tenham condições de atuar na vida social e política brasileira, 
apresentamos este projeto e solicitamos o apoio dos nobres pares com vistas a sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Pedro Taques.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.398, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1985

Dispõe sobre a organização de entidades representativas dos estudantes de 1º e 2º graus e dá ou-
tras providências.

O Presidente da República , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art . 1º Aos estudantes dos estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus fica assegurada a organização 

de Estudantes como entidades autônomas representativas dos interesses dos estudantes secundaristas com 
finalidades educacionais, culturais, cívicas esportivas e sociais.

§ 1º (VETADO).
§ 2º A organização, o funcionamento e as atividades dos Grêmios serão estabelecidos nos seus estatutos, 

aprovados em Assembléia Geral do corpo discente de cada estabelecimento de ensino convocada para este fim.
§ 3º A aprovação dos estatutos, e a escolha dos dirigentes e dos representantes do Grêmio Estudantil 

serão realizadas pelo voto direto e secreto de cada estudante observando-se no que couber, as normas da le-
gislação eleitoral.

Art . 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art . 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 4 de novembro de 1985; 164º da Independência e 97º da República. – JOSÉ SARNEY – Marco 

Maciel.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 81, DE 2014

Acrescenta § 6º ao art. 543-B da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), 
para estabelecer que, no julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida, 
o Supremo Tribunal Federal não está vinculado aos fundamentos jurídicos da peça recursal ou do 
acórdão recorrido.

O Senado Federal decreta:
Art. 1º O art. 543-B da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, – Código de Processo Civil – passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 6º:

“Art. 543-B. ................................................................................................
.......................................................................................................................
§ 6º No julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida, o tribunal pode-
rá decidir a matéria com base em fundamento diverso do utilizado na peça recursal ou no acórdão 
recorrido.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A fim de aproximar o Supremo Tribunal Federal (STF) das cortes eminentemente constitucionais, tem 
ganhado corpo e consistência entre nós, contemporaneamente, o fenômeno da “objetivação dos processos 
constitucionais”, a alcançar mesmo os expedientes e instrumentos classicamente subjetivos. Processos como 
os resultantes do mandado de injunção e, claro, o instrumento da súmula vinculante – pensado para fixar en-
tendimento dominante acerca da “validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas” em benefício 
da segurança jurídica – têm ganhado contornos objetivos e positivos, deles decorrendo disposições normativas 
amplas, abstratas, gerais e, claro, vinculantes – à feição da norma jurídica legislada.

O melhor exemplo dessa tendência, porém, reside mesmo no controle difuso de constitucionalidade, 
exercido por via do recurso extraordinário, tradicionalmente um instrumento de índole subjetiva. Em 2004, no 
voto-condutor do Agravo Regimental na Sentença Estrangeira nº 5.206, o Ministro Sepúlveda Pertence deixou 
assentado:

[...] a experiência demonstra, a cada dia, que a tendência dominante – especialmente na prática 
deste Tribunal – é no sentido da crescente contaminação da pureza dos dogmas do controle difu-
so pelos princípios reitores do método concentrado. [...] Ainda que a controvérsia lhe chegue pelas 
vias recursais do controle difuso, expurgar da ordem jurídica a lei inconstitucional ou consagrar-lhe 
definitivamente a constitucionalidade contestada são tarefas essenciais da Corte, no interesse maior 
da efetividade da Constituição, cuja realização não se deve subordinar à estrita necessidade, para 
o julgamento de uma determinada causa, de solver a questão constitucional nela adequadamente 
contida. Afinal, não é novidade dizer [...] que no recurso extraordinário – via por excelência da solução 
definitiva das questões incidentes de inconstitucionalidade da lei –, a realização da função jurisdi-
cional, para o Supremo Tribunal, é um meio mais que um fim: no sistema de controle incidenter em 
especial no recurso extraordinário, o interesse particular dos litigantes, como na cassação, é usado 
“como elemento propulsor posto a serviço de interesse público”, que aqui é a guarda da Constitui-
ção, para a qual o Tribunal existe. (AgR/SE nº 5206–Espanha, DJ de 30 de abril de 2004, p. 00029).

No mesmo sentido, o Ministro Gilmar Mendes afirmou que, com a atualização do nosso modelo jurídico, 
o recurso extraordinário deixa de ter “caráter marcadamente subjetivo ou de defesa de interesse das partes, 
para assumir, de forma decisiva, a função de defesa da ordem constitucional objetiva [...], orientação [que] há 
muito se mostra dominante também no direito americano” (MC-RE nº 376.852–SC, DJ de 13 de junho de 2003, p. 
11). Vale notar que essas manifestações precedem o instituto da repercussão geral, fixado na Constituição pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004, que institucionalizou a orientação objetivante do recurso extraordinário.

No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 298.694–SP, o Ministro Sepúlveda Pertence, novamente 
conduzindo a Corte, consignou ser dado ao STF, mesmo na hipótese da aliena “a” do inciso III do art. 102 da 
Constituição, “manter o dispositivo do acórdão recorrido, ainda por fundamento diverso daquele que o tenha 
lastrado”, diretriz replicada por ocasião do RE nº 388.830-7–RJ, em cujo voto-condutor o Ministro Gilmar Mendes 
assinalou que, “se não se entender assim, ter-se-á um excessivo formalismo do processo constitucional, com 
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sérios prejuízos para a eficácia de decisões desta Corte, e, por que não dizer para o próprio sistema jurídico, 
que, dependente da forma aleatória de provocação, produzirá decisões incongruentes, dando ensejo à inter-
minável sequência de demandas a propósito de casos já resolvidos por esta Corte” (RE nº 388.30-7–RJ, acórdão 
publicado no DJ de 10 de março de 2006, p. 55).

O presente projeto nada mais pretende do que contemplar essa evolução pretoriana, no sentido de se esta-
belecer expressamente a causa petendi aberta das questões constitucionais que devem ser resolvidas pelo STF nos 
recursos extraordinários, de modo que o Tribunal possa delas conhecer na maior amplitude possível. O STF - como 
todo órgão do Poder Judiciário - pode conhecer de questões de direito de ofício e não dependente da boa interpre-
tação das partes para aplicar corretamente o direito. Isso permitirá, por exemplo, que seja declarada a inconstitucio-
nalidade de um dispositivo legal que viole uma norma constitucional, ainda que o recorrente não o tenha alegado.

Não seria razoável que o STF deixasse de pronunciar a inconstitucionalidade de uma norma incompatível 
com um preceito constitucional apenas porque o interessado não fundamentou seu pedido especificamente 
nesse suporte constitucional violado, mas em outro(s).

Forte nessas razões e a bem da segurança jurídica, pilar de um sistema de direito, contamos com o apoio 
dos ilustres Pares para a aprovação desta medida, que colocará o processo civil brasileiro em harmonia com a 
nossa melhor jurisprudência.

Sala das Sessões, – Senador da República Pedro Taques.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973.

Institui o Código de Processo Civil.

 O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
(...)
Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a 

análise da repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 
observado o disposto neste artigo.(Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).

§ 1º Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e 
encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Cor-
te. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).

§ 2º Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automatica-
mente não admitidos. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).

§ 3º Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribu-
nais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. (In-
cluído pela Lei nº 11.418, de 2006).

§ 4º Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regi-
mento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. (Incluído pela Lei 
nº 11.418, de 2006).

§ 5º O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das 
Turmas e de outros órgãos, na análise da repercussão geral. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).

(...)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 82, DE 2014 

Altera o inciso IV do art. 365 do Código de Processo Civil, para equiparar aos originais as cópias 
reprográficas declaradas autênticas pelo advogado, sob sua responsabilidade.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso IV do art. 365 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), passa 

a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 365. .......................................................................
.........................................................................................
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IV – as cópias reprográficas ou digitalizadas declaradas autênticas pelo próprio advogado sob sua 
responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A Lei nº 11.382, de 6 de dezembro de 2006, ao acrescentar o inciso IV ao art. 365 do Código de Proces-
so Civil (CPC), em muito contribuiu para a desburocratização do processo civil, ao equiparar aos documentos 
originais as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo advogado, 
sob sua responsabilidade.

Vale destacar que a Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001, ao alterar a redação do § 1º do art. 544 do 
CPC, já havia sido pioneira no tema, ao prescrever: “O agravo de instrumento será instruído com as peças apre-
sentadas pelas partes, devendo constar obrigatoriamente, sob pena de não conhecimento, cópias do acórdão 
recorrido, da certidão da respectiva intimação, da petição de interposição do recurso denegado, das contrarra-
zões, da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados 
do agravante e do agravado. As cópias das peças do processo poderão ser declaradas autênticas pelo próprio 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.”

Impende mencionar, ainda, que a inovação perpetrada pela Lei nº 10.352, de 2001, e pela Lei nº 11.382, de 
2006, veio na esteira de decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca da autenticação de peças levadas a pro-
cessos judiciais. Expressiva, nesse sentido, a ementa do acórdão dos Embargos de Divergência no Recurso Especial 
nº 179.147, julgados pela Corte Especial daquele Tribunal, sob a relatoria do Ministro Humberto Gomes de Barros:

I – Não é lícito ao juiz estabelecer, para as petições iniciais, requisitos não previstos nos arts. 282 e 283 
do CPC. Por isso, não lhe é permitido indeferir liminarmente o pedido, ao fundamento de que as cópias que o 
instruem carecem de autenticação. II – O documento ofertado pelo autor presume-se verdadeiro, se o deman-
dado, na resposta, silencia quanto à autenticidade (CPC, art. 372).

Posteriormente, importa mencionar, a Lei nº 11.925, de 17 de abril de 2009, ao modificar a redação do 
art. 830 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), ampliou o alcance da disposição encartada no CPC, permi-
tindo, no âmbito dos processos judiciais trabalhistas, que o documento em cópia oferecido como prova possa 
ser declarado autêntico pelo próprio advogado, independentemente de constar ou não dos autos judiciais.

O que pretendemos com a presente proposição é aproveitar, no processo civil, os benefícios da inovação 
carreada pela Lei nº 11.925, de 2009.

Destacamos, finalmente, que fica resguardada a segurança do processo judicial mediante a manutenção 
de parte do texto aprovado pela Lei nº 11.382, de 2006, que condiciona a equiparação da cópia reprográfica 
atestada pelo advogado à ausência de impugnação de sua autenticidade, com o que se opera o fenômeno da 
preclusão.

Contamos com o apoio dos ilustres pares para a aprovação desta proposição que dá seguimento à des-
burocratização do processo civil brasileiro.

Sala das Sessões, – Senador Clésio Andrade.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento

TÍTULO I 
Da Jurisdição e da Ação

CAPÍTULO I 
Da Jurisdição

Art. 1º A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juízes, em todo o território nacional, 
conforme as disposições que este Código estabelece.
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Art. 2º Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos 
casos e forma legais.
.........................................................................................................................................................................................................................

Seção V 
Da Prova Documental

Subseção I 
Da Força Probante dos Documentos

Art. 365. Fazem a mesma prova que os originais:
IV - as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo próprio ad-

vogado sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade. 
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 1.220. Este Código entrará em vigor no dia 1o de janeiro de 1974, revogadas as disposições em contrário. 
Brasília, 11 de janeiro de 1973; 152º da Independência e 85º da República. – EMÍLIO G. MÉDICI – Alfre-

do Buzaid.
(À Mesa, para decisão.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 83, DE 2014

Altera a Lei nº 9.051, de 18 de maio de 1995, que dispõe sobre a expedição de certidões para a defesa de 
direitos e esclarecimentos de situações, para disciplinar o requerimento e a emissão eletrônica de certidões.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.051, de 18 de maio de 1995, passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 1º-A. Os órgãos e entidades de que trata o art. 1º deverão, no prazo de dois anos a contar da 
publicação desta Lei, assegurar a possibilidade de o requerimento e expedição de certidões serem 
feitos de forma eletrônica nos respectivos sítios institucionais mantidos na Internet.

Parágrafo único. A disponibilização do meio eletrônico para requerer e obter certidões para a defe-
sa de direitos e esclarecimentos de situações não elimina a possibilidade de esses procedimentos 
continuarem a ser realizados de forma manual.”

“Art. 1º-B. Constitui ato de improbidade administrativa, de que trata o art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992, o descumprimento, pelo titular do órgão ou entidade elencado no art. 1º, do prazo 
fixado no art. 1º-A.”

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal de 1988 estatui, em seu art. 5º, inciso XXXIV, alínea b, o direito fundamental do 
cidadão, independentemente do pagamento de taxas, à obtenção de certidões em repartições públicas para 
a defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal.

Esse direito fundamental foi disciplinado pela Lei nº 9.051, de 18 de maio de 1995, que dispõe sobre a 
expedição de certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações.

Nesse diploma legal ficou estipulado, por força do que determina seu art. 1º, em sua parte final, que as 
certidões requeridas deverão ser expedidas no prazo improrrogável de quinze dias, contado do registro do 
pedido no órgão expedidor.

Apesar do caráter auto-aplicável da norma constitucional que veicula o “direito de certidão”, entendeu 
por bem o legislador ordinário disciplinar a matéria para fixar prazos razoáveis para o atendimento do reque-
rimento de certidão. Essa era, naquele momento, a principal demanda dos cidadãos.

Passados cerca de vinte anos da publicação da norma, eis que surgem novas necessidades da cidadania 
com vistas à desburocratização e à agilização de sua relação com o Estado.

Com o avanço da tecnologia, associado ao acesso de significativa parcela da população à Internet, cum-
pre que se amplie a modernização das relações.
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Trata-se da necessidade de os órgãos e entidades das administrações direta e indireta das esferas fede-
ral, estaduais, distrital e municipais tornarem viáveis o requerimento e a expedição eletrônica de certidões.

A adoção generalizada dessa medida, em todos os níveis da Federação, trará como benefício evidente aos 
cidadãos a possibilidade de requerer e obter certidões em sua própria casa, ou, eventualmente, em seu local de tra-
balho, com a eliminação dos custos e do tempo de deslocamento e atendimento na repartição pública competente.

Preocupamo-nos, na elaboração da presente proposição, em deixar caracterizado que o procedimento 
eletrônico não elimina o tradicional procedimento manual de solicitação e expedição de certidões, seja para 
atender aqueles que não possuam acesso à rede mundial de computadores, seja para atender aos que, por 
outras razões, prefiram o procedimento tradicional.

Outro aspecto a ser destacado, é que o projeto de lei fixa prazo razoável – dois anos – para que as ad-
ministrações públicas de todos os entes federados, especialmente a dos pequenos municípios, se adaptem às 
exigências da norma projetada.

Por fim, entendemos oportuno destacar que o projeto de lei, para conferir efetividade à norma, carac-
teriza como ato de improbidade administrativa o descumprimento, pelo titular do órgão ou entidade da ad-
ministração pública de todos os entes federados, do prazo de dois anos, fixado pelo art. 1º-A, para que seja 
disponibilizado o serviço de requerimento e expedição eletrônica de certidões.

Estamos convictos, Senhoras Senadoras e Senhores Senadores, que as alterações propostas neste proje-
to de lei contribuem para uma maior publicidade, modernização e desburocratização da relação dos cidadãos 
com o Estado, razão pela qual esperamos vê-las aperfeiçoadas e, ao final, aprovadas.

Sala das Sessões,  – Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.051, DE 18 DE MAIO DE 1995

Mensagem de veto

Dispõe sobre a expedição de certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º As certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações, requeridas aos órgãos da 

administração centralizada ou autárquica, às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às fun-
dações públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, deverão ser expedidas no prazo 
improrrogável de quinze dias, contado do registro do pedido no órgão expedidor.

Art. 2º Nos requerimentos que objetivam a obtenção das certidões a que se refere esta lei, deverão os 
interessados fazer constar esclarecimentos relativos aos fins e razões do pedido.

Art. 3º (Vetado).
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 18 de maio de 1995; 174º da Independência e 107º da República. – FERNANDO HENRIQUE 

CARDOSO – Nelson A. Jobim.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 84, DE 2014

Estabelece competências de fiscalização do Tribunal de Contas da União no caso em que especifica 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Compete ao Tribunal de Contas da União (TCU), no caso de eventos internacionais realizados no 

Brasil, a fiscalização dos recursos repassados aos estados e municípios a título de financiamento por quaisquer 
de suas instituições financeiras.

Parágrafo único. A fiscalização a que se refere este artigo não será limitada a análise financeira do con-
trato ou do repasse dos recursos, mas também ao uso final do dinheiro público, abrangendo a sua legalidade, 
eficiência, economicidade, impessoalidade e ao cumprimento das metas do contrato, bem como ao retorno 
de seus resultados para a sociedade.
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Art. 2º No caso de o ente da federação não se utilizar de recursos federais, mas a obra fizer parte da matriz 
de investimento do evento internacional, também caberá ao Tribunal de Contas da União a fiscalização da utiliza-
ção destes recursos nos mesmos termos do parágrafo do art. 1º, sem nenhuma restrição de acesso a informações.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Nos últimos anos, o Brasil tem sediado vários eventos internacionais que culminarão no próximo mês 
de junho com a realização da Copa do Mundo da FIFA 2014. O custo de tal evento tem se constituído em ver-
dadeira pilhagem do dinheiro público. Houve uma verdadeira farra nos gastos públicos a partir de recursos 
federais. A chamada “Copa das Copas” atingirá um total de gastos de cerca de R$ 30 bilhões, muito além da 
previsão inicial, sendo que grande número de obras e intervenções urbanas previstas foram canceladas, ou 
seja, aumentaram a despesa e reduziram drasticamente os resultados para a população. 

Em audiência pública realizada na Comissão de Educação a partir de meu requerimento constatou-se 
claramente que o Tribunal de Contas da União, responsável pela fiscalização dos recursos federais, teve sua 
atuação restringida devido ao fato de que a maior parte dos recursos foi repassada aos estados mediante finan-
ciamento de instituições financeiras (BNDES, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e Banco do Nordeste do 
Brasil), o que impedia ao TCU de ir até o fim na apuração do uso dos recursos públicos. Ora, em sendo o TCU o 
órgão mais bem preparado na fiscalização de grandes obras e responsável pelos dinheiros públicos da União, 
tal restrição é inadmissível e causa prejuízo ao país.

Tal “engenharia financeira”, portanto, prejudicou a fiscalização dos recursos federais. Assim, com a pre-
sente proposição legislativa, tenho como objetivo garantir que os recursos de origem federal sejam fiscalizados 
pelo TCU em toda a etapa da realização da obra.

Outra situação inadmissível é o exemplo do que está ocorrendo em Brasília. Por não se utilizar de recursos 
federais, o estádio mais caro da Copa do Mundo (com gastos iniciais previstos de no máximo R$ 700 milhões 
superará os R$ 2 bilhões) não sofre fiscalização do Tribunal de Contas da União. Isto é inadmissível, pois faz 
parte da mesma matriz de investimento do evento, portanto com repercussão nacional. É importante lembrar 
que Brasília possui um fundo constitucional que banca praticamente 60% de suas despesas. A fim de manter 
a isonomia dentro da fiscalização do evento, bem como garantir que o ente da federação fortemente subsi-
diado em seus gastos pelo Governo Federal fuja da fiscalização é que proponho o art. 2º. Destarte, se a obra 
ou intervenção urbana fizer parte da matriz de investimento do evento internacional será fiscalizada pelo TCU.

Certo da compreensão da relevância dos meus pares quanto a importância da presente proposição, peço 
que seja apreciada o mais rapidamente possível, tendo em vista a fiscalização das obras da Rio 2016, evitando 
que se repitam os mesmos erros.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, cabendo à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício-Circular nº 821 SEDAP/CPADI/GAB-SJD/GP

Brasília, 26 de fevereiro de 2014

Assunto: Comunicação de registro de Partido Político

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do artigo 39 da Resolução/TSE nº 23.282, de 22 de junho de 

2010, o decurso do prazo para a interposição de recurso da decisão formalizada no processo de Registro de 
Partido Político nº 305-24.2013.6.00.0000, ocorrido em 10 de dezembro de 2013, mediante a qual foi deferido 
o registro do estatuto do Partido Republicano da Ordem Social.

Atenciosamente, – Ministro Marco Aurélio, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – O ofício que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – A Presidência recebeu o Aviso nº 14, de 
2014 (nº 95/2014, na origem), do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão nº 464, de 
2014, bem como dos respectivos Relatório e Voto que o fundamentam, referente à representação formulada 
pela empresa Teczap Comércio e Distribuição Ltda. sobre possíveis irregularidades cometidas na condução do 
Pregão Eletrônico 70/2013, realizado pelo Senado Federal (TC 018.760/2013-9). 

É o seguinte o Aviso: 
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – A matéria vai à Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Sobre a mesa, proposta de emenda à 
Constituição que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – A proposta de emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – A Presidência comunica ao Plenário que, 

em cumprimento ao despacho proferido na sessão de 3 de outubro e em atendimento ao Requerimento nº 
005, de 2013 – CTSEGPUBL, do Senador Pedro Taques, encaminha a presente matéria à Comissão Temporária 
destinada a debater e propor soluções para o financiamento da Segurança Pública no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – A Presidência designa, como membro ti-
tular, o Deputado Roberto Teixeira, em substituição ao Deputado Eduardo da Fonte, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 633, de 2013, conforme o Ofício nº 111, de 2014, 
da Liderança do PP na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 111/Lid. Bloco PP/PROS

Brasília, 12 de março de 2014

Assunto: Indicação de Parlamentar na Comissão Mista da MPV nº 633/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado ROBERTO TEIXEIRA (PP/PE) como Titular na Comissão Mista 

destinada a emitir parecer sobre a MPV nº 633, de 2013, em substituição ao Deputado EDUARDO DA FONTE 
(PP/PROS-PE).

Respeitosamente, – Deputado Eduardo da Fonte, Líder do Bloco PP/PROS.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Voltamos à lista dos oradores.
Concedo a palavra ao próximo orador, Senador Paulo Bauer.
O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, ao término da Ordem do Dia, 
para trazer a V. Exªs um rápido pronunciamento que tem relação com os acontecimentos na noite de ontem, na 
Câmara dos Deputados, onde aconteceu um grandioso gesto de independência política daquela Casa, quan-
do se aprovou a criação de uma comissão externa para investigar as denúncias de corrupção, envolvendo a 
Petrobras e a Empresa holandesa SBM Offshore.

Há vários dias, o Governo Federal tenta abafar as denúncias surgidas na Holanda, de que dirigentes da 
Petrobras teriam recebido suborno para alugar sete plataformas da empresa holandesa. O Governo alega que 
investigar o caso pode afetar a imagem internacional da Petrobras.

Vejam V. Exªs: para o Governo, o que pode atrapalhar a imagem da Petrobras é a investigação de denún-
cias de corrupção dentro da empresa. Isso, por si só, é uma questão inaceitável. Para o Governo, é melhor que 
a corrupção na Petrobras siga invisível, subterrânea, intocada, e não que seja exposta, tampouco combatida 
ou expurgada.

O que, de fato, afeta a imagem da Petrobras a dilapidação patrimonial à qual a empresa vem sendo sub-
metida nos últimos anos: desde 2010, Sr. Presidente, a Petrobras perdeu 43% de seu valor de mercado, enco-
lheu quase a metade de seu valor na Bolsa de Valores e no mercado.

Para termos uma ideia do que isso significa, basta atentarmos para a comparação feita pelo jornal O Glo-
bo entre a Petrobras e sua equivalente colombiana, a Ecopetrol. Em 2008, a Petrobras era cinco vezes maior 
que a empresa colombiana. No ano passado, as duas empresas tinham o mesmo valor em bolsa, e não porque 
a Ecopetrol cresceu, mas sim porque a Petrobras encolheu.

A Petrobras afeta sua imagem e dilapida seu patrimônio quando se envolve em negócios escusos, como 
pagar US$1,2 bilhão por uma refinaria em Pasadena, no Texas, a uma empresa belga que a havia comprado, 
um ano antes – Pasmem, Srs. Senadores! –, por US$42 milhões. A Petrobras pagou um ágio de US$1,158 bi-
lhão nesse negócio. Isso, por si só, Senador Aécio Neves, é um escândalo que o Governo do PT vem tentando 
encobrir desde a época em que os fatos foram denunciados.

A Petrobras afeta sua imagem e dilapida seu patrimônio em negócios furados, com parceiros não con-
fiáveis, por pura ideologia bolivariana. Foi o caso da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, que deveria ser 
construída em sociedade pela Petrobras e pela venezuelana PDVSA. A Petrobras acabou construindo a refinaria 
sozinha, pois nunca recebeu o aporte dos recursos prometidos pela Venezuela.
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No fim, aceitou, sem reclamar, que a empresa PDVSA venezuelana simplesmente saísse do negócio, sem 
nenhuma punição. E a Petrobras e o Brasil ficaram com um mico, pois a refinaria está sendo construída para 
refinar um petróleo que deveria ser importado da Venezuela, de mais qualidade que o extraído pelas platafor-
mas marítimas brasileiras. Mas, para não atrapalhar os amigos chavistas, a Petrobras assumiu todo o prejuízo. 

Essa é uma série de despautérios, de desmandos, de erros de planejamento e investimentos inconse-
qüentes que levou a Petrobras à situação em que se encontra hoje, sendo apenas uma sombra, Senador Alva-
ro Dias, do que já foi no passado.

Ouço, com prazer, o aparte de V. Exª.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – V. Exª, Senador Paulo Bauer, faz referência a um dos gran-

des escândalos de corrupção que motivou, inclusive, uma representação do nosso Partido, que encaminhei 
ao Procurador-Geral da República, pedindo investigação e que, por consequência, culminou na instalação dos 
procedimentos judiciários: há um inquérito em curso. Essa usina de Pasadena, adquirida pela Petrobras nos 
termos expostos por V. Exª, se constitui em um flagrante assalto aos cofres públicos do Brasil. É preciso identi-
ficar os responsáveis e puni-los exemplarmente. Não há como não concluir que houve aí tráfico de influência, 
enriquecimento ilícito; enfim, uma seleção de ilícitos praticados. É preciso que se conclua, o mais rapidamente 
possível, esse inquérito no Ministério Público para que a responsabilização civil e criminal ocorra em tempo. A 
impunidade, nesse caso, seria dramática. Não há razão para a impunidade nesse caso. Não há razão para sequer 
levarmos muito tempo nessa investigação, porque é visível que houve corrupção; que houve malversação do 
dinheiro público; que houve assalto aos cofres públicos pela administração da Petrobras, que foi perdulária, 
que foi gastadora, que desperdiçou recursos, que praticou ilícitos e irregularidades administrativas, que foi in-
competente e que levou a Petrobras, essa empresa preciosa para o nosso País, hoje a ter uma dívida que, em 
2018, chegará a mais de R$100 bilhões. Parabéns a V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – SC) – Obrigado, Senador Alvaro Dias. Incorporo seu aparte 
ao meu pronunciamento.

Prossigo dizendo que, além do prejuízo para o País, o desmonte da Petrobras vem causando prejuízos 
para centenas de milhares de brasileiros que, estimulados pelo próprio Governo, haviam comprado ações da 
Petrobras usando recursos do Fundo de Garantia, que é um direito e uma condição que deveria beneficiar o 
trabalhador brasileiro. 

Por tudo isso, eu exalto a importância da decisão de ontem da Câmara dos Deputados. Essa comissão 
externa de investigação, se levada a efeito, pode ser um caminho para a salvação da Petrobras, Senador Flexa 
Ribeiro. As denúncias de corrupção nos contratos com a empresa holandesa provavelmente são apenas o fio 
da meada.

Não é possível uma empresa como a Petrobras perder quase metade de seu valor em apenas três anos 
apenas pela incompetência do Governo Federal. Não que a incompetência seja pequena, ela é gigante. Mas 
onde há fumaça geralmente há fogo.

A corrupção na Petrobras precisa ser profundamente investigada, e o Senado Federal não pode ficar de 
fora desse processo.

Portanto, vou apresentar um requerimento na data de amanhã à Comissão de Relações Exteriores do Se-
nado, que se reúne naquela data, para que seja designado também aqui, no Senado, um grupo de Senadores 
em missão oficial com o objetivo de colaborar com o trabalho da comissão externa da Câmara dos Deputados 
nas investigações sobre as fraudes nos contratos entre a Petrobras e a SBM Offshore.

Uma das principais atribuições do Poder Legislativo é fiscalizar os atos do Executivo e defender a socie-
dade, obviamente. Diante da mais que oportuna decisão da Câmara, o Senado Federal não pode se furtar a 
também cumprir o seu papel.

Estou certo de que o Presidente da Comissão de Relações Exteriores desta Casa, o nobre Senador Ricar-
do Ferraço, que no exercício desta função já deu muitas demonstrações de independência e espírito público, 
irá colocar este requerimento em votação já na reunião de amanhã. Requerimento este que está sendo apre-
sentado em coautoria com o Senador Aloysio Nunes Ferreira. Por isso, eu não tenho dúvidas da sua aprovação.

Estou certo ainda de que os nobres colegas da Comissão de Relações Exteriores aprovarão o requeri-
mento, porque assim também estaremos engrandecendo esta Casa, que estará cumprindo com o seu dever 
de defender os interesses do povo brasileiro e da Nação.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, agradecendo a oportunidade e a atenção de todos e de cada um.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Agradeço, Senador Paulo Bauer. 
Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, pela Liderança do PSDB. 
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 

Flexa Ribeiro, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, os policiais federais, com representantes de todos os Estados do 
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País, encontram-se reunidos à frente do Ministério da Justiça; em caminhada até o Palácio do Planalto, aquela 
que denominaram a Marcha dos Elefantes Brancos, com o propósito de promover passeata na Esplanada dos 
Ministérios, com centenas de policias de todo o País. 

Essa marcha conta com elefantes brancos infláveis que simbolizam a burocracia e a politicagem na se-
gurança pública. Eu estive lá, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, manifestando solidariedade a esse 
movimento. 

Não se trata, a meu ver, de apoiar policiais federais que, com direito adquirido, reivindicam melhores 
salários, melhores condições de trabalho, uma Polícia Federal como Instituição independente, valorizada e efi-
ciente para cumprir o extraordinário dever de combater a corrupção na Administração Pública, de combater 
o crime organizado, a criminalidade crescente no País. 

Nós não fomos para simplesmente apoiar os policiais federais, para defendê-los até por que certamente 
não necessitam dessa defesa, mas defender a Instituição. Polícia Federal independente é defender o Brasil, é 
defender o povo brasileiro. Certamente o povo brasileiro é castigado pelos assaltos aos cofres públicos, que 
se repetem incessantemente no País, em escândalos de corrupção, alguns conhecidos e punidos, outros não 
conhecidos e impunes. 

Isto vale para qualquer governo: o governo que quer uma Polícia Federal sem independência, desvalori-
zada, sucateada é um governo que teme que a investigação possa voltar contra si em razão dos escândalos de 
corrupção. Certamente, o governo que desvaloriza a instituição teme que os escândalos de corrupção denun-
ciados pela mídia nacional possam ser investigados técnica e cientificamente pelos profissionais competentes 
que integram a Polícia Federal no Brasil.

O quadro de esvaziamento da instituição é uma das vertentes que está sendo denunciada nessa marcha, 
como atesta o Presidente da Fenapef, Jones Borges Leal. Ele diz: 

Em todos os aeroportos e unidades de fronteira brasileiros, sem exceção, não existe uma quantidade 
suficiente de agentes federais para cuidar do policiamento aeroportuário, de fronteiras e combate ao 
crime organizado. Em alguns aeroportos não tem nenhum. E, infelizmente, mais de 250 policiais fede-
rais abandonam a profissão todos os anos, pois a carreira tem sido duramente sucateada pelo Governo.

Em Foz de Iguaçu, em reunião com os policiais federais, ouvi de muitos deles, que teimam em permane-
cer na carreira, que teimam em permanecer na instituição por amor a ela e ao trabalho que exercitam, porque 
desmotivados estão, desesperançados estão em relação ao atendimento a seus pleitos.

A Fenapef, que representa mais de 20 mil policiais federais, reivindica uma segurança pública eficiente. 
A propósito, a entidade denuncia que “servidores burocratas, sem experiência operacional em campo, estão 
sendo indicados por critérios políticos para planejar e coordenar a segurança da Copa 2014.”

Essa marcha de protesto vocaliza temas que pessoalmente tive oportunidade de ouvir nas visitas que fiz 
a integrantes da Polícia Federal, em Londrina e Foz de Iguaçu, no Paraná.

O sucateamento da Polícia Federal é um desserviço à sociedade brasileira, é um prêmio à corrupção; é, 
sobretudo, a celebração da impunidade.

A propósito, nos últimos anos, os sindicatos da Polícia Federal têm denunciado o sucateamento do órgão 
e o congelamento salarial que já se projeta por sete anos. 

Nesse contexto, sem a correção inflacionária, o poder aquisitivo dos agentes federais foi reduzido quase 
à metade.

A realidade é que, após a realização das grandes operações anticorrupção, os agentes, escrivães e papi-
loscopistas da Polícia Federal recebem a metade do salário dos auditores da Receita, oficiais da Agência Brasi-
leira de Inteligência e servidores das agências reguladoras.

Todavia, Sr. Presidente, ressalto, mais uma vez, que as reivindicações da Polícia Federal transcendem à 
mera recomposição salarial. A categoria exige que o Governo Federal regulamente as funções e as atividades 
dos agentes, crie um plano de carreira para os servidores e melhore a gestão da Polícia Federal.

Inúmeros indicadores demonstram que a Polícia Federal está sendo congelada. Vejamos, por exemplo, 
a estatística de indiciamentos, nos últimos 4 anos, em relação a todos os crimes.

Entre 2010 e 2013, o número de indiciados pela Polícia Federal no Estado do Paraná caiu de 6.114 para 
2.983, uma expressiva diminuição de 51%, mais da metade, no número total de pessoas que foram efetivamen-
te investigadas pelas unidades da Polícia Federal no Estado do Paraná.

Infelizmente, a gestão da Polícia Federal tem medido a eficiência por intermédio dos inquéritos instau-
rados, uma forma de escamotear a queda de produtividade do órgão. Sabemos que a mera estatística dos 
inquéritos instaurados indica apenas a quantidade de crimes cometidos, e não pode ser apontada como indi-
cador de eficiência.
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No âmbito nacional, a partir de 2010 e ao longo do Governo da Presidente Dilma, houve uma queda su-
perior a 60% do número de pessoas indiciadas pela Polícia Federal.

É igualmente revelador observar que, entre os anos de 2010 e 2013, o número de indiciados em crimes 
de tráfico de drogas pela Polícia Federal, no Estado do Paraná, caiu de 781 para 548, uma queda superior a 17% 
no número total de pessoas que foram investigadas pelas unidades da Polícia Federal nessa modalidade de 
crime. Em termos nacionais, o declínio foi da ordem de 40%.

Numa pesquisa realizada pela Federação dos Policiais Federais, com base em dados oficiais do Ministé-
rio do Planejamento, mais de 250 agentes federais deixam a Polícia Federal anualmente, em busca de carreiras 
mais valorizadas pelo Governo. E, segundo outra pesquisa, realizada na base de servidores, mais de 85% dos 
policiais federais se sentem infelizes no trabalho e 30% já se submetem a algum tipo de tratamento psiquiá-
trico ou psicológico por conta de um ambiente de trabalho com impactos negativos na saúde dos servidores. 
Mais uma faceta alarmante da segurança pública em nosso País.

Sr. Presidente, esse quadro é o retrato da situação vigente. Creio que é fundamental a soma de todas as 
forças de segurança pública do País na mesma direção.

Quando nos pronunciamos em defesa da independência da Polícia Federal, não estamos nos pronun-
ciando em defesa de uma parcela da instituição, não estamos falando em nome de agentes ou em nome de 
delegados da Polícia Federal. Respeitamos o trabalho de todos eles e defendemos a instituição. A Polícia Fede-
ral, repito, é uma instituição a serviço do povo brasileiro. E o que se exige, em síntese, é a reforma do setor de 
segurança pública no Brasil, uma reforma de profundidade – aliás, as reformas estão em falta neste País, estão 
presentes no discurso da campanha eleitoral sempre, mas são ignoradas depois da vitória e da posse do eleito.

Verificamos isso no debate da última campanha presidencial quando todos os candidatos se pronuncia-
ram em defesa das forças de segurança do País e na direção de uma reforma que pudesse tornar a segurança 
pública, no Brasil, mais eficiente. E o que se viu foi o esquecimento; depois da posse da Presidente Dilma não se 
falou mais em reforma. O que se vê é o sucateamento, o que se vê é, por exemplo, o contingenciamento de R$3 
bilhões do Orçamento de 2013, destinados à segurança pública no País e negados à segurança pública do País.

Foram recursos contingenciados. Não foram repassados a Estados para a execução de um plano de se-
gurança no País.

Concedo ao Senador Sério Petecão, brilhante representante do Estado do Acre, o aparte que me solicita, 
com muito prazer.

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Agradeço ao nobre Senador Alvaro Dias pelo aparte. 
Eu apenas quero colaborar com o seu pronunciamento e dar um depoimento do meu Estado. Moro no Acre, 
Estado de uma região de fronteira. Fazemos fronteira com o Peru e com a Bolívia. Todos nós sabemos que esses 
dois países são produtores de droga, e hoje confesso ao senhor, Senador, que não sei o que seria deste País se 
não fosse o trabalho da nossa Polícia Federal naquela região de fronteira. Nós acabamos de votar aqui, no final 
do ano passado, o adicional de fronteira – que, queiram ou não queiram, é um incentivo para que possamos 
atrair uma mão de obra qualificada; é um atrativo para que os homens da Polícia Federal possam trabalhar na 
nossa fronteira –, que até hoje não foi regulamentado. Eu tenho acompanhado essa luta, já fiz várias reuniões 
com o pessoal da Polícia Federal, e esse assunto que o senhor traz à tribuna desta Casa, hoje, é pertinente. Es-
tamos falando de uma das instituições mais respeitadas deste País, que é a nossa Polícia Federal. E é preciso, 
eu diria, não ter um tratamento privilegiado, mas um tratamento diferenciado. Posso dar o exemplo do belo 
trabalho que a Polícia Federal fez no nosso Estado por conta da Operação G7, que desbaratou uma grande 
quadrilha que assaltava os cofres públicos do nosso Estado. Isso devemos à Polícia Federal também. A minha 
fala, este meu aparte, é no sentido de colaborar e dizer que concordo 100%. Nós precisamos fortalecer cada 
vez mais essa instituição chamada Polícia Federal. Então, parabéns por trazer este assunto à tribuna do Senado 
nesta tarde e noite de hoje. Parabéns, Senador. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Muito obrigado, Senador Sérgio Petecão, pelo aparte, 
que acrescenta informações preciosas ao nosso discurso. 

V. Exª é de uma faixa de fronteira, e eu sou de outra. Estive em Foz do Iguaçu e ouvi dos policiais federais 
este pleito: a regulamentação do adicional, que, aprovado pelo Congresso Nacional, encontra-se no Ministério 
do Planejamento aguardando regulamentação. 

Até quando os policiais federais que atuam nas fronteiras haverão de esperar por esse adicional? 
V. Exª faz referência ao desbaratamento de uma quadrilha no seu Estado. Talvez seja esta a razão do des-

dém do Governo para com a Polícia Federal, do descaso do Governo para com essa instituição. Não quer o Go-
verno Federal uma polícia atuante, uma polícia valorizada, motivada para combater, sobretudo, a corrupção 
na Administração Pública, que é uma das tragédias deste País. O Governo Federal não tem interesse em uma 
polícia qualificada, motivada, valorizada. 
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Está aqui presente o Deputado Fernando Francischini, que entende muito mais do que eu dessa situação 
que vive hoje a Polícia Federal no Brasil.

Eu estava dizendo que o grande pleito dos policiais federais é pela reforma da segurança pública no Bra-
sil, aí envolvendo as outras forças policiais. Não há uma reivindicação do egoísmo, do corporativismo. O que 
há é uma reivindicação patriota que tem por objetivo melhorar a segurança pública de todos os brasileiros.

O descaso do Governo chega ao desplante, por exemplo, de vermos, nos cortes anunciados pela Presi-
dência da República, a eliminação dos recursos destinados, através de emenda de bancada, para melhorar a 
segurança pública na tríplice fronteira. 

Se nós queremos reduzir os índices de criminalidade nos grandes centros urbanos do País, devemos 
começar por oferecer segurança adequada nos limites do País, na faixa de fronteira, por onde, seguramente, 
passa a munição necessária para o incremento da violência no País. 

É pela faixa de fronteira que o contrabando de armas alimenta a força dos marginais. É pela faixa de 
fronteira que o tráfico de drogas alimenta o vício no Brasil e devasta famílias inteiras, jogadas no infortúnio e 
na infelicidade. 

Não se justifica, portanto – isso não é prioridade, isso é inversão de prioridade –, cortar recursos desti-
nados à segurança pública no País.

Quando uma bancada de 30 Deputados e 3 Senadores que, na sua maioria, sequer pertence àquela região 
da tríplice fronteira destina a soma maior da verba que lhe cabe destinar para atender a uma região, e a Presi-
dência da República corta, contingência, evidentemente, trabalha a favor da criminalidade e contra a segurança.

Concedo a V. Exª, Senador Magno Malta, com prazer, o aparte que solicita.
O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – V. Exª traz à tribuna o assunto mais importante, mais 

necessário na vigência do momento na sociedade brasileira. O Partido de V. Exª, quando governou o Brasil, deu 
os fundamentos da economia. Ponto. Se fosse só isso, estava tudo muito bom. A partir dos fundamentos da 
economia, veio o Governo Lula, por duas vezes, e fez uma inclusão social, a partir dos fundamentos que foram 
dados. Ponto. Mas V. Exª fala de algo que foi esquecido: segurança pública. Nós temos 1.100km abertos com 
o Paraguai, 700km abertos com a Bolívia e mais de 2.500km abertos com a área de Amazônia, e V. Exª fala da 
tríplice fronteira. Ninguém pode falar em segurança pública sem pensar nas fronteiras do Brasil. Eu dizia on-
tem, em Minas Gerais, que é preciso alguém que tenha coragem de fazer o chamado orçamento de fronteira. 
Eu sou do segundo Estado mais violento do País, e, este ano, o Governador tirou R$100 milhões da segurança 
pública, para investir em publicidade. Então, segurança pública não é prioridade? O que é, então? 

(Interrupção do som.)

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – Eu estive no Acre, Estado do Senador Petecão. Aliás, 
lembro que ontem ouvi um discurso extenso, pontuado, do Senador Flexa Ribeiro, desta tribuna, em que ele 
trouxe pontos graves e dava esclarecimento de alguma coisa que já foi até inaugurada e que nem aconteceu. 
Ele falava da segurança com propriedade no seu discurso. E até deu como lido o resto, porque era tanta coisa 
que ele disse que ia continuar hoje. Espero que continue. Eu estava ouvindo V. Exª ontem. Então, eu estive lá no 
Acre de Petecão, do Senador Jorge Viana, onde eu estive, na CPI do Narcotráfico, para prender o nefasto Hilde-
brando Pascoal, serrador de gente, num Estado de fronteira aberta com a Bolívia e com o Peru, onde o Coronel 
ia buscar a droga com carros baú, tendo a segurança da Polícia, porque nós não temos fronteira de nada. Se 
você não faz um orçamento de fronteira... Eu vou perguntar aos governadores e ao Governo Federal: o que é 
mais barato? Tirar essa arma que o senhor está falando e a droga do centro da cidade ou evitar que ela entre 
pela fronteira? Então, tomar conta da fronteira é investimento. Então, é preciso chamar os governos estaduais, 
fazer um orçamento de fronteira e acabar com essa Força Nacional, porque essa Força Nacional é uma brinca-
deira que criaram. Isso é um band-aid para colocar em cima do câncer. E câncer não se cura com band-aid. E 
se crie uma força de fronteira que tenha sobre ela o domínio da Polícia Federal e se tome conta da fronteira do 
Brasil com o orçamento de todo o mundo. Parabéns, Senador Alvaro! Parabéns!

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Obrigado.
O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – ES) – Eu acho que Serra não se deu bem na campanha 

dele, porque não colocou V. Exª de vice, que governou, que pensa, que raciocina, que tem discurso, com todo 
o respeito a quem foi vice dele. Ele teria se dado melhor, porque V. Exª traz para esta tribuna, com sua capaci-
dade, algo que é a dor. Não é a dor de quem anda de carro blindado, não; é de quem está no ponto do ônibus, 
de quem depende de ônibus; é das sacoleiras lá da fronteira, que V. Exª conhece, porque grande não é punido, 
mas o sacoleiro é. V. Exª conhece a dor de quem está nas ruas dependendo de buscar o filho na porta da es-
cola e tem medo de parar num sinal, seja qual carro for, ainda que ele seja blindado. Nós não vivemos no país 
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de Alice, e o Governo Federal, infelizmente, pensa que nós estamos vivendo no fantástico mundo de Bobby. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Muito obrigado, Senador Magno Malta. V. Exª sempre 
brilhante e, sobretudo, entusiasmado.

Nós ouvimos, nesses dias, vários contatos que fizemos com Policiais Federais, dos quais muitos – eu vou 
repetir o que ouvi – prosseguem na atividade por amor. E, se continuar dessa forma, nós teremos um esvazia-
mento da Polícia Federal sem precedentes, se o Governo não adotar uma providência. 

E nós não podemos esperar a eleição, não há por que afirmar que faltam poucos meses para o término 
deste Governo, e nós podemos ficar aguardando um outro governo. As providências são necessárias e urgen-
tes e devem ser adotadas imediatamente.

O que se pleiteia para um próximo governo é uma reforma de amplitude. É impossível discutir agora. 
Podemos iniciar esse debate, mas a sua conclusão certamente ficará para o próximo Congresso e para a pró-
xima Presidência da República.

Nós temos que elaborar uma proposta de reforma da segurança pública no Brasil, envolvendo todas as 
forças de segurança. E eu dizia, antes do aparte que concedi ao Senador Magno Malta, que as reformas são 
prometidas e esquecidas. Que reforma aconteceu no Brasil desde o advento do Plano Real? A última grande 
reforma no Brasil se chama Plano Real, muito mais do que um plano econômico.

Depois do Plano Real nada ocorreu em matéria de reforma. A reforma política fica nas gavetas do Con-
gresso Nacional; a reforma tributária não ocorre porque o Governo é sempre imediatista. O horizonte temporal 
de quem governa tem a exata duração do seu mandato; não olha à frente; não tem visão estratégica de futuro. 
Enfim, as reformas não ocorrem. E eu não quero me prolongar nesta tribuna, mas devo concluir dizendo que 
quem defende a instituição Polícia Federal está defendendo o povo brasileiro.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Só para concluir, Presidente, quem valoriza a Polícia 
Federal como instituição e todas as forças de segurança envolvidas no combate à corrupção defende um País 
mais justo, mais fraterno, mais solidário e, sobretudo, mais ético, porque, lastimavelmente, a corrupção entra-
nhou-se de tal forma no organismo do Estado brasileiro que há uma revolta crescente, que há uma indignação 
latente na sociedade brasileira e que só pode ser estancada com movimentos positivos de avanços na direção 
de um governo republicano na verdadeira acepção do termo.

Portanto, Sr. Presidente, muito obrigado pela concessão do tempo extra que generosamente V. Exª nos 
possibilitou.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Parabenizo V. Exª pelo seu pronunciamento.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só, rapida-

mente, para dizer para o Senador Alvaro Dias que a Argentina tem 32 milhões de pessoas e tem 48 mil homens 
na Polícia Federal.

O Brasil tem quase 200 milhões, não tem 6 mil homens operacionais na Polícia Federal. E, no trecho de 
1,1 mil km abertos com o Paraguai, tem 47 policiais federais, 8 delegados e 39 agentes. É uma brincadeira, ma-
mãe me acode! Só falta ver chover para cima, porque o resto tudo eu já vi.

E acrescentando ao projeto que nós votamos agora, quando eu prendi o Delegado Ricardo de Lima, 
em Campinas, porque a droga, 250kg de cocaína da Maria do Pó, que ele prendeu e que foi colocado no IML 
de Campinas, e 24 horas depois desapareceu. Por isso a importância de incinerar. E incinerar as drogas apre-
endidas, para que os marginais que se infiltraram na nossa gloriosa polícia do Brasil – digo isso porque é uma 
polícia mal remunerada, precisando que votemos a PEC nº 300 –, que se incinerem as drogas, para poder não 
alimentar e fazer riqueza aos marginais que estão infiltrados nas nossas forças. Votamos algo absolutamente 
importante para o Brasil. O Brasil não se esquece nem de Maria do Pó, nem do Delegado Ricardo de Lima, do 
Estado de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Encontram-se sobre a mesa os abaixo-
-assinados dos Líderes do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e Democratas (DEM), nos termos dos 
§§2º e 3º do art. 65, do Regimento Interno do Senado Federal, indicam o Senador Wilder Morais para exercer 
as funções de Líder do Bloco da Minoria. (Ofício S/Nº, de 2014.)

É o seguinte o ofício na íntegra:
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Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal,
Os abaixo-assinados, dos Líderes do Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB e Democratas – DEM, 

nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 65, do Regimento Interno do Senado Federal, indicam o Senador WILDER MO-
RAIS para exercer as funções de Líder do Bloco da Minoria.

Brasília-DF, 12 de março de 2014. – Senador Aloysio Nunes – Senador José Agripino 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Vão à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – A Presidência designa as Senadoras Ká-

tia Abreu e Ana Amélia e os Senadores Ricardo Ferraço e Paulo Davim como titulares, e como suplentes, os 
Senadores Jarbas Vasconcelos e Sérgio Petecão, para integrarem a Comissão Permanente Mista de Combate 
à Violência contra a Mulher, conforme o Ofício nº 38, de 2014, da Liderança do PMDB e do Bloco da Maioria 
no Senado Federal.

É o seguinte o Ofício:

OF. GLPMDB nº 38/2014

Brasília, 11 de março de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, nos termos regimentais e em atenção ao OF. Nº 79/2014-

CN, comunico a indicação dos Senadores abaixo relacionados para compor, como representantes do Bloco 
Parlamentar da Maioria, a Comissão Permanente Mista de Combate à Violência Contra a Mulher, criada nos 
termos da Resolução nº 1, de 2014-CN.

Titulares Suplentes

Senadora Kátia Abreu Senador Jarbas Vasconcelos

Senadora Ana Amélia Senador Sérgio Petecão

Senador Ricardo Ferraço

Senador Paulo Davim

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Olivei-
ra, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Há, sobre a mesa, o Requerimento nº 
189, de 2014, do Senador Cícero Lucena, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos 
trabalhos da Casa no dia 14 de março do corrente ano, a fim de representar a Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo do Senado Federal no Seminário “O Fortalecimento da Sudene no contexto do Desenvol-
vimento Regional”, em Recife, Pernambuco, conforme Requerimento nº 47, de 2013, da Comissão de Desen-
volvimento Regional, aprovado em 20 de novembro de 2013.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) –Continuando a lista de oradores, concedo 

a palavra ao Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente Flexa Ribeiro, quero fazer aqui três registros muito rapidamente.
Primeiro, quero dizer que a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas, liderada pela Cobap, 

por informação do Presidente Warley, anunciou hoje, num evento, que o dia 20 vai ser o dia nacional de luta 
pelo aumento real para os aposentados e pensionistas e pelo fim do fator previdenciário.

Estão previstas para esse dia manifestações, em todo o País, em defesa dos interesses dos aposentados 
e também dos pensionistas.

Quero também, Sr. Presidente, aproveitar o momento para, mais uma vez, demonstrar a minha não sei 
se chateação ou indignação por, mais uma vez, o Senado não cumprir o acordo, que havíamos firmado, de 
aprovar a renegociação da dívida dos Estados.

Esse acordo foi fechado em dezembro; depois ficou acordado se votar em fevereiro; depois a data foi 
para 5 de março; depois outro acordo se fechou para 12 de março. Hoje também não foi votado o projeto, e 
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agora se fala de um suposto acordo com o Secretário da Fazenda de que a votação se daria no dia 26 de março, 
esperando-se primeiro a reunião do Confaz.

Sr. Presidente, quero, mais uma vez, repetir: esse projeto não é de minha iniciativa, não é de iniciativa 
de nenhum Senador, é da Presidência da República e veio à Casa depois de um amplo entendimento feito na 
Câmara dos Deputados.

É claro que se criou uma expectativa em todos os Estados. Aqui, o Senador Luiz Henrique, Relator da 
matéria, leu um documento assinado por todos os Secretários da Fazenda, em que disseram que concordavam 
com a redação vinda da Câmara e ajustada com a Presidência da República.

Lamentamos que, mais uma vez, não tenha sido votado. Eu procurei perguntar, hoje à tarde, a alguns 
Secretários da Fazenda se era entendimento deles que a matéria não fosse votada. Disseram que não, que essa 
justificativa não procede e que eles querem que a matéria seja votada, que não tem por que esperar decisão 
do Confaz para deliberar sobre algo que já foi acordado e decidido. 

Por isso, mais uma vez, eu faço um apelo aqui. Eu não quero acreditar nas chamadas forças ocultas, as 
forças que, no submundo, procuram tirar outras vantagens para permitir que se vote um projeto que é de in-
teresse da ampla maioria do povo brasileiro, eu diria. Essa forma atual de cobrar dos Estados IGP-DI mais 6% 
até 9%, no tempo em que a inflação era alta e os juros estavam lá na estratosfera, até tinha algum sentido, mas, 
agora, com inflação sob controle e juros sob controle, manter ainda uma agiotagem desta da União sobre Es-
tados é crime para mim. Agiotagem é crime. Por isso, não tem mais lógica continuarmos enrolando, dando a 
palavra e, no outro dia, negando. Eu não sei muito fazer isso. Não sei se vou aprender aqui dentro. Espero que 
eu nunca aprenda dizer uma coisa num dia e outra coisa no outro dia. Num dia, eu digo “olha, está acordado, 
não votamos hoje, mas votamos amanhã” e, no outro dia, “não, eu estava brincando ontem”. Aqui, não é lugar 
de brincar. Vão brincar em casa, então, com as crianças, com os netos, com os sobrinhos, com os amigos. Ago-
ra, ficar nessa história... Eu venho aqui e dou o nome de quem se comprometeu – e dou o nome! – e, no outro 
dia, ficam: “Ah, mas, pois é, não sei, todavia, contudo, não vai ser votado mais”. 

Eu tenho aqui uma série de documentos – e eu vou ficar nos meus dez minutos, como eu havia me com-
prometido com o Presidente Flexa Ribeiro – que demonstram que não têm nenhuma lógica os argumentos 
levantados até o momento para não aprovar esse projeto. Por exemplo, foi publicado num jornal do Sul, no dia 
21, um artigo intitulado “Mentiras propagadas pelo pensamento econômico dominante”, de autoria do Prof. 
Navarro, professor de Políticas Públicas da Universidade Pompeu Fabra, que diz que é mentirosa a ideia de que 
a negociação da dívida trará prejuízos ao País. Diz ele: 

Os dados mostram exatamente o contrário. Os cortes são enormes (nunca foram tão grandes durante 
a época democrática) e, ainda assim, a dívida pública continua crescendo. Veja o que está acontecendo 
na Espanha, por exemplo, com a saúde pública, um dos serviços públicos mais importantes e mais de-
mandados pela população. O gasto público com saúde enquanto parte do PIB se reduziu em torno de 
3,5% no período 2009-2011 (quando deveria ter crescido 7,7% [...]

Enfim, aqui vão todos os dados, demonstrando que é uma falácia dizer que a renegociação da dívida trará 
prejuízo ao País. Vou continuar aqui com a cobrança permanente, esperando que um dia a palavra empenhada 
seja respeitada e que cada um diga, enfim, qual o jogo que está por trás em protelar de uma semana para outra, 
de um mês para o outro, de um ano para o outro, algo que estava acordado e definido. Enfim, Sr. Presidente, o 
Estado do Rio Grande do Sul continuará firme, junto com os outros Estados, na busca da renegociação da dívida.

Por fim, Sr. Presidente, hoje eu fiz aqui o registro – e recebi uma comitiva do Rio Grande do Sul – sobre a 
Festa da Soja, em Santa Rosa, que se tornou uma das atividades, eu diria, da maior importância da América do 
Sul sobre esse tema. Eu recebi um pedido, há pouco tempo, para lembrar que, também no meu Rio Grande, 
de 30 de maio a 8 de junho, na cidade de São Sebastião do Caí, vamos realizar, pela 19ª vez, a Festa Nacional 
da Bergamota. Ali também vai ser realizada a 1ª Feira da Agricultura Familiar, no Vale do Caí, e a 2ª Expocaí, a 
Mostra Caí, 139 anos.

Está em Brasília uma comitiva do evento, liderada pelo Luiz Alberto de Oliveira, Presidente; Ingrid Bors-
chardt, coordenadora; Alzir Aluisio Bach, Secretário; Maria Lua Streit, a rainha da festa; e as princesas; Carla 
Mello e Inara Flores.

Sr. Presidente, esta festa se originou no ano de 1970. Foram 50 os expositores iniciais. Em 1972 ocorreu 
a 3ª edição, que, além da exposição cítrica, já incluiu exposição da indústria e comércio. Neste ano, ficou esta-
belecido que a festa fosse realizada de 2 em 2 anos, e, como em 1975, seria o Centenário do Município, seria 
naquele ano. Assim, em 1975, foi realizada a 4ª Festa, bem mais ampliada, com grande número de expositores 
na área da indústria, comércio e outras áreas.
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Em 1984, a 7ª Festa, já montada num esquema bem diferente, com estandes padronizados e com pavi-
lhões separados, foram 80 expositores de cítricos e 100 da indústria e comércio.

Na 8ª edição, chegamos a ter mais de 100 expositores com 1.600 tipos de cítricos e 200 expositores da 
indústria e comércio, dos mais variados ramos.

Em 1992, a XI Festa da Bergamota realizou a I Festa das Flores, com exposição de flores, lá no Caí. Com a 
infraestrutura, acabou recebendo mais de 100 expositores da área e mais de 100 mil visitantes.

Sr. Presidente, relatei aqui rapidamente parte da história desse povo trabalhador lá da região do Caí, no 
meu querido Rio Grande.

Enfim, todos estão convidados. Não percam a Festa Nacional da Bergamota, de 30 de maio a 8 de junho 
de 2014, na cidade de São Sebastião do Caí, no Rio Grande do Sul.

Sr. Presidente, como havia acordado com V. Exª, fiquei nos sete minutos. Eu agradeço V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Agradeço o Senador Paim.
Voltamos à lista dos oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Muito obrigado, Sr. Presidente, Flexa Ribeiro. Srªs e Srs. Senadores, Sistema de Comunicação do Senado, Rá-
dio e TV, senhoras e senhores, mais uma vez, o Presidente Lula fez uma de suas famosas e desastrosas declara-
ções. Agora disse ao jornal italiano La Repubblica que criar emprego é mais importante que controlar a inflação.

É impressionante a capacidade de Lula em tentar jogar para plateia, como se o eleitor brasileiro não es-
tivesse atento e sintonizado com a dinâmica do mercado. Em primeiro lugar, essa estratégia excludente e sim-
plista de querer colocar em choque a inflação e o pleno emprego beira ao desespero e à irresponsabilidade 
eleitoreira. É mais uma tentativa de iludir o eleitor.

Não é preciso ser economista para entender que essa história é mais uma farsa, uma falácia. É evidente 
que ninguém quer abrir mão do pleno emprego, que é fundamental para manter a economia e criar perspec-
tivas para as gerações de hoje e de amanhã. Mas o que teria a ver o controle da inflação com a perda de postos 
de trabalho? Nada, absolutamente nada!

Muito pelo contrário. Controlar a inflação ajuda a manter o equilíbrio do mercado e torna as previsões 
de crescimento mais fáceis.

Com inflação controlada, o setor produtivo pode antever o futuro e prever melhor os novos postos de 
trabalho que serão criados no curto, médio e longo prazo.

Dizer que para controlar a inflação é preciso provocar a perda de postos de trabalho é um absurdo, um 
despropósito. Trata-se de uma tentativa de tirar o foco da questão inflacionária, que ameaça a estabilidade 
econômica obtida desde a implantação do Plano Real.

Essa declaração de Lula, Sr. Presidente, é tão desastrosa quanto à da Presidente Dilma, quando ela disse 
que país desenvolvido não se mede pelo PIB, mas pela qualidade de vida. Parece que Lula preparou bem Dilma 
para tentar jogar com o inconsciente coletivo e confundir o eleitor, com falsas correlações.

A inflação é um monstro ameaçador que corrói, de forma implacável, o poder de compra do trabalhador. 
Nenhum governante poder negar a importância do crescimento do PIB, porque, sem aumento do PIB, não é 
possível pensar em desenvolvimento sustentável, muito menos em qualidade de vida.

Da mesma forma, Senhor Presidente Flexa Ribeiro, nenhum governante pode ter a insensatez de pensar 
que o mais importante é apenas estar empregado, ainda que, ao final do mês, o poder de compra do salário 
seja cada vez menor. Quem mais sofre com a inflação são exatamente as classes D e E, que veem corroído o 
poder de compra dos salários com o aumento sistemático dos alimentos. A declaração do ex-presidente tira 
o foco da questão central: a forte tendência de aumento da inflação, que pode piorar com a aproximação da 
Copa do Mundo.

A inflação é resultante da péssima gerência dos gastos públicos e da perda de credibilidade do Brasil 
junto aos investidores internacionais. A maior prova disso é o efeito praticamente nulo do aumento sistemáti-
co de juros: reunião após reunião do Banco Central e a taxa Selic subindo, sem conseguir conter o vetor infla-
cionário. Aliás, o Brasil voltou aos terríveis patamares de juros praticados durante o governo Lula. O dever de 
casa não é feito, gestão não existe, qualidade nos seus produtos oferecidos ao mercado não existe. Não existe 
nada daquilo que diga respeito a controle de gastos públicos.

Aliás, senhoras e senhores, a inflação brasileira vem de um conjunto de fatores que tiram a credibilidade 
do Governo na condução da economia.

Em 2013, o Brasil teve expressivo déficit em transações correntes: US$81 bilhões.
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A atividade econômica perdeu fôlego no terceiro trimestre do ano passado e o mercado viu, com extre-
ma desconfiança, as manobras contábeis de repasses de recursos do BNDES, sinais de riscos futuros para as 
finanças públicas.

Persistem igualmente no Brasil a falta de marcos regulatórios claros e o excesso de intervenção do Estado 
na economia, o que confunde os investidores e atrasa sobremaneira as obras de infraestrutura.

Mas existem outros dois fatores de extrema importância em relação ao controle da inflação: a competi-
tividade e a produtividade.

Como bem assinala Carlos Rodolfo Schneider, do movimento Brasil Eficiente, o Ranking de Competi-
tividade Global 2013-2014, do Fórum Econômico Mundial, aponta recuo do Brasil da posição 48ª para a 56ª.

O índice, elaborado pelo Instituto de Administração de Lausanne, na Suíça, avalia as condições de com-
petitividade dos países a partir da análise de dados públicos e da opinião de executivos sobre questões como 
ambiente macroeconômico, instituições públicas e desenvolvimento tecnológico.

Os dados ajudam a entender por que o País cresce tão pouco e por que a nossa indústria está encolhen-
do. No Brasil, quase não se poupa. Com a perda de competitividade da economia, as margens são baixas e as 
empresas são oprimidas por um sistema tributário irracional. O Governo desperdiça perto de 3% do PIB devido 
ao excesso de gastos. As famílias também não têm o hábito de poupar por questão cultural.

Como se isso não bastasse, a produtividade do trabalho tem caído de forma sistemática no Brasil nos 
últimos anos, ao contrário do que ocorre em outros países, como Chile, México, China e Índia.

No período de 2000 a 2012, a produtividade no Brasil foi um quinto da produtividade da Índia e um dé-
cimo da produtividade da China.

A nossa participação no comércio internacional vem caindo também de 1,41% em 2011, para 1,33% em 
2012 e 1,25% em 2013. É um verdadeiro rabo de cavalo.

Vale lembrar que, há 35 anos, Brasil e Coreia do Sul tinham o mesmo PIB per capita , equivalente a US$5 
mil. No Brasil, o PIB evoluiu para US$11 mil e, na Coreia do Sul, para US$30 mil.

É o resultado do trabalho que vem sendo feito em cada país.
A retomada do crescimento passa pela recuperação da competitividade da economia, que, por sua vez, 

não virá sem um aumento de investimento e produtividade.
Também é preciso desenvolver um modelo mais eficiente para a Administração Pública, que permita 

uma carga tributária menor e mais simples.
Srªs e Srs. Senadores, no lugar de dizer disparates e impropriedades tanto o ex-Presidente Lula quanto a 

Presidente Dilma deveriam se debruçar sobre uma agenda de reformas capaz de salvar a estabilidade econô-
mica conquistada pelo Plano Real

Fariam um serviço à Nação que, lamentavelmente, tem assistido à derrocada da economia brasileira e 
tem sido enganada por um discurso falacioso e voltado ao marketing eleitoreiro.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Parabenizo o Senador Cyro Miranda pelo 

seu pronunciamento, mostrando realmente as dificuldades por que passa o nosso País. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Sr. Presidente, pela ordem. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Pela ordem, Senador Inácio Arruda. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores quero fazer um registro que considero muito importante. Duas comissões da 
Casa vão ter atividades fora do Congresso Nacional. Que a Casa registre que os Senadores que estarão presentes 
não vão faltar à atividade do Congresso Nacional, do Senado. estarão trabalhando na Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Norte, amanhã. A Subcomissão de Desenvolvimento Urbano, da Comissão de Infraestrutura, 
estará numa audiência pública que vai tratar da questão metropolitana e da reforma urbana, um dos temas 
mais candentes do País nos dias atuais. A Subcomissão de Desenvolvimento Urbano estará na Assembleia Le-
gislativa do Estado do Rio Grande do Norte, amanhã, 13 de março do ano de 2014.

Na sexta-feira, a Comissão de Desenvolvimento Regional, comandada pelo meu colega Antonio Carlos 
Valadares, estará reunida em Recife, em um debate sobre a questão regional e, especificamente, o papel da 
Sudene. Qual o papel da Sudene, ressuscitada por Lula? Essa instituição ainda tem algum papel a jogar? Ela é 
importante para o desenvolvimento da nossa Região, o Nordeste? O que fazer com a Sudene para ela ganhar 
o ímpeto, a força, a energia e a garra que teve com Celso Furtado, e também as contribuições de Inácio Ran-
gel, entre outros, um paraibano, um maranhense, e Rômulo de Almeida, um baiano, que pensaram o Nordeste 
brasileiro? 
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São duas importantes atividades. 
Acompanho a Senadora Ana Amélia no seu pronunciamento sobre a Festa da Tangerina lá no Rio Gran-

de do Sul. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senadora Ana Amélia, pela ordem.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, 

meu caro Senador Inácio Arruda. Na verdade, para os gaúchos, tangerina é bergamota. No Ceará, é tangerina.
Eu queria agradecer ao Senador Flexa Ribeiro, que está presidindo a sessão.
Srªs e Srs. Senadores, estou aqui, com muita alegria, apresentando a rainha Maria Lua – olhem que nome 

bonito! – Maria Lua Streit e as princesas Carla Mello e Inara Flores. Elas estão aqui, junto com o presidente e a 
comitiva da Festa Nacional da Bergamota, que será realizada juntamente com a Feira da Agricultura Familiar 
do Vale do Caí.

Queria, então, fazer o convite da comitiva da Festa Nacional da Bergamota, que vai se realizar de 30 de 
maio a 8 de junho, agora, proximamente.

Então, essas beldades, Senador Inácio Arruda, Senador Suplicy...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Fora do microfone.) – A festa é em São Sebas-

tião do Caí.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – São Sebastião do Caí.
Então, para os gaúchos, a tangerina se chama bergamota.
Todos estão convidados.
Obrigada, Presidente Flexa Ribeiro, pela gentileza de acolher este registro.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – E Santa Catarina também.
Os Deputados todos e os Senadores estão convidados.
Muito obrigada, e uma boa acolhida à nossa comitiva da Festa Nacional da Bergamota.
Obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senadora Ana Amélia, a Presidência soma-

-se ao pronunciamento de V. Exª, saudando a comitiva da Festa Nacional da Bergamota.
No Pará, é tangerina também. Acho que bergamota é só no Rio Grande do Sul.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Só em Santa Catarina – diz-me aqui o Deputado Edinho 

Bez – é bergamota. No Rio Grande do Sul, é bergamota também. A origem da palavra é francesa. A palavra 
francesa é assim.

Mas vamos continuar festejando a nossa bergamota, que é maravilhosa, é doce, perfumada. Além da 
fruta, faz-se geleia, fazem-se doces maravilhosos.

Então, todos estão convidados.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB – PA) – Parabéns, Senadora Ana Amélia.
Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti, como Líder do PTB.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Flexa Ribeiro, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, antes de iniciar o meu pronunciamento 
propriamente dito, quero fazer um registro aqui – e estou encaminhando requerimento à Mesa – porque hoje 
faleceu a genitora da Senadora Angela Portela. Estava marcado um evento, amanhã, em Roraima e foi cancelado 
em virtude dessa, digamos assim, passagem para outro plano da nossa querida mãe da Senadora Angela Portela.

Senador Flexa Ribeiro, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ontem falei aqui sobre a questão dos brasileiros 
que estão sofrendo constrangimentos os mais diversos, inclusive prisões ilegais, lá na Venezuela. Hoje, falei 
longamente com o nosso embaixador do Brasil na Venezuela e obtive informações atualizadas. E como já fiz 
o requerimento à Comissão de Relações Exteriores, combinamos convidar para ouvir aqui o Embaixador da 
Venezuela, o ministro ou o representante do Ministério das Relações Exteriores. Teríamos três autoridades que 
estão de perto no assunto, para debatermos e estudarmos o mecanismo de ajudar esses brasileiros. Não es-
tamos querendo entrar no mérito político interno da Venezuela. Queremos falar claramente em defesa dos 
brasileiros que estão sofrendo constrangimento.

Quero até acrescentar aqui que esse constrangimento vem de longa data. Estávamos justamente cons-
truindo agora a implantação do Grupo Parlamentar Brasil-Venezuela. Em função dessas manifestações lá na 
Venezuela, o problema com os brasileiros se agravou porque, como há uma visão do governo de sufocar as 
manifestações – sufocar legitimamente, não sei –, passaram a ser mais rígidos ainda com o trânsito de veículos 
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de modo geral, ônibus ou carros particulares. O importante é que o meu Estado é a parte do Brasil mais afe-
tada por essa questão, porque é a parte do Brasil que está colada na Venezuela – tenho repetido muito isso. O 
Estado do Amazonas também sofre consequências. 

Precisamos urgentemente, primeiro, resolver o emergencial, que é essa questão dos brasileiros que estão 
lá presos e sofrendo constrangimentos outros; segundo, resolver a questão da nossa linha de fronteira com a 
Venezuela. A Comissão já mandou uma missão que tive o prazer de coordenar. Eu, a Senadora Angela e o Se-
nador Osvaldo Sobrinho já fizemos o trabalho in loco lá na cidade de Pacaraima, 

que foi atingida por um acordo feito em 1989 – portanto, muito posterior à existência da cidade –, e 
esse adensamento implicou colocar, dentro de um item do acordo que estabelece uma faixa de 18 metros da 
linha de fronteira, cerca de mil e poucas pessoas dentro dessa área, que terão, em tese, de demolir suas casas 
construídas com muito sacrifício.

Lá existem talvez duas ou três casas de alto ou de médio padrão. O resto são casas simples de pessoas 
pobres, que construíram com o suor do seu rosto e que estavam lá na fronteira defendendo o Brasil mais do 
que qualquer outra instituição.

Eu recebi, hoje, um abaixo-assinado dos moradores que estão dentro dessa faixa não edificável. Estou 
aguardando o ofício do prefeito de Pacaraima, que até agora não mandou, dando a relação das obras públi-
cas – ruas, escolas, creches, praças –, que foram construídas, inclusive, em sua maioria, com recursos federais 
repassados ao Município e que, agora, o próprio Governo quer destruir.

Mas eu vejo que tudo que é conversado e negociado tem jeito. O próprio acordo assinado em 1989 prevê 
que as cláusulas poderão ser alteradas desde que em comum acordo entre ambas as partes. Então, Venezuela 
e Brasil combinando em alterar esse dispositivo resolvem o problema dos habitantes dessa faixa. 

Por outro lado – e aí já em um momento mais tranquilo –, temos que cuidar de ampliar as nossas relações 
com a Venezuela, e não ficar só numa relação que diz que temos superávit no comércio com a Venezuela. Mas 
esse superávit é feito por quem? Basicamente, por dois Estados: São Paulo e Minas Gerais. Nós que estamos lá 
pertinho não temos um comércio adequado, nem o Amazonas, que tem um polo industrial, não tem, por cau-
sa de uma série de equívocos, no meu entender. Inclusive, quando estivemos na Venezuela – o ex-Governador 
Ottomar, já falecido, eu e mais alguns Deputados Federais e Estaduais –, o Presidente Chávez, que nos recebeu, 
disse realmente que nós tínhamos de mudar o nosso comportamento Venezuela e Brasil, porque estávamos, 
segundo a palavra espanhola, de espáduas, isto é, de costas um para o outro. São países que estão encostados 
de costas um para o outro. Agora, nós estamos querendo inverter essa situação, porque isso beneficia não só 
São Paulo e Minas, mas, sobretudo, essa região de fronteira. E não é só beneficiar o Brasil, não. Nós queremos 
uma reciprocidade nisso. 

Vejam bem, hoje, várias crianças e jovens estudam no Município brasileiro de Pacaraima, em Roraima; e 
várias pessoas de Pacaraima se servem de alguns serviços em Santa Elena, na Venezuela. Os serviços de saúde 
mais complexos são atendidos pelo Brasil. 

Então, por que é que a gente não faz um trabalho, realmente, de vários acordos que beneficiem não só 
o aspecto do bom relacionamento de um país com o outro, mas, sobretudo, os acordos que possam beneficiar 
a área turística, que é muito forte, a área comercial, a área educacional e a área de saúde? 

Como disse o então Presidente Chávez, não dá ficarmos de costas um para o outro. E, principalmente, 
repito: quem paga o pato maior é o meu pequeno Estado de Roraima – pequeno em termos de população. O 
Brasil não pode ignorar isso. 

Portanto, nós vamos fazer esse convite, que eu mencionei, e vamos também promover uma ida de mem-
bros da Comissão de Relações Exteriores à Venezuela, porque nós não podemos ficar aqui fazendo de conta 
que não estamos vendo o que está acontecendo com os brasileiros que estão na Venezuela. Essa é a questão 
emergencial. Em um segundo momento, a questão da faixa de fronteira. E, por último, os acordos bilaterais 
que possam fazer bem a ambas as populações. 

Estou reiterando este assunto, hoje, porque recebi não só este abaixo-assinado com mais de mil assina-
turas como também recebi novas informações, de que a situação dos brasileiros está se agravando, com cons-
trangimentos de toda ordem, mas, principalmente, com essas prisões. 

De forma que é bom a gente trabalhar com os dois países de comum acordo, para que esses problemas 
sejam sanados. 

Espero, portanto, que, na semana que vem, a Comissão de Relações Exteriores, conforme já asseverou 
o Senador Ricardo Ferraço, aprecie esses requerimentos, e, em seguida, em sintonia com o Ministério de Rela-
ções Exteriores, possamos programar nossa ida à Venezuela em abril, de forma que nós possamos, de maneira 
definitiva, acabar com todos esses entraves de relações que existem entre Brasil e Venezuela, notadamente no 
meu Estado de Roraima. 



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  13  197 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Cavalcanti, o Sr. Flexa Ribeiro, 1º Secretário deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Cyro Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB – GO) – Muito obrigado, Senador Mozarildo Ca-
valcanti. 

Coloco em votação o Requerimento nº 181, de 2014, do Senador Roberto Requião, que solicita licen-
ça dos trabalhos da Casa para participar, na qualidade de membro da Representação Brasileira do Parlamento 
do Mercosul, da “Reunión de Mesa Directiva” do referido Parlamento em Montevidéu, Uruguai, nos dias 17 e 
18 de março do corrente, e comunica, nos termos do art. 39, I, do Regimento Interno, a ausência do País de 16 
a 18 de março de 2014.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB – GO) – Em votação o Requerimento nº 182, de 

2014, do Senador Inácio Arruda, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos 
da Casa no dia 20 de março do corrente ano, a fim de representar a Subcomissão Permanente de Infraestrutura 
e Desenvolvimento Urbano, em Diligência, com os administradores, especialistas e Parlamentares do Paraná, 
sobre “Os Desafios da Reforma Urbana”, que se realizará em 20 de março do corrente, na cidade de Porto Ale-
gre, Rio Grande do Sul, conforme Requerimento nº 7, de 2014-CI/CISPID.

Aprovado, em 12 de fevereiro de 2014, reunião da referida Subcomissão. 
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB – GO) – Convido para fazer uso da palavra, como 

orador inscrito, o ilustre Senador Flexa Ribeiro. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Senador Cyro Miranda, que preside a sessão neste momento, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, falei da tribuna, 
no dia de ontem, sobre a responsabilidade dos detentores de mandatos eletivos, a de provar que cumpriram 
as promessas feitas em praça pública durante a campanha eleitoral. Falamos sobre a grande frustração da so-
ciedade brasileira ao constatar que as grandes promessas da Presidente Dilma na área da saúde, da educação, 
da segurança pública não foram cumpridas.

Volto hoje a esta tribuna para discutir outras falsas promessas.
Sobre mobilidade urbana, o Governo da Presidente Dilma também fala muito, mas faz muito pouco. 

Durante a campanha, ela prometeu – abro aspas –“dotar as cidades de transportes coletivos eficientes, com 
especial ênfase para continuidade da expansão de metrôs nas principais aglomerações urbanas” – fecho aspas. 

Pois bem, a menos de cem dias para o início da Copa do Mundo, o Governo só executou R$3 bilhões 
dos R$7,9 bilhões destinados as 45 obras de mobilidade urbana, previstas para o Mundial (menos de 40% do 
que foi previsto).

Dos 206 empreendimentos previstos no PAC, que envolvem R$93 bilhões, apenas metade começou a 
ser efetivamente construída. Em relação aos R$50 bilhões extras para o setor, anunciados pela Presidente Dil-
ma após os protestos de junho do ano passado, os Estados, até agora, ainda estão apresentando projetos, e 
nada foi feito efetivamente.

Aliás, é sempre bom lembrar que o nosso transporte coletivo é caro, de péssima qualidade e ineficiente 
e que o povo brasileiro já se cansou dessa situação e, por esse motivo, foi às ruas protestar, no ano passado. Na 
ocasião, o governo da Presidente Dilma ficou tão apavorado – porque ela e seu Partido não esperavam esse 
tipo de reação do nosso povo – que acenou até com a convocação de uma Constituinte exclusiva para promo-
ver uma reforma política – outra promessa feita pela Presidenta Dilma e não cumprida.

Durante sua campanha, a candidata Dilma afirmou que a reforma política seria definida em um amplo 
diálogo com a sociedade e suas organizações, por meio do Congresso Nacional, e que teria como objetivo 
dar maior consistência à representação popular e aos partidos, eliminando as distorções que ainda cercam os 
processos eleitorais. Também nada disso foi feito. Fizeram apenas uma minirreforma para dar uma satisfação 
para a sociedade, e jogaram a responsabilidade para o Congresso Nacional. Mas todos aqui sabemos que, de 
fato, não houve qualquer trabalho de articulação política por parte da Presidenta da República para que fosse 
aprovado um texto coerente sobre a reforma política.
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No que se refere a petróleo e energia, eu diria que tem havido mais do que mentira, tem havido um ver-
dadeiro estelionato eleitoral. Isso porque a Petrobras, um patrimônio do povo brasileiro, tem sido depauperada 
ao longo destes anos de gestão do PT.

O valor de mercado da empresa alcançou esta semana R$165,764 bilhões, segundo dados da consul-
toria Economatica. É bem menos do que a empresa tem de dívida: R$267,8 bilhões no total, dado de dezem-
bro – devia a Petrobras, com um valor de mercado de R$ 165,7 bilhões. Desde a capitalização da estatal, em 
setembro de 2010, o valor de mercado encolheu em R$197 bilhões, ou 54,3%. Ou seja, a Petrobras vale menos 
da metade do que valia em setembro de 2010 – agora, em março de 2014. Em maio de 2008, na máxima his-
tórica, a Petrobras chegou a valer R$510,395 bilhões na Bolsa. Mas a Presidente Dilma continua dizendo por aí 
que a Petrobras está sendo bem gerida, como também continua dizendo que o leilão do Campo de Libra foi 
um grande sucesso. Mas isso não é verdade, porque as grandes empresas do ramo do petróleo preferiram não 
participar da concorrência, o que obrigou a Petrobras a assumir a maior parte da responsabilidade.

Finalmente, se formos olhar as promessas da candidata Dilma Rousseff para a área econômica, nós ve-
remos que tudo não passou de apenas mais um blefe do PT.

A Presidente Dilma prometeu que, durante seu governo, nós teríamos crescimento econômico e con-
trole da inflação. A esse respeito, o próprio Ministro Guido Mantega já disse que – aspas – “a economia está 
crescendo com as duas pernas mancas” – fecho aspas. Isso porque a Presidente Dilma concluirá seu mandato 
como a presidente que obteve o menor crescimento econômico desde o governo do Presidente Collor. O PAC, 
que deveria acelerar o crescimento, simplesmente não funcionou. A inflação segue sendo mantida dentro dos 
limites, mas sempre acima do centro da meta, o que, em longo prazo, é muito perigoso e pode acenar para 
uma elevação descontrolada das taxas inflacionárias – algo que não vemos desde o início do Plano Real, que 
este ano completou 20 anos.

Sobre esse tema, é muito interessante ler a matéria intitulada – aspas – “Governo da Negação” – fecho 
aspas –, publicada no jornal Correio Braziliense de hoje. Cito alguns trechos:

Para Sérgio Vale, economista-chefe da MB Associados, esse é o – aspas – “governo da negação” – fecho 
aspas –: não admite que são domésticos os problemas que impedem o crescimento, recusa-se a aceitar a ne-
cessidade de um ajuste fiscal, nega a existência de crise de energia, além de não reconhecer que o Mercosul se 
tornou inviável e que a inflação está sistematicamente acima da meta, oscilando ao redor de 6% desde 2008.

“A questão não é a falta de transparência das contas públicas ou das ações de governo, mas a condu-
ção ilógica da política econômica”, afirma Flávio Serrano, do Espírito Santo Investment Bank. Aspas para Flávio 
Serrano. “Não dá para imaginar que um raio ortodoxo vai mudar tudo. Este ano, o governo vai empurrar com 
a barriga. Vencendo a eleição, terá de arrumar a casa” – mas não vencerá; o Presidente Aécio Neves então vai 
ter que arrumar a casa, que será entregue a ele totalmente descompensada –, “mas o modelo deve ser muito 
parecido com o atual”.

Diz Alexandre Schwartsman, ex-diretor do Banco Central: “É um governo que não aprende e se nega a 
aceitar as suas falhas”. Diz também: “Todo mundo pode fazer previsões e errar, mas o problema está no erro 
sistemático. Quando é assim, ou a bola de cristal é muito ruim, ou é enrolação. Em qualquer hipótese, ninguém 
mais presta atenção nas projeções oficiais”, fecho aspas, avaliou o economista.

Em janeiro, durante o Fórum Econômico Mundial de Davos, na Suíça, a Presidente Dilma Rousseff apre-
sentou um Brasil muito melhor do que é visto pelo mundo. Disse que a inflação está sob controle e que busca, 
com “determinação”, a convergência da carestia para o centro da meta, de 4,5%. Diz Schwartsman: “A inflação 
está sempre ao redor de 6%. Se esse é um governo preocupado com o custo de vida, alguém está fazendo o 
serviço de uma maneira muito errada.”

Quando o assunto é reforma tributária, novamente o governo da Presidente Dilma patina no cumpri-
mento de seus compromissos. Não houve qualquer redução na cobrança de impostos, ou mesmo uma refor-
ma tributária que melhor dividisse entre grupos de contribuintes o bolo dos recursos públicos arrecadados. 
Ao contrário: o brasileiro pagou R$4,7 trilhões em impostos nos três primeiros anos do Governo Dilma, e em 
2012 a carga tributária bateu recorde histórico, chegando a 35,85% do PIB.

Além disso, durante o mandato de Dilma, as despesas do Governo foram à estratosfera! A dívida públi-
ca ultrapassou a marca dos R$2 trilhões. Lembro que, quando o Presidente Lula assumiu o governo, a dívida 
pública era em torno de R$1 trilhão. Ou seja, em 10 anos, o PT dobrou a nossa dívida, de R$1 trilhão para R$2 
trilhões. Por sua vez, o superávit comercial do ano passado foi o menor dos últimos 13 anos, e a taxa de juros 
subiu sete vezes seguidas em 2013 e já subiu agora novamente, em 2014.

Esses são apenas alguns exemplos que, muito rapidamente, pude citar aqui neste momento, mas que 
não deixam dúvidas quanto às mentiras que vêm sendo apregoadas pela Presidente Dilma e pelo PT, a respeito 
do cumprimento de suas promessas de campanha e da real situação do País.
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Mas isso não é de nos surpreender. O PT é um partido da mentira.
Mentiu para o povo brasileiro durante todos aqueles anos em que esteve na oposição, dizendo-se o Par-

tido da ética e da moralidade. Depois, mentiu, negando a existência do mensalão, o maior escândalo de cor-
rupção da história do Brasil. Continua mentindo para ver se consegue, mais uma vez, conquistar a confiança 
do povo brasileiro.

Mas acredito, Sr. Presidente, Senador Cyro Miranda, que o povo brasileiro, esse mesmo povo que nos 
colocou aqui, no Senado da República, não será ludibriado pelos marqueteiros do PT. A hora da verdade está 
chegando para a Presidenta Dilma. As manifestações das ruas foram um recado e um sinal para todos aqueles 
que acham que o povo não sabe o que está acontecendo e que aceitará pacificamente essa mentira que vem 
sendo contada pelos ideólogos do PT.

Era isso, Sr. Presidente, o que tinha a dizer nesta oportunidade.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB – GO) – É só para cumprimentar primeiro o Se-

nador Flexa Ribeiro, pela acuidade que teve no levantamento de dados e por trazer uma preocupação muito 
oportuna.

Pela ordem, Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente da 

sessão, Senador Cyro Miranda, caro Senador Jayme Campos, caros colegas Senadoras e Senadores, uma deci-
são que considero histórica do Supremo Tribunal Federal está sendo encaminhada, Senador Flexa.

Todos nós, Senador Agripino, que é irmão de embaixador, quando a antiga Varig existia, recebíamos o 
serviço atencioso e qualificado, Senadora Ana Rita, dos comissários e dos comandantes da Varig. Senador Su-
plicy, todos! E hoje aqueles comissários não puderam ter o direito de se aposentar, porque a empresa faliu e 
porque tentaram destruir o Fundo Aerus.

O caminho para dirimir injustiças é a Justiça. Muitos, muitos, centenas desses aeronautas, comissários e 
comissárias da Varig morreram sem ver resgatado um direito legítimo e certo. Famílias destruídas. Muita gente 
morreu. Muitos estão na miséria.

Recentemente, um comandante da Varig foi expulso da casa onde morava por falta de pagamento – um 
comandante, que tinha salários bem significativos! – e colocou um uniforme de comandante da Varig. Um fo-
tógrafo, vendo a cena daquele comandante sem casa, sentado sobre uma caixinha numa praia do Rio de Janei-
ro, se não me engano, Copacabana, um fotógrafo de grande sensibilidade, Francisco Barros – decorei o nome 
desse fotógrafo –, tirou essa foto emblemática do abandono e da tragédia humana que foi o Fundo Aerus. 

Nós acompanhamos, Senador Alvaro Dias, Senador Paulo Paim, o voto magistral que foi dado, no ano 
passado, pela Ministra Relatora Cármen Lúcia. Ela fez uma sustentação no Supremo Tribunal Federal que mes-
mo as pessoas leigas como eu – não sou formada em Direito – puderam entender plenamente a profundidade, 
a competência, a grandeza e a argumentação jurídica da feitura de justiça naquele caso, o famoso caso Aerus. 

A União foi condenada, há pouco, pelo Supremo Tribunal Federal pelos danos causados aos ex-funcioná-
rios da Varig, muitos deles integrantes do falido Fundo Aerus. Na avaliação do Tribunal, há comprovação entre 
o nexo causal e o dano. A decisão favorável aos aposentados é parte dos votos de cinco dos onze Ministros 
dessa corte, da Suprema Corte de Justiça – temos a convicção de que a justiça pode tardar, mas, neste caso, 
não faltou: a Relatora, Ministra Cármen Lúcia, a quem renovo os cumprimentos e o respeito do Senado Federal; 
o Ministro Celso de Mello, que já havia antecipado que acompanharia a Relatora; o Ministro Roberto Barroso, 
que não ganhou meu voto aqui para ser Ministro do Supremo Tribunal Federal, mas que eu reconheço agora 
que votou com muita justiça nessa matéria; a Ministra Rosa Weber, minha conterrânea do Rio Grande do Sul; e 
o Ministro Ricardo Lewandowski. A maioria segue o voto proferido pela Ministra Relatora Cármen Lúcia sobre 
a ação de defasagem tarifária (RE 571969), julgada nesta tarde pelo Supremo Tribunal Federal.

Esta Casa teve um papel político importante ao, com muita frequência, Senador Flexa, com muita fre-
quência, falar da tragédia humana vivida pelos comissários, comissárias, aeronautas, comandantes da velha 
Varig, velha e inesquecível Varig, que tantos serviços prestou ao Brasil e que tanto difundiu a aviação comercial 
internacional, que não tinha o espaço que tem hoje, com essa mobilidade, pela globalização. Ela era a bandei-
ra do Brasil.

Então é em homenagem a essas pessoas, sobretudo àquelas que morreram, homens e mulheres que 
morreram esperando uma causa, um direito que eles não tiveram a alegria de ver resgatado. A essas pessoas, 
nós tributamos que o papel do Senado Federal e o da Câmara dos Deputados foi desempenhado, com o De-
putado Bueno, que esteve muito envolvido também nessa causa.

E hoje nós aqui celebramos essa decisão da Suprema Corte, que beneficia, com justiça, essas pessoas 
do Fundo Aerus. Valeu.
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E nós dissemos que sempre haveria a esperança do dia 12, o dia marcado pelo Ministro Joaquim Barbo-
sa. Ele não acompanhou a Relatora, mas colocou na pauta a votação de hoje.

Este registro era extremamente necessário.
Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria. PSDB – GO) – Parabéns, Senadora Ana Amélia.
Nós sentimos... E nos emociona essa decisão, pena que tardia. Quantos já não morreram sem assistir a 

essa decisão, sem ver de perto os seus direitos – muitos já se foram – por uma incompetência de gerenciamen-
to? E nós ficamos aí, à mercê. Mas como se diz: antes tarde do que nunca.

Parabéns, Senadora.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Obrigada, Senador.
Vale dizer que esse processo se arrastou não por este ou por aquele governo. Foram vários governos. Foi 

um processo que começou com uma deficiência de uma secretaria de aposentadoria complementar que não 
promoveu devidamente esse processo.

Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria. PSDB – GO) – Coloco em votação o Requerimento nº 

183, de 2014, do Senador Inácio Arruda, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos 
trabalhos da Casa, no dia 21 de março do corrente ano, a fim de representar a Subcomissão Permanente de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, em Diligência com administradores, especialistas e Parlamentares 
do Paraná, sobre “Os Desafios da Reforma Urbana”, que se realizará em 21 de março do corrente, na cidade de 
Curitiba, Paraná, conforme Requerimento nº 03, de 2014-CI/CISPID, aprovado em 12 de fevereiro de 2014, em 
reunião da referida subcomissão.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria. PSDB – GO) – Concedo a palavra, com muito prazer, 

ao Exmº e nobre Senador Jayme Campos, pela Liderança da Minoria.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, Senador Cyro Miranda, Srªs e Srs. Senadores, eu serei rápido. Vou cumprir literalmente o prazo que me foi 
concedido, de dez minutos.

A semana do Carnaval passou e com ela passaram também muitas ilusões acobertadas pela folia ine-
briante em que o País costuma mergulhar nesta época do ano. Porém, a festa que neste ano não termina na 
quarta-feira de cinzas, mas que promete estender-se pelos próximos meses, embalada pelos impulsos de nos-
sa febril torcida rumo à Copa do Mundo de Futebol, provavelmente há de precipitar uma densa cortina de 
fumaça sobre questões da mais alta monta para a economia nacional, com sérias repercussões no bolso e na 
vida dos brasileiros.

Meu caro Líder José Agripino, hoje eu venho aqui para falar sobre a nossa Petrobras. 
Talvez seja por isso que a Petrobras tenha divulgado o seu balanço anual justo às vésperas do reinado de 

Momo. Talvez tenha sido por isso que a maior empresa do Brasil e a quarta do mundo no setor tenha timida-
mente propalado o seu lucro de R$23,6 bilhões no ano de 2013. Isso porque os 11% de aumento representados 
por esta cifra, em relação a 2012, esconderam um pífio desempenho que facilmente se verifica ao constatarmos 
que o resultado foi bem pior do que o alcançado em 2008, 2009, 2010 e 2011.

Ademais, observa-se a olho nu que, apesar da fanfarra governamental, com efusivas trombetas a alardear 
a panaceia do pré-sal nos últimos anos, o que vem ocorrendo, na verdade, é uma sucessão de fiascos.

Junto com o balanço, a Petrobras anunciou uma queda de 2,5% na produção de petróleo entre 2012 e 
2013, além de um corte de 7% nos investimentos para os próximos cinco anos. Assim, os quase US$240 bilhões 
previstos para o período de 2013 a 2017 foram rebaixados para pouco mais de 220 bilhões, de 2014 a 2018.

Enquanto isso, a credibilidade da Petrobras continua despencando em queda livre. Suas ações caíram 
20%, o menor nível dos últimos cinco anos; sua dívida cresceu 50%, de 147,8 para R$221,6 bilhões, sendo hoje 
a empresa produtiva mais endividada do mundo, perdendo apenas para corporações financeiras.

E pensar que o Governo Federal, do alto de suas bravatas, desde 2006, anuncia uma autossuficiência que 
nunca chegou e que se vê cada vez mais longe de chegar!

Conforme noticiado na imprensa, 

O país importa 400 mil barris dos 2,4 milhões de barris de derivados que consome diariamente. Depois 
de dois reajustes na gasolina e três no diesel, em 2013, as defasagens nos preços ainda são de 16% e 22%. 
Os últimos repasses de preços ao consumidor não foram suficientes para evitar prejuízo de R$17,8 bilhões 
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na divisão de abastecimento da empresa, uma vez que a empresa continua a cobrar pelo combustível 
menos do que paga na compra no exterior.

Se a gestão da companhia, alvo outrora de tanto ufanismo, mas hoje fartamente desastrada – como com-
prova sua recente realidade histórica, sem máscara nem fantasia – não for o bastante para nos preocupar; se 
estes vergonhosos números, talvez imersos em meio a tanto confete e serpentina nos salões palacianos, não 
forem capazes de sepultar nossas esperanças, devemos então considerar um risco ainda mais grave: o controle 
artificial de preços e o fantasma da indexação.

A excessiva interferência do Governo nas atividades da estatal tem levado muitos economistas de re-
nome a temer o pior.

Não há por que combater os possíveis perigos da reindexação da economia com tamanho engessa-
mento. Ora, todos nós sabemos que a lei da procura e da oferta não se revoga. A autorregulação do mercado, 
com raras exceções, é sempre o caminho mais saudável. O controle de preços da gasolina e do diesel tende a 
fragilizar a empresa e a desequilibrar a economia como um todo.

A grande verdade é que estamos vivendo, também em outros setores – como o setor de energia, por 
exemplo –, um desmedido represamento de preços, para que as eleições não sejam contaminadas com medi-
das impopulares. Isto sem falar do contumaz escamotear das denúncias de fraude que voltaram a frequentar 
os últimos noticiários acerca de nossa poderosa estatal.

O recente escândalo de corrupção denunciado pela holandesa SBM e o negócio muito mal explicado da 
compra da refinaria no Texas por quase dez vezes mais do que ela valia, acenando para um prejuízo de US$1 bi-
lhão, bem ilustram o fundamento das crescentes críticas à inconsequente gestão e ao uso político da Petrobras.

Para não me alongar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos comentários sobre os notórios desmandos 
que ameaçam nossa maior empresa e a segurança da economia nacional, deixo aqui aos ilustres Senadores 
pares desta Casa uma análise destes números e argumentos incontestáveis.

Por isso, estou muito preocupado não só com a Petrobras, mas também com o setor elétrico, porque, 
lamentavelmente, o Governo tem demonstrado ser inconsequente, pelo fato de que se propaga e se avizinha 
já, talvez, um apagão em nosso País.

Hoje, com muita tristeza, vendo os jornais de circulação nacional, vi também a falência do setor sucroalcoo-
leiro de nosso País. Várias usinas pedindo recuperação judicial. Várias empresas já quebraram neste País. E algo tem 
que ser feito, sobretudo, para essa matriz energética que é o etanol, que tem contribuído sobremaneira com o nos-
so País não só na geração de emprego, renda e impostos, mas, acima de tudo, diminuindo a nossa poluição. Algo 
precisa ser feito para o setor, caso contrário, nós entraremos, nesses próximos anos, com o setor literalmente falido.

Esta foi uma política incentivada pelo Governo Federal, todavia, esse mesmo Governo Federal está aban-
donando esse tão importante segmento da economia nacional.

De forma, Sr. Presidente, que quero encerrar as minhas palavras pedindo a Deus que ajude os nossos gover-
nantes a corrigir não só o rumo da Petrobras, antes que seja demasiadamente tarde. Precisamos nos preocupar 
com um Brasil em que certamente tenhamos uma perspectiva de um futuro melhor para as nossas gerações.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jayme Campos, o Sr. Cyro Miranda deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra à Senadora Ana Rita. 
Antes que a Senadora assuma a tribuna, quero ler um requerimento. 
Foi lido anteriormente o Requerimento nº 187, de 2014, do Senador Paulo Davim e outros Srs. Sena-

dores, solicitando a realização de Sessão Especial, no dia 8 de abril, destinada a celebrar o lançamento da Cam-
panha da Fraternidade de 2014, cujo tema é “Fraternidade e Tráfico Humano”.

Em votação o Requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senadora Ana Rita com a palavra.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 

– Obrigada, Senador Mozarildo, Presidente desta sessão.
Colegas Senadoras, colegas Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, no mês em 

que homenageamos as mulheres, é com imensa satisfação que ocupo a tribuna para elogiar a acertada escolha, 
pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, do tema da Campanha da Fraternidade deste ano: o tráfico humano. 
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E é muito bom termos aprovado neste momento o Requerimento para que possamos aqui realizar uma 
sessão solene a fim de debater o tema da Campanha da Fraternidade e apresentar, de fato, para a sociedade, 
o conteúdo da Campanha deste ano. 

A iniciativa da CNBB é fundamental. Há, com toda razão, preocupação da sociedade brasileira no sentido 
de debater e combater o tráfico de pessoas e a exploração sexual.

O tráfico humano é uma chaga social. As migrações tornam as pessoas vulneráveis. A mobilidade hu-
mana não pode ser motivo de exploração social, de perpetuação de injustiças. O tráfico humano é uma ofen-
sa aos direitos humanos, porque oprime e escraviza a pessoa, ferindo sua dignidade e evidenciando diversas 
violações de direitos presentes na sociedade contemporânea.

Destaco que as vítimas, normalmente, encontram-se em situação de vulnerabilidade, na maioria dos 
casos, por dificuldades econômicas ou por estarem em mobilidade.

Segundo a ONG Walk Free, são 30 milhões de pessoas no mundo exploradas no tráfico humano. Relató-
rio da Organização Internacional do Trabalho, a OIT, aponta 21 milhões de pessoas no mundo e 1,8 milhão só 
na América Latina; 74% das vítimas são adultos – 15,4 milhões – e 26% estão abaixo de 18 anos – 5,6 milhões. 
As mulheres são maioria: 55 % dos casos. E 27% das vítimas são crianças, a maioria meninas.

Segundo o relatório da ONU, Sr. Presidente, o crime de tráfico de pessoas gera um lucro de US$32 mi-
lhões. O relatório também informou que o tráfico para exploração sexual registra 58% de todos os casos de 
tráfico encontrados em todo o mundo, enquanto a percentagem de casos detectados para o trabalho forçado 
dobrou, nos últimos 4 anos, para 36%.

O tráfico de pessoas desumaniza e crucifica milhões de pessoas em todo o Planeta. Constitui uma das 
formas mais explícitas da escravidão do século 21. Reflete profundas contradições históricas das relações hu-
manas e sociais da humanidade. Vulnera e viola a dignidade e a liberdade de numerosas pessoas, fere seus 
corpos, mata seus sonhos e o direito de viver.

Um firme compromisso de todos e todas – igrejas, sociedade civil e Estado – faz-se urgente. É preciso 
coibir, punir os que traficam. É preciso denunciar, informar e educar, assistir e proteger as vítimas, e acima de 
tudo lutar pela superação das causas geradoras e sustentadoras dessa triste realidade.

Só será possível a concretização do sonho de uma sociedade sem tráfico de pessoas, se houver uma am-
pla comoção e mobilização social e política, articulada em redes de proteção e defesa de direitos das populações 
empobrecidas, vítimas em potencial desse hediondo crime. Trata-se de uma tarefa que se impõe a todos e todas 
como imperativo humano.

O tráfico de pessoas não é uma questão que se esgota em si mesma; não é um problema isolado ou apenas 
de índole moral. Está estreitamente conectado com mecanismos globais derivados de uma estrutura política e 
econômica alicerçada na injustiça, na violência e na exacerbada sede de lucro por parte das elites dominantes. 

O tráfico de pessoas e as muitas outras faces da pobreza e da exclusão que atinge milhões de pessoas 
em todo mundo é resultado de um sistema estruturado e sustentado pela lógica do mercado, cujo fim é o acú-
mulo da riqueza nas mãos de uns poucos, via mercantilização de tudo, até da pessoa humana. É o espelho da 
irracionalidade do capitalismo global, que, para manter sua soberania, utiliza-se desses meios espúrios, como 
o tráfico de drogas, pessoas e armas, como canais de enriquecimento e poder.

Em nosso País, o tráfico de seres humanos é muito facilitado por brechas na legislação quanto a essa 
questão. O Código Penal brasileiro não tem o conceito de tráfico de pessoas de maneira mais ampla, e é ne-
cessário que sejam caracterizadas todas as formas de tráfico de pessoas.

É importante aqui fazer um registro. O debate do Código Penal brasileiro, que agora está na Comissão 
de Constituição e Justiça, precisa realmente se debruçar sobre esse tema, por ser este o ano dedicado, na Cam-
panha da Fraternidade, a ele. Talvez essa seja uma das tarefas mais importantes da CCJ. 

Então, acho que esse tema do tráfico de pessoas é um chamamento ao Congresso Nacional e, em parti-
cular, ao Senado Federal, neste momento em que se está debatendo o Código Penal, para que possamos dar 
uma resposta mais assertiva à sociedade brasileira com o objetivo de eliminar essa chaga que existe entre nós.

E eu quero aqui também destacar que, no Senado, o tráfico de pessoas foi alvo de uma CPI, presidida 
pela Senadora Vanessa Grazziotin e relatada pela Senadora Lídice da Mata. O relatório final propõe diversas 
ações, entre elas, o projeto de lei de mudança do Código Penal que diz respeito ao crime de tráfico de pessoas. 
O PLS nº 479, de 2012, ainda tramita na CCJ, onde aguarda designação de relator. Faço aqui um apelo para que 
o mesmo seja designado, e o projeto analisado e aprovado o mais rápido possível.

Outra proposta da CPI do Tráfico de Pessoas foi o projeto de resolução que determina a realização de 
audiências públicas anuais na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa com a presença do 
ministro da Justiça, para discutir a política de governo de prevenção e repressão ao tráfico de pessoas e de as-
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sistência às vítimas, o Projeto de Resolução do Senado nº 82, de 2012. A CPI do Tráfico de Pessoas do Senado 
foi instalada em abril de 2011 e encerrou os trabalhos em dezembro de 2012.

A Comissão realizou audiências públicas para apurar denúncias de tráfico de pessoas em diversos Es-
tados, e nelas vieram a público casos como o da adoção ilegal de cinco crianças de uma mesma família da ci-
dade de Monte Santo, na Bahia. Vindas de uma família em situação de vulnerabilidade social, essas crianças 
foram adotadas por famílias do Estado de São Paulo, com a ajuda de intermediários, sem que fossem seguidos 
os devidos procedimentos legais. As autoridades foram acionadas, e as crianças acabaram voltando para casa.

Os integrantes da CPI também analisaram suspeitas de desaparecimento de crianças em Natal que as 
autoridades locais acreditavam tratar-se de um caso de tráfico de órgãos. Inclusive o Senador Paulo Davim tem-
-se empenhado na Comissão de Direitos Humanos para que possamos dar continuidade ao acompanhamento 
desse caso do Rio Grande do Norte, da capital Natal, para que as autoridades do nosso País possam, de fato, 
dar uma resposta efetiva a essas famílias que até então não sabem da destinação dessas crianças. Estivemos 
esta semana na Polícia Federal, levando essa situação e pedindo providências ao Diretor da Polícia Federal.

Entre seus encaminhamentos finais, a CPI solicitou o ingresso imediato da Polícia Federal no caso, tendo 
em vista o flagrante desrespeito aos direitos humanos e a inépcia demonstrada pelas autoridades policiais e 
judiciais no sentido de dar uma resposta às famílias.

A CPI também apurou denúncias de tráfico de trabalhadores rurais de Pernambuco para trabalhar em 
outros Estados, envio de jovens do Estado do Rio de Janeiro para a Namíbia, aliciamento de homossexuais em 
São Paulo, entre outras denúncias.

Por fim, que a Campanha da Fraternidade possa sensibilizar o coração da sociedade, o de todas as au-
toridades do nosso País, de todos os poderes constituídos, não só das autoridades federais, mas também das 
estaduais e municipais, que convivem mais de perto com essa realidade, a fim de que possam também fazer 
os devidos encaminhamentos para que os verdadeiros responsáveis pelo tráfico de pessoas, pelo tráfico de 
crianças, adolescentes e mulheres possam, de fato, ser investigados e punidos com o rigor da nossa lei. Não 
é possível ficar impassível, sabendo que existem seres humanos tratados, em nosso País, como mercadoria!

Era isso, Sr. Presidente, o que gostaria de relatar neste momento. Mais uma vez, quero aqui parabenizar 
a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil pela brilhante escolha do tema, assim como os Senadores desta 
Casa, que tomaram a iniciativa de propor uma sessão solene aqui no Senado Federal e uma audiência pública 
na Comissão de Direitos Humanos para que possamos aprofundar esse tema e contribuir com as reflexões que 
deveremos fazer durante todo este ano no sentido de propor iniciativas que possam coibir essa prática terrível 
que existe em nossa sociedade brasileira. 

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Tem V. Exª a palavra.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 

solicitar a V. Exª que possa fazer constar nos Anais do Senado Federal uma croniqueta, como assim anuncia o seu 
autor, Josival Silva, um jurista e filosofo cearense, sediado em Juazeiro do Norte, onde ele indaga ao Superior 
Tribunal de Justiça Desportiva, que é um órgão de justiça privada, ligada à CBF, que recebeu uma denúncia do 
Icasa, um time de futebol lá do meu Estado, mais precisamente da terra de Padre Cícero, lá em Juazeiro do Norte. 

Josival quer saber se o tribunal engavetou, se vai ficar enrolando um time porque é do Nordeste, daquela 
nossa região. Não é um grande clube do Rio de Janeiro, onde houve reviravoltas para se fazer com que aqueles 
que, jogando futebol, não ganharam, naquela instância, levassem. 

Josival faz aqui a sua croniqueta e pede resposta do tribunal do porquê de se engavetar uma denúncia 
do Icasa que permitiria que esse clube cearense, que fez uma destacada campanha na série B, estivesse hoje 
na série A para jogar o Campeonato Brasileiro. 

Então, Sr. Presidente, peço a V. Exª que faça constar dos Anais essa croniqueta, como assim intitula o Jo-
sival Silva, um destacado jurista da região caririense, no Estado do Ceará. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR INÁCIO ARRUDA EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “Engavetaram a denúncia do Icasa?”, Crônica de Josival Silva.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – V. Exª será atendido na forma 
do Regimento.

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao Senador Wellington Dias, a não ser que o Senador quei-
ra cedê-la. 

Então, de acordo com o Senador Wellington Dias, que gentilmente cede para o Senador José Agripino, 
com a palavra o Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente; obrigado, Senador Wellington Dias. Sr. Presidente, a minha manifestação neste final de 
tarde é uma espécie de prestação de contas. 

Eu conversava, agora há pouco, com o Deputado Júlio Campos e com o Senador Jayme Campos, ambos 
ex-governadores, sobre as dificuldades de se exercerem os governos dos Estados. E eu estava me lembrando 
dos discursos de posse que eu fiz em 1983, quando assumi pela primeira vez o governo, e em 1991, quando 
assumi pela segunda vez o governo.

Eu tive a oportunidade de reler os discursos de posse que fiz, ambos escritos, e de conferir aquilo que 
foi a minha profissão de fé, aquilo que foi o que eu me comprometi a fazer com o que eu havia, efetivamente, 
conseguido fazer. 

Para a minha alegria, aquilo que eu prometi eu consegui fazer num governo e no outro governo. 
Eu fico muito feliz, porque se há uma coisa que eu prezo em homem público – e homem público é aquele 

que tem uma relação abrangente com os seus concidadãos – é o cumprimento da palavra. Palavra de homem 
público tem que existir para ser cumprida, do contrário ele perde a longevidade, a sua vida pública perde a 
longevidade, porque à medida que a credibilidade da palavra do homem público se perde, encurta a vida pú-
blica daquele que exerce o mandato. É como diz o ditado popular: ninguém engana as pessoas a vida inteira. 

Eu digo isso, porque, Senador Wellington Dias, para este quarto mandato de Senador, quando fui can-
didato em 2010 eu disse, na campanha, que iria dedicar este mandato à juventude. Assim como no primeiro 
mandato, quando convivia com a Constituinte; no segundo mandato patrocinei o Código de Defesa do Consu-
midor. Em cada mandato eu procurei ter uma marca parlamentar. Neste quarto mandato eu me comprometi, 
Senador Armando Monteiro, a me dedicar a temas da juventude, por uma razão: eu acho que o Programa Bolsa 
Família é bom. A Nação pôde dispor de recursos e pôde levar à frente um programa que Fernando Henrique 
começou, o Bolsa Escola, que evoluiu, com o Presidente Lula, para o Bolsa Família. É uma distribuição de renda 
pública, fazendo justiça e melhorando a vida dos mais pobres.

O que eu temo? Na hora em que falta recurso público ao Orçamento da União, falta dinheiro para o pro-
grama social. E aí há o comprometimento: ou você prossegue o programa social e deixa de realizar obra de 
infraestrutura, ou corta o programa social para fazer obra de infraestrutura e tornar o País viável.

É um dilema! 
Eu acho – e assim foi quando Governador – que é preciso apostar nas coisas permanentes, nas coisas 

viáveis. E eu acho que apostar na juventude é uma coisa moderna e sustentada.
O primeiro projeto que apresentei, logo no primeiro ano do mandato foi o projeto das startups, a criação 

do SistNet. O que são as startups? São empresas de propriedade de jovens que individualmente, por talento 
pessoal, desenvolvem tecnologias de ponta ou tecnologias inovadoras, singulares, a partir da sua vocação e 
da sua iniciativa.

As startups existem no mundo inteiro, no Brasil não tinham e não têm ainda nenhum tipo de amparo. 
Esse projeto está aprovado no Senado, foi aprovado já nas comissões, no Plenário do Senado, e está na 

Câmara dos Deputados, e cria o SistNet que, na verdade, é um sistema de suporte fiscal. 
A startup que fature até R$10 mil reais por mês, R$120 mil por ano, R$30 mil por trimestre tem um incentivo 

fiscal equivalente a 20%, tem um desconto nos tributos federais de 20%. É um incentivo. Isso é o SistNet, é um 
sistema especial de benefício fiscal que faz com que as startups possam existir com um tipo de amparo fiscal.

Esse projeto está na Câmara dos Deputados, ele é voltado para jovens. Foi assim que nasceu a Google, 
a Apple, foi assim que nasceu a WhatsApp, o Facebook, a partir de amparos, amparos que eu procurei levar 
também para as universidades, com o programa das empresas juniores, que está em tramitação no Senado e 
já está aprovado na Comissão de Educação, vai agora para a CCJ, e espero vê-lo aprovado rapidamente para 
chegar ao Plenário e daqui ir para a Câmara.

As empresas juniores, a elas eu dou, pelo meu projeto, o amparo institucional. São empresas formadas 
por jovens universitários que nas universidades se organizam para a prestação de um serviço. Que tipo de servi-
ço? De assistência médica em algum hospital público ou privado, assistência gerencial em alguma empresa ou 
em algumas empresas... Elas se organizam, os jovens estão gerando sua própria ocupação e renda. Elas podem 
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ter um rendimento e elas são entendidas como empresas com fim educacional. E, em sendo empresa com fim 
educacional, pelo meu projeto, estão isentas de impostos, completamente isentas de impostos.

Esse é o objeto das empresas juniores, que se organizam institucionalmente nas universidades, grupos 
de empreendedores capazes de transformar sua vocação num ganha-pão e iniciar por essa atividade, na uni-
versidade, a sua atividade profissional até depois de formados.

Eu digo isso para anunciar que acabei de entregar, antes do Carnaval, um terceiro projeto na mesma li-
nha, que é a empresa do investimento-anjo, que é uma coisa que existe já nos Estados Unidos, em Portugal, 
na França, na Alemanha, em muitos lugares do mundo. O que é que é o Investimento-Anjo?

Senador Armando Monteiro, nos Estados Unidos, por exemplo, alguém que tenha um pouco de capital 
reconhece, ou alguém lhe diz, que nas suas vizinhanças – daí o nome anjo – existe um fulano de tal, um jovem 
talentoso, que tem boas idéias, que é buliçoso, como nós dizemos no Nordeste, e que, com um pouco de am-
paro, é capaz de descolar e produzir alguma coisa rentável, valiosa. 

Esse investidor-anjo, que conhece, ou na vizinhança, ou perto, ou longe, pode, com incentivo fiscal, 
destinar até R$80 mil, no caso do meu projeto, por ano fiscal, tendo direito de descontar no seu Imposto de 
Renda 20%. Com isso, ela ampara as oportunidades de talentos individuais através de investimentos que ele 
avalia com bom. 

É um investimento anjo, de gente que ele conhece, submetendo aquela doação ou aquela aplicação – 
e ele não passa a ser sócio da empresa, ele é apenas um investidor –, submetendo um investimento que ele 
faz, não doação, mas um investimento que ele faz, com a capacidade ou possibilidade de descontar 20% de 
Imposto de Renda, ao Ministério da Indústria e Comércio, ao filtro do Ministério com relação à qualidade do 
empreendimento que o investidor-anjo é capaz de fazer. 

Isso já existe nos EUA. Nos EUA, o investidor-anjo pode descontar de dez até 100% no Imposto de Ren-
da no valor investido, dependendo do Estado; em Portugal, 10%; na Itália, 30%; no Brasil, zero. Isso não existe. 

Então, para acabar com aquilo da proteção, aquilo que o Bolsa Família significa, que é você dar sem apos-
tar no futuro, sem criar as condições para que aquele que recebe crie a perspectiva de um futuro sustentável, 
nas minhas ideias, a startup, as empresas juniores e agora o investidor-anjo, eu aposto no que nós temos de 
melhor, que é a juventude, seja universitário ou não, capaz de, com um empurrãozinho, gerar pelo empreen-
dimento como os Estados Unidos fizeram, como a França faz, como o Reino Unido faz – produzir tecnologia de 
qualidade, com o amparo do ponto de vista legal sustentado e garantido por iniciativa do Congresso.

Com esta palavra, estou prestando contas, nesta quarta-feira, em final de tarde, daquilo que é um com-
promisso do meu mandato – projetos de qualidade, voltados para estimular a juventude e capazes de fazer 
com o Brasil seja de verdade um País competitivo. 

Eu ouço, com a aquiescência de V. Exª, com muito prazer, o Senador Armando Monteiro.
O Sr. Armando Monteiro (Bloco União e Força/PTB – PE) – Senador José Agripino, eu quero cumprimen-

tar V. Exª, que traz sempre um pronunciamento, a meu ver, muito lúcido, e abordar essa visão de V. Exª de que 
é preciso estimular os jovens a desenvolverem a sua capacidade inovadora, porque a juventude é na essência 
isto: a capacidade de buscar soluções e a inventividade, tudo aquilo que caracteriza o jovem. Mas eu queria, 
nessa perspectiva, já que V. Exª faz uma espécie de contraponto a esse modelo assistencial do Bolsa Família, 
dizer a V. Exª que há um programa hoje que vem ganhando dimensão, que é o Pronatec. Eu não sei se V. Exª já 
pôde conhecer mais o alcance desse programa. Parece-me que o Pronatec (Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico) vem sendo realizado num modelo de parceria. Ou seja, onde é que há capacidade instalada 
disponível para a formação e qualificação profissional e técnica? O Sistema S tem capacidade instalada. Então, 
o Governo fez uma parceria. Vamos alcançar este ano a marca de 5,5 milhões de matrículas no Pronatec. E o 
Pronatec poderá, então, se constituir numa porta de saída para esses programas assistenciais, na perspectiva 
da emancipação das pessoas, porque o fundamental é oferecer a elas a oportunidade de poderem prover o 
seu próprio sustento e o seu futuro. E queria também aduzir a essas considerações de V. Exª algo que repre-
senta, a meu ver, uma contradição no modelo de incentivos que nós temos. Veja V. Exª: às empresas que estão 
no regime simplificado de tributação, por incrível que pareça, é vedado poderem fruir qualquer outro incen-
tivo, mesmo que seja na área de inovação. Qual foi o entendimento que justificou essa restrição? É que, por 
já serem beneficiárias de um regime especial de tributação, seria vedada a elas a possibilidade de acessarem 
qualquer outro mecanismo de incentivo. Por isso é que no PLC nº 77, nós apresentamos uma emenda para 
acabar com essa restrição. Ou seja, uma microempresa, se quer inovar, pode ter acesso a algum tipo de incen-
tivo à inovação. Portanto, eu gostaria de agregar essa contribuição a este pronunciamento tão oportuno que 
V. Exª faz hoje nesta Casa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Senador Armando Monteiro, V. Exª, sempre muito 
preciso nas suas intervenções, dá uma colaboração muito importante. 
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Sei que V. Exª é um homem moderno, é um homem de empresas, é um homem com grande espírito pú-
blico. E V. Exª lembra que esse programa do Sistema S, que foi aproveitado em sua ideia pela Governo do PT, é 
uma coisa muito boa e vai gerar, ao longo do tempo, resultados positivos. É inevitável.

Quem fez isso foi a iniciativa privada, foi a CNI através dos seus braços. Por isso, sou contra qualquer ten-
tativa de se mexer com o Sistema S, porque ele tem grandes benefícios, grandes serviços prestados e grandes 
modelos, como esse que o Governo Federal copia em muito boa hora.

Agora, ele é imagem e semelhança daquilo que eu penso. Esses programas, como o projeto startup, que 
já está aprovado no Senado, as empresas juniores e agora o investidor-anjo, são coisas, talvez, à frente daquilo 
que o Pronatec signifique, porque vão diretamente ao talento individual. Não se sabe o que é capaz de fazer 
esse talento individual. Basta olhar o que houve com o Facebook, o WhatsApp, o Google. Tudo nasceu disso, 
desse modelo.

Então, é preciso apostar no buliçoso. O buliçoso é o jovem. Os meus melhores assessores são os mais 
jovens, são aqueles que se sentem desafiados permanentemente. E é para eles que está existindo o Pronatec, 
que existiu o Sistema S, para prover de mão de obra qualificada aquela vocação natural de uma região. É uma 
belíssima ideia! É uma pragmática ideia, que merece todo o aplauso e que tem de ser, como está sendo, copiada. 
O Pronatec é a cópia de uma coisa que o Sistema S viabilizou e que o Governo, com seus recursos, amplificou. 

A contribuição que o Congresso pode dar, com idéias como essa minha, é a de expandir sem limite. Não 
há limite para o alcance daquilo a que pode chegar um jovem talentoso, genial, com um empurrão que se 
possa lhe dar, que é o que pretendo. E, mais do que isso, é cumprir meus compromissos com aquilo que ima-
ginei como candidato a um quarto mandato no Senado, o compromisso com a juventude, que, na verdade, é 
o futuro do Brasil.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, como 

orador inscrito, ao Senador Antonio Carlos Valadares e, em seguida, ao Senador Wellington Dias, como Líder.
O Senador Antonio Carlos fala como orador normalmente inscrito.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, em sua edição do último dia 21, o jornal Correio Brazi-
liense, desta capital, publicou com grande destaque matéria intitulada “Impunidade contra a vida”. 

A notícia comentava a recente divulgação do Mapa da Violência de 2013 e contrapunha aos estarrece-
dores dados sobre crimes contra a vida ocorridos no Brasil a constatação de que a impunidade, infelizmente, 
é rotina em nosso País. 

O periódico informa ainda, com base no citado levantamento, que, no Brasil, ocorrem, anualmente, 27,1 
homicídios por grupo de 100 mil habitantes. Para piorar a situação, diz a matéria, dados do Conselho Nacional de 
Justiça obtidos pelo Correio mostram que os tribunais estaduais só conseguiram julgar 10,6% do total de ações 
de homicídios dolosos de denúncias recebidas até 2009, ou seja, um décimo das ações recebidas até 2009, o 
que permite supor a existência de um grande número de denúncias mais recentes ainda longe de uma decisão.

Esse acúmulo, informa o jornal, representa um grande desafio para as cortes na tentativa de cumprir a 
meta estabelecida pela Estratégia Nacional de Segurança Pública (Enasp) de promover o julgamento de 80% 
dos casos até outubro de 2014. 

Formada por integrantes do Conselho Nacional de Justiça, do Conselho Nacional do Ministério Público 
e do Ministério da Justiça, a Enasp é responsável por promover a integração dos órgãos de segurança e traçar 
metas de combate à violência, atualizadas a cada ano. 

Esses dados demonstram, sobejamente, que a Justiça brasileira não consegue acompanhar a escalada 
da violência, proporcionando à sociedade e aos próprios criminosos uma sensação de impunidade que reali-
menta a prática de infrações.

Na verdade, essa lentidão, tanto na esfera judicial quanto na esfera policial, acontece por diversos mo-
tivos: escassez de pessoal, estrutura inadequada, falta de qualificação, entraves burocráticos. O fato é que a 
população, vendo os bandidos na rua, sente-se absolutamente insegura.

Quando o cidadão toma conhecimento de um crime bárbaro e, logo a seguir, descobre que o criminoso 
tinha extensa ficha policial, a conclusão é iminente: os bandidos estão soltos.

No entanto, nossos presídios estão abarrotados, em muitos casos com detentos de menor periculosidade 
que ali estão, sob a responsabilidade do Estado, se especializando na prática de crimes de maior gravidade. Nos 
crimes relacionados às drogas, por exemplo, há um grande número de usuários ou dependentes presos como 
traficantes, em razão da ampla margem de subjetividade aberta pela lei. Queremos alterar esse quadro, tornando 
os critérios mais objetivos, como estou propondo no substitutivo que apresentei à CCJ ao PLC n° 37, de 2013.
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De todas as falências do nosso sistema penal, a falência do sistema prisional é, de longe, a mais gritante. 
Além de remontar nossa sociedade ao período medieval, de contrariar o princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana, submetendo os detentos a condições degradantes, ela tem ainda um caráter perverso, por 
contribuir para tornar esses detentos ainda mais cruéis e perigosos.

A situação dos presídios brasileiros é tão gritante que já provocou o funcionamento, na Câmara dos De-
putados, de uma comissão de inquérito: a CPI do Sistema Carcerário. A conclusão a que chegaram os nossos 
colegas Parlamentares não poderia ser de outra forma, foi idêntica à de entidades como a Anistia Internacional 
ou a ONG Human Rights Watch: prisões superlotadas, detentos amontoados como lixo humano, maus tratos, 
condições de insalubridade, falta de assistência médica, proliferação de doenças. E mais: convívio de presos 
primários ou de baixo potencial agressivo com detentos reincidentes e de alta periculosidade.

Indignada, a população expressa frequentemente uma percepção distorcida de que os presos não po-
dem ser bem tratados se milhões de trabalhadores não conseguem proporcionar conforto a suas famílias. A 
indignação e o sentimento de impotência, Sr. Presidente, impedem o cidadão comum de julgar as diversas 
situações adequadamente. De um lado, o aparato prisional deve ser mais rigoroso, impedindo, por exemplo, 
que traficantes continuem “dando as cartas” no mundo do crime a partir de suas celas; de outro lado, é preciso 
lembrar que o detento está sob custódia do Estado, que é responsável por sua integridade física e psicológica e 
que esse detento um dia retornará ao convívio social. Mas com que perspectivas? Hoje, apenas 8,6% dos presos 
têm acesso a alguma forma de educação e somente 20% podem participar de algum programa de trabalho.

Para complicar a situação prisional ainda mais, o Conselho Nacional de Justiça constatou um déficit, em 
todo o Brasil, de 208 mil vagas. Temos 550 mil pessoas presas no total; e, ao mesmo tempo, um grande número 
– 43% da população carcerária – de detentos que aguardam julgamento. Nós somos o quarto País do mundo 
em número de presos. Muitos desses, certamente, ficarão nos presídios tempo superior ao que for fixado, da 
mesma forma que muitos detentos, pobres e sem instrução, permanecem presos após terem cumprido sua 
pena integralmente.

Uma das alternativas que se impõem, para fazer justiça aos presos de menor potencial agressivo e, ao 
mesmo tempo, para abrir vagas para encarcerar os mais perigosos, é a aplicação de penas alternativas, o que, 
com raras exceções, ainda não é uma realidade entre nós.

Além das mazelas do sistema carcerário, impõe-se agilizar a Justiça, o que requer um aumento do núme-
ro de magistrados, modernização dos procedimentos burocráticos e medidas sobre as quais parece não haver 
consenso, como a redução do número de recursos do sistema penal.

Embora essa questão divida os especialistas em Direito Criminal, deve estar na pauta de qualquer debate 
sobre o funcionamento do nosso Judiciário. Há alguns meses, o Subprocurador-Geral de Justiça do Ministério 
Público de São Paulo Sérgio Turra Sobrane, que é também professor de Direito Penal, destacou a quantidade 
excessiva de recursos em nossas leis criminais – nada menos que onze recursos –, sendo que muitas dessas leis 
podem ser repetidas. “Temos muitas vezes – disse à Folha de S.Paulo – os embargos dos embargos dos embar-
gos, e isso não termina nunca. Os processos ficam numa repetição de teorias argumentativas que só atrasam 
o desfecho das causas.”

A ponderação de Sobrane encontra eco na opinião do jurista Luiz Flávio Gomes, ex-juiz e membro da 
Comissão de Reforma do Código Penal, instituída por esta Casa. Para ele, o número excessivo de recursos au-
menta a possibilidade da ocorrência da prescrição de crimes. Diz ele: “Muitas vezes o advogado entra com um 
recurso exatamente para buscar a prescrição. É uma estratégia que fica às mãos dos advogados em virtude de 
um equívoco nosso de excesso de liberalismo”, acrescenta.

O que Luiz Flávio Gomes e diversos outros juristas constatam é que “a Justiça criminal brasileira atua 
morosamente, inclusive nos casos de crimes graves”; que essa morosidade contribui para a impunidade ou a 
sensação de impunidade; que essa impunidade gera estímulo para o cometimento de novos crimes; que os 
recursos financeiros, materiais, pessoais da Justiça criminal são extremamente escassos; que a morosidade ou 
a descrença no sistema criminal estimulam a possibilidade da vingança privada, o desejo de fazer justiça “com 
as próprias mãos”, como, aliás, temos visto em episódios recentes nas maiores metrópoles brasileiras.

Srs. Senadores, o Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros, José Ricardo Costa, lembra que 
existem 20 mil juízes no Brasil e reconhece que esse número não é suficiente para atender à demanda com 
celeridade. O conselheiro Walter Agra, do Conselho Nacional de Justiça, lembra que os casos de júri só recen-
temente passaram a ser vistos como prioritários com a fixação de metas para a realização dos julgamentos. Ele 
acredita que a estratégia de fixar metas dará maior agilidade ao sistema penal.

Esperamos, portanto, Sr. Presidente, que encarecemos a necessidade urgente de outras medidas, algu-
mas das quais acabamos de listar, antes que seja tarde demais, antes que a própria Justiça fique desacreditada, 
que a impunidade prevaleça sobre as leis do nosso País. Que haja um esforço comum do Poder Legislativo, do 
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Poder Executivo, para que cada vez mais possamos colocar nas mãos da Justiça, do Ministério Público e das 
Polícias Federal e Estaduais os instrumentos de que carecem para a consecução dos objetivos nacionais, entre 
os quais se encontra fazer justiça ao povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, pela Li-
derança, ao Senador Wellington Dias, do PT do Piauí.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, meus caros pernambucanos Deputado João Paulo e Senador Armando Monteiro, meu querido 
Presidente, é um prazer muito grande estar aqui na tribuna e dizer a V. Exª que também me alegro pela infor-
mação que recebo, pelo trabalho de V. Exª, inclusive aqui destacado, da abertura de um diálogo em relação ao 
projeto dos Municípios, da parte do Governo.

Sei aqui do seu desempenho nesta área. O Brasil realmente tem regiões que precisam que haja regras 
que possam permitir essa criação, no Norte especialmente, mas também em outras regiões. E, como disse, 
contará V. Exª sempre aqui com o nosso apoio para encontrarmos uma saída adequada.

Sr. Presidente, estou viajando amanhã, daqui a pouco, ao Piauí, onde participo de um momento impor-
tante do meu Estado, que é a comemoração da Batalha do Jenipapo.

Nós temos uma exposição aqui no hall de acesso à Câmara dos Deputados, em que, por uma iniciativa do 
Deputado Federal Jesus Rodrigues, do meu Estado, da Bancada do Piauí na Câmara dos Deputados, também 
com uma participação do Prefeito, que esteve conosco hoje aqui, Paulo Martins, da cidade de Campo Maior, e, 
enfim, numa agenda de lançamento aqui esta semana e vai até o dia 28, com a presença de muitos piauienses, 
e nos orgulha muito esse momento. 

Aqui, nós temos, junto com a Batalha do Jenipapo, que é esse momento marcante que consolidou a in-
dependência do Brasil – e muita gente, eu sempre digo, acha que bastou Dom Pedro I levantar a espada, gritar 
“Independência ou Morte” e tudo ficou resolvido e não é verdade. 

Na verdade, brasileiros, em várias partes, para que essa independência pudesse acontecer, para que ti-
véssemos hoje este País continental, deram a sua vida. Foi assim desde a época de Tiradentes, em Minas Gerais, 
de 2 de julho, na Bahia, de Guararapes, em Pernambuco, no Acre, mais à frente, mas também esse momento 
que destaco como importante, que foi a Batalha do Jenipapo, que culminou com a prisão do Comandante Fi-
dié, que era um comandante português, que estava aqui para que a parte norte do Brasil permanecesse colô-
nia de Portugal.

E aqui neste pronunciamento trato desse tema. 
Trato também e faço aqui uma homenagem ao Município de Capitão de Campos, no Piauí, que com-

pletou 57 anos de existência, neste último dia 10 de março. A cidade de Capitão de Campos nasceu a partir da 
fazenda de Jovito de Sousa Barros e seus descendentes, e ali, a cidade teve as suas primeiras casas edificadas 
em 1935; ali, na época, tinha a movimentação comercial; a nucleação urbana deu-se mais expressivamente a 
partir da construção da BR-222 em direção a Parnaíba e hoje é uma cidade importante, uma cidade destacada. 

E quero daqui parabenizar todas as lideranças de Capitão de Campos, começando pelo Prefeito Moisés 
Leal Barbosa, o Vice-Prefeito, José Roberto, o Presidente da Câmara, Cícero Paulo Galvão, o Vereador do meu 
Partido, o Gilson, aqui também o Padre Raimundo Pereira, o Pastor Efraim, o Presidente do meu Partido na re-
gião, Luís Felício. 

São tantas pessoas, tantos líderes importantes, quem é governo, quem é oposição naquele Município. 
Aqui quero fazer esse registro e parabenizar o povo de Capitão de Campos por esse aniversário. 

Então, dou como lida essa homenagem que faço tanto a Capitão de Campos, pelo aniversário, como 
também a Campo Maior, pela Batalha do Jenipapo. 

Sr. Presidente, também quero aqui destacar que vamos inaugurar um conjunto de obras importantes no 
meu Estado esses dias: destaco aqui a subestação de energia na região de Cocal, em Parnaíba; estamos con-
cluindo o Instituto Federal do Piauí, em Campo Maior; e há um conjunto de outras ações destacadas em que 
tivemos participação.

Estaremos, nesses dias, também em Pedro II. Aliás, hoje, recebi aqui a visita da Prefeita Nelma, junto com 
a nossa Reitora Bárbara e com dirigentes da Uespi (Universidade Estadual do Piauí), em que tratamos desses 
temas destacados.

Registro que hoje tivemos a aprovação de um requerimento importante, que marca para o próximo dia 
20 de março uma sessão especial aqui para comemorarmos o Dia Internacional da Síndrome de Down.

Agradeço ao Presidente Renan e a todos os Parlamentares pela aprovação dessa importante matéria e 
já faço, aqui da tribuna do Senado, este convite a todos os cientistas, técnicos, às pessoas que militam nessa 
área da pessoa com deficiência, especialmente na área da Síndrome de Down. Com certeza, teremos aqui a 
presença de muitas pessoas de todo o Brasil.
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Sr. Presidente, quero aproveitar também o meu pronunciamento para fazer uma homenagem a todas as 
mulheres, às brasileiras, especialmente às do Piauí, pelo Dia Internacional da Mulher, comemorado no último 
dia 8. Participei de eventos no meu Estado e também aqui no Congresso Nacional.

Parabéns pela luta diária, pelas conquistas e vitórias que transformam o nosso País em um lugar cada 
vez melhor, por causa de vocês, mulheres!

Quero, enfim, entrar no meu pronunciamento, registrando que, no fim de fevereiro, a Petrobras atingiu o 
recorde de produção diária de 412 mil barris de petróleo nos campos operados no pré-sal. Sr. Presidente, essa 
marca, obtida com apenas 21 poços produtores, evidencia a elevada produtividade dos campos do pré-sal.

Resultados como esses, decorrentes de ações gerenciais objetivas e certeiras – destaco aqui o trabalho 
da Drª Graça Foster, Presidente da Petrobras, e de sua equipe –, levaram a Petrobras, em 2013, a realizar lucro 
líquido, Senador Armando Monteiro, de mais de R$23 bilhões.

Aqui, escutamos discursos em que parece que o mundo vai acabar amanhã, e começa pela Petrobras, a 
empresa brasileira que nos orgulha. 

Lamento que, muitas vezes, esses discursos, a forma como se colocam informações distorcidas levam 
– inclusive contra o interesse do nosso País – à desvalorização de ações, levam a uma criação de insegurança 
no mundo.

É um lucro 11% superior ao de 2012, que já foi um lucro considerável; dentro das empresas de outros 
países, um dos maiores lucros de empresas no mundo.

É importante ressaltar que o resultado do ano de 2013 deve-se ao sucesso dos Programas Estruturan-
tes que, ao estabelecer metas de produtividade, bem como o rigor nos projetos de investimentos, impuseram 
disciplina no uso dos recursos financeiros da companhia. 

Por meio do Programa de Otimização de Custos Operacionais, por exemplo, economizamos R$6,6 bilhões, 
superando em muito a meta de R$3,9 bilhões de 2013. As ações do Programa de Desinvestimentos totalizaram 
R$8,5 bilhões de contribuição ao caixa.

Então, destaco aqui, ainda, a produção de petróleo e gás da Petrobras, que atingiu 2,539 milhões de 
barris em 2013, uma produção elevada e importante, colocando a nossa empresa entre as empresas mais lu-
crativas do nosso País.

É por essa razão que eu queria aqui parabenizar toda a equipe da Petrobras, os trabalhadores, que dão um 
duro danado para que as coisas ali possam acontecer. Elogiar aqui a gestão da Presidenta da Petrobras, Graça 
Silva Foster, que se destacou por alcançar excelentes resultados operacionais em 2013; além de reforçar a Pe-
trobras como indústria ética, segura e rentável, com responsabilidade social e ambiental, que fornece produtos 
adequados às necessidades dos clientes e contribui para o desenvolvimento do Brasil e dos países onde atua.

Dou também como lido esse outro texto, Sr. Presidente.
Quero aqui agradecer a V. Exª pelo tempo que me concede.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR WELLINGTON DIAS

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

CAPITÃO DE CAMPOS/BATALHA DO JENIPAPO

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, quero fazer uma homenagem hoje ao município de Capi-
tão de Campos, no Piauí, que completou 57 anos de existência no último 10 de março.

A cidade de Capitão de Campos nasceu a partir da doação de lotes da fazenda de Jovito de Sousa Barros 
e seus descendentes. Nos lotes doados, foram edificadas as primeiras casas da cidade e em 1935 foi fundada 
a movimentação comercial de Acelino Coelho de Resende.

A nucleação urbana deu-se mais expressivamente com a construção da BR 222, posteriormente chamada 
BR 343. Elevado a município pela lei estadual número 1452, de 30 de Novembro de 1956, Capitão de Campos 
foi instalada definitivamente como cidade autônoma em 10 de Março de 1957.

O nome da cidade é originário da árvore Capitão-do-campo, muito comum na região. Quero parabenizar 
todos os habitantes de Capitão de campo na figura dos seus representantes: o Prefeito Moisés Augusto Leal 
Barbosa, o Vice-Prefeito Zé Roberto, o Presidente da Câmara, Cícero Paulo Galvão, o vereador Gilson do PT, o 
Padre Raimundo Pereira, o Pastor Efraim Alves e o presidente do PT na região, Luís Felício.

Também quero registrar, senhor presidente, que amanhã participarei da solenidade de comemoração 
pelos 191 anos da Batalha do Jenipapo e outorga de Medalhas no município de Campo Maior.

Quem quiser conhecer um pouco mais da história da Batalha do Jenipapo, pode visitar a exposição 
que está acontecendo até o fim desse mês, na Câmara dos Deputados, em Brasília. A exposição “Histórias não 
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contadas – A Batalha do Jenipapo no processo de Independência do Brasil”, idealizada pelo deputado federal 
Jesus Rodrigues, marca os 191 anos dessa sangrenta batalha, que foi decisiva para a conquista de indepen-
dência do Brasil.

A data gravada na bandeira do Piauí – 13 de março de 1823 – e a história que esse dia representa para o 
Brasil, estampam os 200m2 do corredor principal da Câmara através de imagens de 2 metros de altura, todas 
comentadas.

Lá na Câmara, os visitantes têm a oportunidade de ver ilustrações como o quadro “A Batalha do Jeni-
papo”, de Artes Paz; retratos de líderes do movimento pela independência, como Leonardo Castelo Branco e 
Simplício Dias da Silva; fotos de encenações do conflito; além de uma série de mapas, como o que demonstra 
a posição das províncias diante da proclamação da independência.

A exposição conta com a curadoria do secretário de Relações Institucionais de Campo Maior e historia-
dor, professor César Robério Monte, fotografias de Jonas Sousa e coordenação do Núcleo de Design da Câmara. 
Durante o evento também está acontecendo a exibição de um documentário e a distribuição de 2 mil catálo-
gos e folders referentes à batalha. Boa parte do

acervo é feita de fotografias de peças do Museu do Piauí, além de recortes de livros de história.
Era isso que eu tinha a dizer, senhor presidente. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, o Senador 

Eduardo Suplicy, do PT de São Paulo, como orador inscrito.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Prezado Senador Presidente, Mozarildo Cavalcanti, meus caros Senadores Valdir Raupp, Armando 
Monteiro e Wellington Dias, eu gostaria, em primeiro lugar, de responder a algumas críticas infundadas que 
estão sendo colocadas nas redes sociais como se, em algum momento, eu houvesse defendido qualquer ação 
dos Black Blocs. Quero esclarecer que, se alguma vez fiz referência aos mesmos aqui, foi exatamente para persu-
adir todos os movimentos, como o Anonymous ou os Black Blocs, a não usarem da violência de forma alguma. 

Os Black Blocs começaram aqui no Brasil pelo Facebook, em 2012, e apareceram nas manifestações pú-
blicas de junho de 2013 em diante. O grupo prega a unidade das forças que lutam contra o sistema, indepen-
dentemente das diferenças ideológicas, mesmo que para isso tenham que empregar a violência, depredando 
instalações públicas, postos de telefones, catracas nos metrôs, agências bancárias, lanchonetes, instalações 
de empresas privadas ou do Poder Público, portas de prefeituras, de câmaras municipais, e assim por diante.

Essa é uma posição diametralmente contrária à que sempre defendi. Avalio que não existe justificativa 
para o emprego da violência em qualquer circunstância, principalmente quando se trata de defender ideias. 
Ideias devem ser combatidas com ideias, com ações, por exemplo, passeatas ou modos de mostrar até, às ve-
zes, algum tipo de desobediência civil, como alguns líderes na história da humanidade o fizeram.

O emprego da violência desvirtua os objetivos maiores das manifestações populares. Eu volto a afirmar 
que não acredito na solução dos problemas por meio da violência. Nos meus 72 anos e pouco de vida, em ne-
nhum momento utilizei ou participei de ações de violência. Sempre conversei com aqueles que avaliavam que 
era necessária a luta armada no sentido de que seria muito melhor que utilizássemos as formas de não violência. 

É importante que nós observemos como é que a violência acaba gerando maior violência. Basta ver-
mos alguns líderes que nunca precisaram da violência para transformar a sociedade. É um exemplo maior na 
história da humanidade Mahatma Gandhi, que venceu os colonizadores britânicos e tornou a Índia o grande 
país que é hoje, inspirado nas lições de Leon Tolstoi, que escreveu Guerra e Paz, sobre todos os desastres que 
caracterizaram as guerras a que ele próprio assistiu em seu país. 

Tolstoi escreveu um texto que muito mexeu com um jovem advogado que vivia na África do Sul, Mahat-
ma Gandhi, que, então, conseguiu seguir os seus conselhos e resolveu liderar em seu próprio país manifesta-
ções que incluíam, algumas vezes, a desobediência civil. Mas sempre de forma pacífica, inclusive com greves 
de fome, que ele, pessoalmente, levou adiante e que comoveram tanto o seu povo, o indiano, como a huma-
nidade – até os ingleses, que, em 1947, acabaram reconhecendo a independência da Índia. 

Outro grande exemplo foi Martin Luther King Jr., um dos mais importantes líderes do movimento pelos 
direitos civis dos negros nos Estados Unidos, pelos direitos iguais de votação, com uma repercussão extraor-
dinária no mundo e com uma campanha de não violência e, sobretudo, de respeito e de amor ao próximo. 

Esta é a mensagem que eu quero deixar para os grupos que, de alguma forma, estão na rua clamando 
por reformas sociais, políticas e econômicas. Eu quero estimulá-los a sempre expressar a sua vontade, os seus 
anseios, os seus objetivos, mas por meios pacíficos. 

Vamos, sim, reivindicar, mas respeitando o direito dos outros, o patrimônio público e privado, e assim 
as manifestações poderão angariar o respeito de toda a sociedade brasileira e atingir os seus objetivos, ainda 
mais este ano em que iremos realizar a Copa do Mundo.
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Queremos receber os povos de todo o mundo, as seleções de 32 países que vão participar da Copa do 
Mundo e seus torcedores. Vamos aqui receber bem as pessoas, que vêm com toda a boa vontade conhecer o 
Brasil, e evitar quaisquer ações que poderão significar danos físicos, danos à vida de quem quer que seja. Não 
vamos, de forma alguma, permitir que pessoas como jornalistas, estudantes, pessoas de qualquer idade, ve-
nham a ser feridas nesses protestos.

Gostaria também, Sr. Presidente, de ler um texto que me pareceu muito interessante, uma contribuição 
de Leonardo Boff, teólogo e escritor: 

O Brasil na encruzilhada: prolongar a dependência ou completar a invenção? Observador atento aos 
processos de transformação da economia mundial em contraponto com a brasileira, Celso Furtado, um 
dos nossos melhores nomes em economia política, escreveu em seu livro Brasil: a construção interrom-
pida: “Em meio milênio de história, partindo de uma constelação de feitorias, de populações indígenas 
desgarradas, de escravos transplantados de outro continente, de aventureiros europeus e asiáticos em 
busca de um destino melhor, chegamos a um povo de extraordinária polivalência cultural, um país sem 
paralelo pela vastidão territorial e homogeneidade linguística e religiosa. Mas nos falta a experiência de 
provas cruciais, como as que conheceram outros povos cuja sobrevivência chegou a estar ameaçada. 
E nos falta também um verdadeiro conhecimento de nossas possibilidades e principalmente de nossas 
debilidades. Mas não ignoramos que o tempo histórico se acelera e que a contagem desse tempo se faz 
contra nós. Trata-se de saber se temos um futuro como nação que conta na construção do devenir hu-
mano. Ou se prevalecerão as forças que se empenham em interromper o nosso processo histórico de 
formação de um Estado-nação” (Paz e Terra, Rio 1993, 35).
A atual sociedade brasileira, há que se reconhecer, conheceu avanços significativos sob os governos do 
Partido dos Trabalhadores. A inclusão social realizada e as políticas sociais benéficas para aqueles milhões 
que sempre estiveram à margem possui uma magnitude histórica cujo significado ainda não acabamos 
de avaliar, especialmente se nos confrontarmos com as fases históricas anteriores, hegemonizadas pelas 
elites tradicionais que sempre detiveram o poder de Estado.
Mas estes avanços não são ainda proporcionais à grandeza de nosso País e de seu povo. As manifestações 
de junho de 2013 mostraram que boa parte da população, particularmente dos jovens, está insatisfeita. 
Estes manifestantes querem mais. Querem um outro tipo de democracia, a participativa, querem uma 
república não de negociatas, mas de caráter popular, exigem com razão transportes que não lhes roube 
tanto tempo de vida, serviços básicos de higiene, educação que os habilite a entender melhor o mundo e 
melhorar o tipo de trabalho que escolherem, reclamam saúde com um mínimo de decência e qualidade. 
Cresce em todos a convicção de que um povo doente e ignorante jamais dará um salto de qualidade rumo 
a um outro tipo de sociedade menos desigual e, por isso, como a chamava Paulo Freire, menos malvada. 
O PT deverá estar à altura desses novos desafios, renovar sua agenda a preço de não continuar mais no 
poder [nos adverte Leonardo Boff].
Estamos nos aproximando daquilo que Celso Furtado chamava de “provas cruciais”. Talvez, como nunca 
antes em nossa história, atingimos este estágio crítico das “provas”. As próximas eleições possuirão, a meu 
ver, uma qualidade singular. Dada a aceleração da história, impulsionada pela crise sistêmica mundial, 
seremos forçados a tomar uma decisão: ou aproveitamos as oportunidades que os países centrais em 
profunda crise nos propiciam, reafirmando nossa autonomia e garantindo nosso futuro autônomo, mas 
relacionado com a totalidade do mundo, ou as desperdiçamos e viveremos atrelados ao destino sempre 
decidido por eles que nos querem condenar a sermos apenas os fornecedores dos produtos in natura que 
lhes falta e assim voltam a nos recolonizar.
Não podemos aceitar esta estranha divisão internacional do trabalho. Temos que retomar o sonho de 
alguns de nossos melhores analistas do quilate de Darcy Ribeiro e de Luiz Gonzaga de Souza Lima, entre 
outros, que propuseram uma reinvenção ou refundação do Brasil sobre bases nossas, gestada pelo nosso 
ensaio civilizatório tão enaltecido por Celso Furtado. 
Esse é o desafio lançado de forma urgente a todas as instâncias sociais: ajudam elas na invenção do Bra-
sil como nação soberana, repensada nos quadros da nova consciência planetária e do destino comum 
da Terra e da humanidade? Poderão elas ser co-parteiras de uma cidadania nova – a co-cidadania e 
a cidadania terrenal – que articula o cidadão com o Estado, o cidadão com outro cidadão, o nacional 
com o mundial, a cidadania brasileira com a cidadania planetária, ajudando, assim, a moldar o deve-
nir humano? Ou elas se farão cúmplices daquelas forças que não estão interessadas na construção do 
projeto-Brasil porque se propõem a inserir o Brasil no projeto-mundo globalizado de forma subalterna e 
dependente, com as vantagens concedidas às classes opulentas beneficiárias com esse tipo de aliança?
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As próximas eleições vão trazer à luz esses dois projetos. Devemos decidir de que lado estaremos. A situ-
ação é urgente, pois, como advertia pesaroso Celso Furtado: “tudo aponta para a inviabilização do país 
como projeto nacional”. Mas não queremos aceitar como fatal essa severa advertência. Não devemos re-
conhecer as derrotas sem antes dar as batalhas, como nos ensinava Dom Quixote em sua gaia sabedoria. 
Ainda há tempo para mudanças que podem reorientar o país para o seu rumo certo, especialmente ago-
ra que, com a crise ecológica, se transformou num peso decisivo da balança e do equilíbrio buscado pelo 
planeta Terra. Importa crer em nossas virtualidades, diria mais, em nossa missão planetária.

E quero aqui, solidarizando-me com Leonardo Boff ao citar Celso Furtado, lembrar que Celso Furtado, no 
dia em que o Presidente Lula sancionou a Lei nº 10.835, de 2004, enviou-lhe uma mensagem dizendo como ele 
se sentia satisfeito e cumprimentava o Presidente Lula por ter sancionado a lei que instituiria, ainda que por 
etapas, a Renda Básica de Cidadania, iniciando pelos mais necessitados, como faz o Programa Bolsa Família, 
até que um dia venhamos a ter a renda básica incondicional para todos os cidadãos brasileiros e brasileiras e 
até para os estrangeiros aqui residentes há cinco anos ou mais.

E dizia, então, Celso Furtado, na sua mensagem ao Presidente Lula, que, se o Brasil foi conhecido como 
um dos últimos países a abolir a escravidão, era agora o primeiro que avançava significativamente com uma 
proposta que efetivamente irá contribuir para que aqueles ideais de construção de uma sociedade justa efeti-
vamente estivessem sendo realizados.

Daí porque tenho insistido que a Presidenta Dilma Rousseff venha a criar um grupo de trabalho para 
estudar as etapas com vistas à instituição gradual da Renda Básica de Cidadania. 

Mas, Sr. Presidente, quero ainda hoje cumprimentar a Ministra dos Direitos Humanos Maria do Rosário, 
que, na Comissão de Direitos Humanos, presidida pela Senadora Ana Rita e com a presença dos Senadores 
Cristovam Buarque e Paulo Paim, hoje nos falou como é que o Tratado de Haia estará sendo melhor utilizado 
pelo Governo brasileiro em seus diálogos com os governos de inúmeros países – que às vezes vem causando 
problemas especialmente para as mães por vezes separadas por circunstâncias as mais diversas de seus ma-
ridos –, que acabam não concedendo o direito de as mães poderem ter a guarda ou a possibilidade de ter o 
carinho e a convivência com as suas crianças. 

E eu quero aqui recordar o fato tão positivo: Maria Célia Vargas, uma mãe que teve seu filho sequestrado 
pelo pai, que havia dela se separado e levado o menino para a França, 14 anos depois, em 2001, conseguiu, 
finalmente, encontrar seu filho. No dia de hoje, então, li uma carta de Maria Célia Vargas para que pudesse ser 
lida naquela Comissão, pois, em 1º de outubro de 2001, quando ela vislumbrou a possibilidade de voltar a ver 
o seu filho, 14 anos depois, ele estava com 17 anos, ela assim escreveu, Sr. Presidente:

Hugo,
Meu filho, meu amor, minha vida, você foi brutalmente levado de meus braços na idade de três anos por 
seu pai.
Esse sofrimento já dura mais de 14 anos.
Depois de seu sequestro, tenho-lhe procurado por toda parte no mundo, e com a ajuda de Deus e de 
muitas pessoas, nós vamos nos reencontrar.
Minha mãe e eu não paramos mais de chorar depois que você partiu e é com o coração sangrando e com 
a garganta apertada que prossigo essa carta.
Nossa história desenvolve-se como se fosse um filme, um cinema.
Quando você nasceu, você era o mais lindo bebê do mundo.
É impossível descrever a dor de nossa separação.
Tenho sonhado, de todo o meu coração, em falar pessoalmente com você.
Quero mostrar-lhe o longo caminho que percorri para chegar até você.
As mais altas autoridades têm sido contactadas, muitos grupos que lutam pela defesa dos direitos do 
homem, um número enorme de advogados e de jornalistas – tudo para poder reencontrá-lo, meu filho.

Até com o Presidente Leonel Jospin ela conversou pessoalmente, quando este esteve no Rio de Janeiro.

Toda essa pesquisa está fortemente documentada para que você possa bem compreender tudo o que 
tenho feito nos últimos 14 anos, desde que você partiu.
Novamente, a garganta se fecha.
Até breve.
Chame-me, o mais rapidamente – ela fornece o número do seu telefone – no Rio de Janeiro; ou, se você 
não estiver tão certo de toda a causa dessa confusão, peço-lhe que chame o Senador Eduardo Suplicy, 
uma pessoa que Deus nos colocou no caminho para realizar o nosso reencontro.
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Todo o amor do mundo,
Sua mãe, Célia Vargas.

Pois bem, Sr. Presidente, se me permite, para concluir, ler a carta. Primeiro li a de 2001. Logo em seguida, 
eu a acompanhei e em Nice ela encontrou, pela primeira vez, depois de 14 anos, o seu filho. Mas, desde 2001, 
não veio ainda outra vez ao Brasil. Mas, finalmente, ele virá, e por essa razão ela hoje me enviou esta carta, com 
a qual eu encerrarei o meu pronunciamento, Presidente Mozarildo Cavalcanti.

Um ser humano é parte do todo, por nós denominado de “Universo” (...). Ele percebe a si próprio, os seus 
pensamentos e sentimentos como algo separado do resto, uma espécie de ilusão de ótica de sua consci-
ência. Essa ilusão constitui um tipo de prisão para nós, limitando-nos a nossos desejos pessoais e à afei-
ção por algumas poucas pessoas que nos cercam. Nossa tarefa deve consistir em nos libertarmos dessa 
prisão, alargando o nosso círculo de compaixão,
de modo que consigamos abraçar todos os seres vivos e toda a natureza em sua beleza.” Albert Einstein
Dezembro de 1986 – A repentina separação. Mãe e filho (uma linda criança de cachos dourados) foram 
separados. Dor inenarrável e depois... Silêncio. [O pai havia levado seu filho de três anos, através de Foz 
da Iguaçu, por terra, clandestinamente, para ser levado para a França.]
Novembro de 2001 – O reencontro e a reconstrução mais difícil. A reconstrução do emocional. Não o es-
quecimento do passado, mas o florescimento e o enraizamento do presente, visando a robustez do fu-
turo, transformando o passado em excelente adubo. Transformando o presente numa árvore frondosa 
e sólida. Cicatrizes? Muitas. Mas nenhuma ferida aberta.
Hoje, mãe e filho estão aprendendo a elaborar emoções. Todos juntos e entrelaçados construíram, à dis-
tância, um lar.
Hoje, como se Hugo fosse só mais um filho que vai viver no exterior, tudo se transformou em uma relação 
repleta de novidades no dia a dia.
Acompanhar seu amadurecimento e o de seus irmãos transformou-se numa tarefa suave e recompen-
sadora. Numa tarefa feliz.
Fevereiro de 2014 – Hugo assumiu a nacionalidade brasileira.
Muito tempo, dirão alguns. Mas o que é o tempo senão mais uma ilusão da nossa mente limitada?
Copa do mundo/2014 – Hugo virá ao Brasil pela primeira vez depois de 1986. Só mais uma comprovação 
do poder de manifestação que existe na mente do ser humano. Sim, meu filho está chegando.
Durante a “guerra contra os titãs” (autoridades brasileiras e francesas), consegui o apoio incondicional 
de alguns “titãs”. Foi essa suprema generosidade, apoiada na justiça (pois desde o início tinha a posse e 
guarda de Hugo em ambos os países) que levou ao reencontro.
Agradecimentos jamais serão suficientes, mas:
“Todas as coisas estão conectadas, assim como o sangue nos une a todos. O que acontece à Terra (à você 
e a mim) acontece a todos os filhos da Terra. O homem não teceu a teia da vida; ele apenas faz parte dela. 
O que quer que lhe faça a teia, fará a si mesmo.” Chief Seattle
Pensem nisso, senhoras e senhores, pois a recente ciência chamada de neurociência está comprovando 
que estamos realmente entrelaçados quer queiramos ou não.
Pensamentos, sentimentos e intenções fluem e atingem seus objetivos independentes do espaço-tempo. 
Partículas antes unidas e depois separadas, quando uma delas é estimulada a outra recebe o estímulo 
simultaneamente.
A neurociência agora sabe que nossos pensamentos, mesmo aqueles que não percebemos, podem nos 
construir ou nos destruir. Os benefícios do cultivo da inteligência emocional já são um fato científico. 
Pensem nisso antes de fecharem as suas portas às crianças e às mães. 
Queridíssimas mães, tudo que posso fazer é abraçá-las e dizer: continuem. Nada é em vão. Cada dia que 
passa aproxima mais o reencontro e é um dia a menos de distância. 
Deixo aqui uma única questão: vamos lutar inutilmente contra a corrente ou vamos fluir com a inexorá-
vel expansão do universo, com a expansão do ser, incluindo a espécie humana? Sintam-se todas e todos 
emocionalmente, afetuosamente e amorosamente abraçados.
Obrigada a toda a equipe do Senador Suplicy, 
Maria Célia de Vargas.

Com essa carta, ela traz muita esperança a mães como Eliana �����������������������������������������März,������������������������������������ Jacy Raduan e tantas outras que es-
tão em busca de poder novamente estar com suas filhas e seus filhos, crianças pequenas. No caso de Eliana 
März, sua filha hoje tem 14 anos e tem Síndrome de Down, e ela quer muito poder cuidar de sua querida filha, 
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assim como também Jacy Raduan, com as suas crianças, e tantas outras mães que precisam ter o direito de 
ter suas crianças ao seu lado. Aliás, a Convenção de Haia propõe que se dê essa oportunidade devidamente.

Muito obrigado pela tolerância, Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, pela Li-

derança do PSC, ao Senador Eduardo Amorim. 
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, colega Senador Mozarildo Cavalcanti, Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, espectadores da TV 
Senado, todos que nos acompanham pelas redes sociais, por diversas vezes, tenho ocupado a tribuna desta 
Casa para denunciar a falta de segurança pública que assola todo o meu Estado, o Estado de Sergipe – é ver-
dade que é, geograficamente, o menor Estado da Federação. E, hoje, tenho aqui, em minhas mãos, a edição de 
ontem do jornal sergipano Correio de Sergipe, que traz a seguinte manchete: “SSP registra 14 homicídios em 
um único final de semana.”

É um dado extremamente alarmante, Sr. Presidente. Essa é uma situação que está se tornando insusten-
tável, da segurança pública no nosso Estado. E olhe, Sr. Presidente, que já fomos um dos Estados mais pacatos 
deste País, mais pacíficos, e isso não faz tanto tempo assim.

Hoje, vivemos um estado de total insegurança, de desvalor à vida. A imprensa tem mostrado amplamen-
te o que vem acontecendo na capital, nossa Aracaju, e em todos os Municípios do interior do nosso Estado.

Como justificar que, em um único final de semana, 14 pessoas, 14 famílias tenham sido vítimas, tenham 
sido assassinadas: 13 por armas de fogo e um por arma branca.

Devemos ficar de braços cruzados? Obviamente que não, Sr. Presidente.
Srs. Senadores, Sr. Presidente, o que vou denunciar aqui é exatamente a insegurança e o sofrimento do 

povo sergipano. Como posso presenciar o fenômeno da violência tomando conta de todo o Estado de Sergipe, 
fazendo-nos a todos reféns do medo e da insegurança, cruzar os braços e fingir que nada está acontecendo? 
Não espere de mim a omissão.

Mas voltando à manchete, Sr. Presidente, do Jornal O Correio de Sergipe, o que vemos no corpo do jornal 
é uma matéria de página inteira que, além dos assassinatos, destaca também a violência do trânsito, que con-
tabilizou também, no final de semana, várias e várias vítimas com muitas e muitas mortes.

Contudo, Sr. Presidente, a onda de violência no final de semana não parou por aí. Aconteceram também 
assaltos a ônibus em que os marginais usaram armas de fogo para cometer os delitos, expondo os trabalha-
dores, os pais, as mães, os jovens e os adolescentes usuários de transporte coletivo ao risco iminente de feri-
mentos e até mesmo de morte.

E aí lhes pergunto: até quando seremos reféns do medo no nosso Estado? Além disso, os veículos de 
comunicação noticiaram amplamente que os delegados de Sergipe realizaram, na manhã de segunda-feira, 
uma assembleia e informaram que não descartam a possibilidade de os profissionais entrarem em greve pela 
primeira vez na história do Estado de Sergipe.

E os motivos não são poucos, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Para se ter uma ideia, o Governo não dá o 
reajuste linear da categoria há muito tempo. O servidor público está sem reajuste de pelo menos o que a in-
flação lhe tirou do poder aquisitivo desde 2012. Há dois anos, o servidor público do nosso Estado não tem se-
quer um reajuste. E olhe que a inflação desses últimos dois não foi tão pequena assim, tirou do nosso servidor 
público já sofrido, já desvalorizado, o seu poder de compra, o poder de sustento da sua família. Entre eles está 
a família militar, está a família de delegados e de todos os servidores da segurança pública. 

Daqui faço um apelo ao Governo do Estado para que resolva essa situação o quanto antes. Caso contrá-
rio, a população será, de fato, ainda mais prejudicada e muitas vidas serão perdidas.

Outro agravante, que denunciei aqui em discursos anteriores, é a falta de concurso público para as Polícias 
Militar e Civil. E o Governo anunciou que fez concurso recente para apenas 600 militares, podendo aumentar 
até para 1.200 militares. É muito pouco, Sr. Presidente, para o efetivo que hoje Sergipe tem. Sergipe precisaria 
de mais de oito mil militares. Sergipe hoje tem pouco mais de 520 militares diariamente nas ruas para atender 
aos 75 Municípios do nosso Estado.

Agora, Sr. Presidente, veja a situação: Sergipe tem 142 delegados para todo o Estado, tendo apenas 56 
locados no interior, sendo que temos 74 Municípios além da capital. Logo, a equação não fecha. O fato é que 
alguns delegados são responsáveis por quatro delegacias. Eu disse quatro delegacias, Sr. Presidente! Como isso 
é possível? Mas vamos prosseguir. A maioria das delegacias do interior tem no máximo dois agentes, outras 
têm apenas um agente e há localidades, Sr. Presidente, acredite, que não têm nenhum agente. 

Na matéria publicada pelo jornal Correio de Sergipe, o Presidente da Associação dos Delegados de Polícia 
(Adepol) e também do Sindicato dos Delegados de Polícia do Estado de Sergipe (Sindepol/SE), Cássio Viana diz:
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O efetivo é muito pequeno para a demanda. Tem delegados que estão responsáveis por quatro delegacias 
no interior. Durante as visitas que fizemos pelos Municípios, encontramos uma delegacia sem nenhum 
agente e nenhum policial militar [Acredite, Sr. Presidente, esse é o Estado de Sergipe]. Sergipe está preci-
sando de pelo menos 500 agentes e cerca de mais 50 delegados.

Provavelmente, esse déficit tem refletido na violência de nosso Estado,que hoje é o quinto mais violento 
do País e o quarto onde a violência mais cresce em todo o Brasil, lamentavelmente.

O Governo que lá está não valoriza a vida, não respeita e não gosta do servidor público.
Sr. Presidente, a matéria denuncia ainda que em algumas delegacias não há serviço de limpeza, acredite, 

e que, nesses casos, a limpeza da unidade é feita pelos próprios agentes, sem falar de muitas outras situações 
às quais as categorias estão expostas.

Entretanto, gostaria de fazer um apelo ao Delegado Cássio Viana, Presidente da Adepol e Sindepol, de 
que, como é de seu perfil, conduza com toda a habilidade que lhe é peculiar essas negociações. Daqui, torço 
para que um acordo seja selado com o Governo do Estado o mais rápido possível, para que a população sergi-
pana não sofra ainda mais essa onda de violência que avança como um tsunami, um verdadeiro tsunami sobre 
nosso pequenino Estado de Sergipe.

Sabemos que as reivindicações são legítimas, Sr. Presidente, para a nossa capital, Aracaju, e a região me-
tropolitana. Existe apenas uma delegacia – uma delegacia! – de plantão, Sr. Presidente, sendo que, há cerca de 
10 anos, existiam duas delegacias plantonistas na capital. Como é possível um descaso desse? Há um aumen-
to indiscutível nos números da violência ao longo dos anos e, em contrapartida, temos hoje uma delegacia 
plantonista apenas.

O mais importante é salientar que os crimes com maior potencial ofensivo, homicídios e latrocínios, 
acontecem sobretudo no período em que apenas a delegacia plantonista funciona, justamente no período 
das 18 às 8 horas da manhã.

No interior do Estado, Sr. Presidente, não há delegacias de plantão. Os policiais saem para fazer a ron-
da, e as delegacias ficam fechadas. Acredite, Sr. Presidente, as delegacias ficam fechadas! Se algo acontecer, o 
cidadão não terá como registrar a ocorrência. Como pode isso, Sr. Presidente? Em pleno Século XXI, em pleno 
Brasil e no nosso Estado isso está acontecendo.

O que mais nos incomoda é que, embora Sergipe tenha recebido vultosos recursos por parte do Governo 
Federal, a violência vem crescendo muito desde 2007. E como explicar essa situação? Existem mais recursos, 
e mais violência. Acredito que todos hão de concordar comigo que se o problema não é falta de recursos e de 
investimentos em viaturas e armamentos, só nos resta imaginar que o problema reside na verdadeira má ges-
tão, na falta de pessoal e no descompromisso do Governo do Estado.

Outro aspecto que vale a reflexão, Sr. Presidente, quanto à diminuição da violência não apenas em Ser-
gipe, mas em todo o País, é a situação do sistema prisional. Pesquisas apontam que a maioria dos crimes são 
cometidos por ex-detentos que reincidem. Sabemos que, atualmente, os detentos não são separados pela 
gravidade do crime que cometem. Dessa maneira, os presídios tornaram-se verdadeiras escolas preparatórias 
para o crime, lamentavelmente.

Segundo aspecto seria realmente recuperar esses detentos, profissionalizando-os, dando-lhes uma pro-
fissão, uma esperança, para que quando voltassem à sociedade pudessem ter oportunidade no mercado de 
trabalho e não voltassem mais a cometer crimes. Assim, combateríamos a violência desde dentro dos presídios 
e diminuiríamos sobremaneira a reincidência. Mas nada disso tem sido feito, especialmente no nosso Estado, 
Sr. Presidente.

Pois bem, as questões aqui abordadas são graves, são complexas, mas não podemos fechar os olhos, 
empurrar para debaixo do tapete. Temos, sim, que ter coragem para enfrentar essa situação de frente e encon-
trar a saída. Confio que isso seja possível. E como é possível! O que é inadmissível e o que não se pode aceitar 
é não encontrar meios eficientes e eficazes para deter a violência, que torna cada família, cada pai, cada mãe 
e cada filho reféns de toda uma sociedade.

Sr. Presidente, infelizmente, Sergipe vive hoje um estado de desgoverno em que a vida não é valorizada 
desde a saúde pública. Hoje, Sr. Presidente, há filas de macas e de cadeiras, porque as macas já estão superlo-
tadas, para fazer uma cirurgia ortopédica, para cuidar de uma fratura exposta ou de uma fratura não exposta. 
São dias, semanas e às vezes meses que esses pacientes ficam fraturados em casa, em casa, sem ter uma con-
dição sequer de fazer a sua cirurgia. 

Sr. Presidente, o senhor, como médico, sabe que essas fraturas são consolidadas, ou mal consolidadas, 
atrofiando ou deixando sequelas definitivas nesses pacientes pela deformação causada e por não fazerem a 
cirurgia no momento adequado. 
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Saiba V. Exª, Sr. Presidente, que, per capita, Sergipe é o segundo Estado da Federação que melhor recebe 
recursos por habitante para média a alta complexidade, mas o que a gente vive hoje é um total descaso com 
a vida, seja na segurança pública, seja na saúde pública. E a coisa se torna muito mais grave quando imagina-
mos que 87% do povo sergipano, repito, quase 90% do povo sergipano é completamente SUS dependente. 

O Governo que lá está, Sr. Presidente, não tem pena do pai nem da mãe nem daqueles que necessitam 
da saúde nem da segurança pública, lamentavelmente. 

Há três anos, Sr. Presidente, não se faz um transplante renal no nosso Estado. O que falta? Falta compro-
misso por parte dos governantes. Lamentavelmente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Sena-

dor Valdir Raupp, pela Liderança do PMDB. 
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, Senador Mozarildo, Srªs e Srs. Senadores, subo mais uma vez a esta tribuna para falar sobre as enchentes 
do Rio Madeira. 

Nas últimas semanas tenho vindo à tribuna periodicamente para alertar o Brasil sobre a terrível situa-
ção em que se encontra o Estado de Rondônia, castigado por enchentes nunca antes vistas dos Rios Madeira, 
Mamoré e Guaporé. 

Faço hoje, desta tribuna, um apelo veemente de socorro aos empreendedores de Rondônia, que perde-
ram tudo nas enchentes do Rio Madeira e de outros rios do interior, desde safras inteiras a colher a colheitas 
já armazenadas, estoques de sementes, máquinas e implementos rurais e estoques de diversos produtos. Há 
uma lista imensa de muitos outros itens. Na agropecuária, as perdas já somam R$978 milhões. 

Os estragos em prédios públicos ultrapassam os R$100 milhões, e o setor privado já contabiliza mais de 
R$300 milhões.

A estimativa menos dramática informa que cerca de 3 mil produtores rurais foram diretamente afeta-
dos com a cheia do Rio Madeira e mais de 2 mil produtores em outras localidades atingidas por outros rios no 
interior de Rondônia.

Os impactos econômicos desdobrados e os danos colaterais são imensos e difíceis de calcular, mas, ao 
mesmo tempo, são muito concretos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, existe um enorme esforço de socorro e atendimento aos moradores 
dos Municípios de Porto Velho, Guajará-Mirim e Nova Mamoré.

Conseguimos recursos de mais de R$5,5 milhões do Ministério da Integração Nacional para o atendi-
mento emergencial da população, entretanto, os empreendedores formam a nossa força econômica, geram 
postos de trabalho, movimentam a economia e, agora, estão totalmente paralisados.

Os impactos econômicos negativos são grandes e vão tornar-se gigantescos, pois o Rio Madeira conti-
nua a subir, e não há sinal de trégua. Com a extensa destruição das lavouras e dos negócios, a segunda perda 
de maior impacto são os postos de trabalho.

Como não há movimento, os empregadores terão enormes dificuldades para pagar salários ou até mes-
mo manter ativos os postos de trabalho. Além dos imensos danos sociais e econômicos, não podemos esque-
cer os danos emocionais diante de tantas perdas.

Graças a Deus, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não tivemos perdas de vidas ainda – e espero que não 
tenhamos – nas cidades de Porto Velho, Guajará-Mirim e Nova Mamoré. Só em Rolim de Moura tivemos uma 
vítima fatal no ano passado e outra neste ano. Perdemos duas pessoas nas enchentes de Rolim de Moura, que 
já recebeu R$3 milhões para a reconstrução de algumas pontes e galerias.

Aquelas pessoas precisam, Sr. Presidente, do nosso auxílio imediato, pois sua importância é vital para a 
economia e a recuperação do Estado de Rondônia.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desta tribuna faço um apelo ao Presidente do Sebrae (Servi-
ço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa), o Sr. Luiz Barretto, para que mobilize seus profissionais e 
recursos para dar pronto atendimento a esses empreendedores. 

Penso que será preciso definir um programa de socorro imediato, emergencial – que já está sendo feito 
em grande parte –, e outro de médio prazo para darem conta de tantos danos às empresas que vão precisar de 
suporte para sua reorganização, reestruturação e retomada de suas atividades na maior velocidade possível, 
tão logo as águas retomem o leito original.

Faço também um apelo direto aos nossos bancos oficiais – o Banco da Amazônia, o Banco do Brasil e a 
Caixa Econômica Federal – para que possam articular imediatamente um programa de socorro, com recursos 
para a imensa tarefa de recuperação das empresas e dos negócios, seja no campo ou na cidade, em especial 
para que voltem a operar, manter os postos de trabalho e movimentar nossa economia já gravemente abalada.



218  Quinta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014

Peço ainda, Sr. Presidente, que esses bancos, juntamente com os respectivos órgãos públicos federais, 
possam avaliar um modo de atender àqueles que têm negócios com essas instituições, para que possam re-
ceber tratamento diferenciado diante da catástrofe que os atingiu, pois, mais do que nunca, agora são os que 
precisam de suporte.

Tenho certeza de que o Sebrae poderá liderar a integração desses esforços e que, desde já, conta com o 
Governo do Estado de Rondônia e todas as instituições que possam oferecer algum tipo de suporte para esse 
enorme desafio de socorro aos nossos valorosos empreendedores.

Tenho a convicção de que é dessa união que emergirá um conjunto de decisões e soluções que vão possi-
bilitar a rápida retomada das atividades econômicas de Rondônia e, assim, minimizar os danos já bastante graves.

Ressalto que a recuperação das atividades econômicas de Rondônia é crucial, pois a economia é o motor 
de toda e qualquer sociedade. Não há desenvolvimento social sem desenvolvimento econômico. 

Faço, ainda, outro apelo, que seja publicada pelo Poder Executivo medida provisória com a finalidade de 
destinar mais recursos para a recuperação do Estado de Rondônia. A reconstrução das cidades de Porto Velho, 
Guajará-Mirim, Nova Mamoré e Rolim de Moura.

Lembro que, em 2008, o Governo Federal publicou a MP nº 448, que abriu crédito extraordinário em fa-
vor da Presidência da República e dos Ministérios da Saúde, dos Transportes, da Defesa e da Integração Nacio-
nal, no valor global de R$1,6 bilhão em decorrência das calamidades geradas pelo excesso de chuvas no País, 
principalmente no Estado de Santa Catarina.

Em 2011, foi publicada a MP 522 de crédito extraordinário no valor global de R$780 milhões – foi uma 
de um bilhão e tanto e mais uma de R$780 milhões – em favor dos Ministérios do Transporte e da Integração 
Nacional por causa das chuvas, especialmente no Estado do Rio de Janeiro. 

Agora, Sr. Presidente, é Rondônia, lamentável e infelizmente, que está precisando de recursos. 
Nesse sentido, em nome de todos os rondonienses, peço à Presidente da República – que tenho certe-

za de que está sensibilizada com a atual situação do Estado – para que publique o quanto antes uma medida 
provisória destinando mais recursos para aquela região, para o Estado e para os Municípios. 

A situação é triste, dramática e desesperadora. São mais de 2 mil famílias desabrigadas; são 15 mil alunos 
que estão deixando de frequentar a escola; são mais de 11 mil pessoas desabrigadas. Não é tempo de espera, 
mas, sim, de ação.

Sr. Presidente, essa foi mais uma semana intensa de trabalho, de reuniões, de audiências. Estivemos com 
o Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com o governador, com a Deputada Marinha Raupp e 
com o procurador-geral do Estado tratando de um processo, de uma liminar que possa permitir abrir 11 qui-
lômetros de estrada dentro de uma reserva estadual para dar acesso às duas cidades isoladas há mais de 30 
dias, que são Guajará-Mirim e Nova Mamoré. 

São mais de 80 mil pessoas nessas duas cidades que estão isoladas. Um botijão de gás já custa R$120,00 
– custava R$45,00, já foi para R$100,00, R$120,00. O combustível está sendo racionado, não há combustível 
para puxar a luz para as escolas nessas duas cidades. Os bolivianos estão vendendo gasolina de tambor do lado 
de cá da fronteira. O leite está se perdendo, o gado dessas regiões não está podendo ser transportado para 
os frigoríficos. Os produtos da Zona Franca, da área de livre comércio, não estão chegando em Guajará-Mirim, 
as carretas estão atolando num pequeno desvio improvisado, e esses 11 quilômetros vão dar a passagem por 
Ariquemes, Montenegro, Buritis, Jacinópolis, Nova Dimensão, chegando em Nova Mamoré e Guajará-Mirim. 
Para quem vai do Sul, encurta, inclusive, mais de 300 quilômetros de estrada para chegar a essas duas cidades 
isoladas. As cargas que vão de fora já entram antes de Porto Velho para chegar a essas duas cidades isoladas, 
Guajará-Mirim e Nova Mamoré. Até o Acre seria socorrido, porque o trecho está interrompido em Jaci Paraná, 
perto de Porto Velho, devido às cheias do Rio Madeira. 

Então, esses 11 quilômetros de estrada são fundamentais. Não é um parque nacional, não é uma reserva. 
Pelo contrário. A reserva dos índios caripunas, próximo de onde a estrada passa, estão a favor, estão fazendo 
piquetes, cercando esse pequeno desvio para que as autoridades abram esse trecho de estrada. 

Nós estamos pedindo clemência, flexibilidade da Justiça Federal para esse fim. 
Essas audiências, Sr. Presidente, com o Ministro da Integração, com o Ministro da Saúde, com a Defesa 

Civil foram todas muito produtivas nesta semana. Nós chamamos para cá – eu e a Deputada Federal Marinha 
Raupp – o Governador do Estado; o Prefeito Mauro Nazif, de Porto Velho; o Prefeito Dúlcio, de Guajará-Mirim; 
o Prefeito Laerte, de Nova Mamoré, para reuniões aqui em Brasília. 

Além dessas reuniões que eu citei, nós tivemos hoje uma reunião muito bonita. Eu gostaria muito que 
essa reunião fosse feita num clima de festa, que se pudesse tratar ali de outras reivindicações, mas foi para tratar 
das enchentes do Rio Madeira. E a reunião foi nada mais, nada menos do que com a Presidente da República. 
Foram duas horas de reunião – duas horas –, das 16h30 às 18h30 –, passou um pouco das 18h30. 
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Foi uma reunião com o Governador; com a Presidente da República; com o Ministro da Saúde, o Ministro 
Chioro; com o Ministro da Integração Nacional; com o Ministro da Advocacia-Geral da União, Luís Adams; com 
o Ministro da Casa Civil, Aloizio Mercadante; com o Ministro da Defesa, Celso Amorim; com o General Adriano, 
da Defesa Civil; e com outras autoridades do plano federal e toda a Bancada de Rondônia, que estava aqui pre-
sente e esteve lá. Vários Deputados Federais, dois Senadores e o Governador do Estado. Todos pedindo socor-
ro à Presidente da República, e ela, como sempre, sensibilizada. Ela já havia, lógico, mesmo sem essa reunião, 
determinado a toda a sua equipe nacional socorrer esses Municípios. 

Socorro não faltou até o momento. A Marinha está lá com lanchas, com navio-hospital. A Aeronáutica 
está com helicópteros, com aviões. O Ministério da Defesa está lá também com os caminhões, com as máqui-
nas. O Ministério do Exército. Todas as Forças Armadas estão lá em Rondônia. A Defesa Civil Nacional, a Defesa 
Civil do Estado de Rondônia, a Defesa Civil dessas três cidades: Porto Velho, Guajará-Mirim e Nova Mamoré. 
Então, socorro não está faltando.

Nós precisamos agora da moradia para essas mais de 11 mil pessoas que estão desalojadas. Como é que 
elas vão voltar mesmo depois de o rio baixar? Mesmo depois da baixa do rio, como é que essas famílias vão 
voltar às suas casas no meio da lama? Temos que dar dignidade de moradia. 

Muitas ideias surgiram nessa reunião com a Presidente da República, e uma delas era concluir algumas 
casas. O Prefeito de Porto Velho mesmo se colocou à disposição, e o Governador Confúcio Moura da mesma 
forma. Concluir a construção. Existem mais de 20 mil moradias sendo construídas em Rondônia: algumas já 
entregues; outras a serem entregues. Seria destinar pelo menos umas mil, mil e poucas moradias dessas do 
Minha Casa, Minha Vida para que essas famílias não precisem voltar às suas casas atingidas pelas enchentes 
em condições subumanas e para que elas fiquem definitivamente em outras localidades, em casas, em ter-
renos altos, em apartamentos que estão sendo construídos no Minha Casa, Minha Vida, a fim de terem mais 
dignidade em suas moradias.

Até lá o socorro tem de continuar. Foi liberado muito pouco dinheiro até agora. Apenas R$5,5 milhões fo-
ram liberados. Esperamos que sejam liberados mais recursos para essa fase do resgate e do socorro, até porque 
o rio não parou de encher: hoje ultrapassou a marca de 19 metros e 10 centímetros; há uma expectativa de se 
chegar a 19,20; e de acordo com alguns dados mais pessimistas poderá chegar a 19 metros e 60 centímetros. 
A última grande cheia foi em 1997, quando eu era Governador: a cheia chegou a 17 metros e 53 centímetros. 
Naquela época devem ter ficado desabrigadas lá de duas a três mil pessoas. Hoje está com mais de dez, onze 
mil pessoas desabrigadas.

Sr. Presidente, era essa mensagem que eu queria deixar aqui no dia de hoje.
Fiz um apelo também. Falei: Presidente, se eu vier a uma reunião aqui, no Palácio do Planalto, com o 

Ministro da Advocacia-Geral da União, Luís Adams, que está trabalhando também num parecer sobre outro 
assunto, um assunto diferente desse que estamos tratando, das enchentes, mas é o assunto da transposição – 
não a transposição do rio, mas a transposição dos servidores de Rondônia... 

Tratei nessa reunião também, com muita veemência, desse assunto para que ela pudesse pedir naquele 
momento ao Advogado-Geral da União, Ministro Luís Adams, que acelerasse o parecer dos três pontos ainda 
pendentes. Eram quinze pontos. Só faltam três condicionantes, que estão pendentes para que o Ministério do 
Planejamento possa fazer a transposição dos servidores de Rondônia, os ex-servidores do ex-território para os 
quadros da União. 

Roraima, o Estado de V. Exª, e o Amapá já tiveram isso há mais de vinte anos, na época da Constituinte. 
E Rondônia amarga até hoje essa perda, essa dívida que a União tem com o Estado de Rondônia que é a trans-
posição dos servidores.

Eu tratei também neste momento, com todo o respeito às vítimas das enchentes, nós tratamos muito, 
durante 99% do tempo, dessas 2 horas e pouco, foram tratados assuntos das enchentes, mas eu tirei pelo menos 
um minuto para tratar da transposição dos servidores. E ela pediu: “Olha, isso pode ser acelerado. Nós estamos 
tocando, mas isso aí pode ser acelerado.” Então acelere o parecer da transposição dos servidores de Rondônia.

Sr. Presidente, fica aqui, mais uma vez, esse apelo dramático para que as autoridades federais já sensibi-
lizadas possam se sensibilizar ainda mais para ajudar, neste momento de crise, o Estado de Rondônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste ins-

tante, ao Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, permitam-me iniciar a minha manifestação, Sr. Presidente, ma-
nifestando toda a minha solidariedade aos nossos irmãos de Rondônia.
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O Senador Valdir Raupp, mais uma vez, ocupa a tribuna do Senado para relatar sua insistente e leal mi-
litância em nome da sua gente e do seu povo. Nós todos acompanhamos a distância o drama, o sofrimento, a 
angústia desses irmãos brasileiros, irmãos brasileiros e irmãos capixabas, porque o Estado de Rondônia abrigou, 
em bom tempo, quando nós vivíamos uma crise muito forte na cafeicultura do Espírito Santo, muitos capixa-
bas. Milhares de famílias capixabas adotaram o Estado de Rondônia para desenvolverem as suas atividades.

E nós estamos aqui testemunhando, Senador Raupp, o seu esforço, a sua luta indormida para que o Go-
verno Federal possa estender a sua mão de forma intensiva nesses dias em que o Estado de Rondônia enfrenta 
talvez o seu maior drama ao longo da sua história. Portanto, a nossa solidariedade, o nosso testemunho da sua 
luta e da sua militância em favor dos nossos irmãos de Rondônia.

A nossa expectativa, a nossa fé, a nossa confiança é de que o Governo Federal possa de fato, através dos 
seus Ministérios, dos seus órgãos, estender a sua mão para essa que é uma crise efetiva e que tem se traduzido 
em muita angústia e muito sofrimento para os nossos irmãos de Rondônia. E nós queremos aqui testemunhar 
a sua militância, o seu esforço, enfim, em favor dessa circunstância.

De igual forma também os nossos queridos companheiros Senadores que compartilham com V. Exª a 
representação do Estado de Rondônia. Estamos aqui orando e rezando para que tudo possa se suceder bem e 
dias melhores possam existir de forma concreta para a população de Rondônia. A nossa solidariedade!

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recentemente mais uma vez o tema da conjuntura do siste-
ma prisional brasileiro ocupa a grande mídia e a agenda brasileira a partir das imagens chocantes que foram 
divulgadas em função dos detentos que foram decapitados no presídio de Pedrinhas, que não é apenas uma 
realidade do Estado do Maranhão. É preciso que nós façamos justiça. Pode ser que lá tenhamos uma crise mais 
aprofundada neste momento, mas a crise é uma crise endêmica do sistema prisional brasileiro.

O fato, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é que toda a vez que acontece um fato como esse o tema 
volta, a pauta assume determinado sentimento de clamor. Não deveria ser assim, porque esse é problema 
complexo, um drama que nós precisamos enfrentar de frente em nosso País. Governo, oposição, juristas, es-
pecialistas, enfim, se desdobram nas discussões sobre a superlotação e as condições sub-humanas nas cadeias 
brasileiras. Há pouco uma aplicação de penas alternativas é seguramente um dos temas que tem feito com que 
esse congestionamento se traduza em um contingente populacional de aproximadamente 550 mil presos para 
um sistema prisional para cerca de 350 mil vagas. Em quase 70% das prisões brasileiras, mais de nove detentos 
ficam amontoados em um espaço onde deveria caber um só. 

O diagnóstico geral é de que a situação é explosiva, ainda porque todos sabemos que o crime organiza-
do é alimentado exatamente de dentro dos nossos presídios, por incrível que pareça, mas essa é a realidade.

Desejo retomar esse debate a partir de uma proposta que apresentamos aqui no Senado, Sr. Presidente. 
Essa proposta tem um objetivo claro e direto de mudarmos a forma e a gestão dos recursos do Sistema Peni-
tenciário Nacional, o Funpen.

O problema dos presídios brasileiros não é apenas falta de financiamento, é verdade; é falta de gestão, 
é burocracia, é, enfim, falta de vontade e determinação política para que o nosso sistema prisional possa de 
fato produzir a ressocialização dessas pessoas, para que elas possam voltar – quem sabe – ao convívio social.

O Fundo Penitenciário é formado, entre outras fontes, por recursos que são repassados pelas loterias 
da Caixa Econômica Federal e parte de custas judiciais. Acumula neste momento, segundo informações orça-
mentárias e financeiras, recursos da ordem de R$1 bilhão. Essa é a dotação do Fundo Penitenciário, enquanto 
os nossos Estados brasileiros estão necessitando de recursos para melhorarmos a situação e a infraestrutura 
do sistema prisional brasileiro. Um bilhão de reais, Sr. Presidente, dinheiro que por lei deveria ser prontamente 
investido na construção, ampliação e modernização do sistema prisional.

Por incrível que pareça, isso está longe de acontecer. O contingenciamento dos recursos do Funpen tem 
sido uma rotina na realidade brasileira. Desde que foi criado, o fundo é alvo de um corte atrás do outro. O di-
nheiro é mantido em caixa, mas não pode ser gasto por decisão da equipe econômica, em nome do esforço 
fiscal. A Coordenadora-Geral do Funpen, a Drª Michele Silveira, resumiu bem a situação numa entrevista recen-
te – aspas: “A gente tem muito, mas não tem.” É uma política de Estado, ou seja, o contingenciamento desses 
recursos que deveriam estar alcançando o seu destino e o seu objetivo.

Fora o contingenciamento, a liberação dos recursos esbarra na burocracia e no excesso de exigências 
técnicas, e muitas vezes ambientais, para a aprovação dos projetos que os governos estaduais encaminham 
até o Ministério da Justiça.

No ano passado, o Funpen tinha autorização para investir cerca de R$384 milhões na construção e na 
reforma dos presídios brasileiros. Somente R$40,7 milhões, ou seja, 11% aproximadamente desses recursos 
foram disponibilizados, para que os Estados pudessem melhorar a condição e a infraestrutura do sistema pri-
sional brasileiro.
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A tabela de restituições do Depen, o Departamento Penitenciário Nacional, traz outro dado alarmante: 
nos últimos anos, governos estaduais tiveram que devolver aproximadamente R$190 milhões ao Fundo, por-
que não conseguiram atender a tanta burocracia, a tanta exigência, que impede que esses recursos possam 
chegar até os Estados federados. 

Exigências muitas vezes absurdas. Bom exemplo disso que estamos aqui falando é a resolução, por 
exemplo, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, segundo a qual toda penitenciária deve 
ter determinado número de vagas de estacionamento, metragem específica para a sala do diretor, cabeleireiro, 
barbearia e infraestrutura médica, com laboratório e sala de raios X.

São exigências que, na prática, não estão compatíveis com a realidade e que, portanto, se transformam 
em gargalos, de modo a impedir que os recursos possam alcançar seu destino. 

Minha proposta, que trago a debate, Sr. Presidente, formalizada em projeto de lei que apresentei a esta 
Casa, é garantir a transferência direta e mensal de pelo menos 60% da dotação orçamentária do Funpen para 
fundos penitenciários dos Estados e do Distrito Federal. Sem burocracia ou exigências descabidas, porque não 
é o momento de bravata, não é o momento de discursos, é o momento de propostas simples, objetivas, diretas, 
que possam facilitar a transferência desses recursos. 

Trata-se da instauração de um sistema que poderíamos aqui denominar como repasse fundo a fundo – 
que já vem sendo praticado, há muito tempo, não apenas na educação, mas também na saúde –, através de 
equações republicanas que façam com que esses recursos possam alcançar seu destino, independentemente 
da questão partidária e da questão política, porque nós estamos diante de um problema nacional, de um pro-
blema que o Estado brasileiro precisa enfrentar de maneira mais objetiva.

A partilha dos recursos entre Estados e o DF poderia – esta é a nossa proposta – seguir os mesmos critérios 
de rateio do Fundo de Participação dos Estados, porque é o critério federativo, é o critério que faz justiça em 
razão de um conjunto de indicadores econômicos e sociais. Os Estados mais pobres receberiam mais recursos 
para que pudessem cuidar desse apoio permanente e contínuo do Governo Federal na reestruturação dos seus 
presídios. As exigências para o repasse direto poderiam ser simplificadas. É preciso que haja, por exemplo, em 
cada Estado um fundo e um plano penitenciário local, além de um órgão específico para a gestão desse fun-
do. Também deve haver uma contrapartida de recursos para o sistema penitenciário no orçamento estadual, 
ou seja, é preciso que também os Estados se comprometam com essas metas e que esse esforço seja, enfim, 
compartilhado entre os orçamentos estaduais e também o Orçamento Federal. E a aplicação desses recursos 
deverá produzir relatórios anuais de gestão com dados sobre a evolução do sistema prisional de cada Estado, 
para que o Ministério da Justiça possa acompanhar, na prática, a boa aplicação desses recursos. 

É evidente que nossa proposta não tem a pretensão de solucionar, de forma milagrosa, a situação dra-
mática do sistema carcerário brasileiro. Não. Nós estamos diante de um problema que não se resolve com essa 
ou com aquela providência, mas eu tenho convicção...

Sr. Presidente, tive a oportunidade de ser Vice-Governador do Estado do Espírito Santo, e, em algum 
momento do nosso governo, nós enfrentamos graves problemas no sistema prisional capixaba. Nós fizemos 
investimentos maciços, vigorosos, para que pudéssemos melhorar a condição do nosso sistema prisional, que 
hoje se apresenta em outro patamar. Desafios sempre existirão, mas os nossos presídios no Espírito Santo avan-
çaram muito. Nós conseguimos melhorar a sua infraestrutura, conseguimos uma condição mais compatível 
com a dignidade humana para o acolhimento desses detentos. 

E, na prática, o que nós percebemos, à época, o que nós vivenciamos, é que o esforço ou a participação 
do Governo Federal é muito tímida, é muito inibida, e ela precisa estar mais presente nesse enfrentamento, 
que não pode ser apenas do Governo Federal, que não pode ser apenas dos governos estaduais e que precisa 
ser produto de um entendimento compartilhado.

Esse é um problema muito complexo, que precisa envolver um esforço coordenado de todas as esferas 
de governo, envolvendo, é verdade, além dos investimentos, mudanças na legislação penal, melhor capacitação 
dos agentes penitenciários, maior celeridade judicial e, efetivamente, a chamada pena alternativa, que precisa 
produzir maiores e melhores resultados. E o que não faltam são especialistas que pudessem fazer a melhoria da 
Lei de Execuções Penais, para que pudesse ser, de fato, mais compatível e mais próxima com a nossa realidade.

Mas é preciso sermos realistas. Entre 1990 e 2012, a quantidade de detentos, de presos, aumentou 511% 
no Brasil. Já temos a quarta maior população carcerária do mundo, sem falar que existem mais de 162 mil man-
dados de prisão que ainda não foram cumpridos.

A superlotação e as condições desumanas dos presídios contribuem para que nossos presos se tornem 
cada vez mais violentos e que o sistema prisional brasileiro possa ser classificado como uma universidade para 
o crime. Essa que é a verdade.
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Precisamos levar em conta que os Estados e o Distrito Federal têm, pelo menos, teoricamente, condições 
de aplicar os recursos. A descentralização da aplicação desses recursos poderá favorecer a melhoria da condi-
ção da infraestrutura do sistema prisional.

O fato efetivo é que nenhum de nós – e muito menos eu – tem a pretensão de que uma medida como 
essa vá solucionar o problema. Mas esse, Sr. Presidente, é um gargalo com o qual os nossos Estados convivem 
na relação direta com o Governo Federal. 

E a criação de um fundo a fundo, com critérios específicos, republicados, com critérios que pudessem 
ser acompanhados, como são, com contrapartida estadual, com responsabilidade estadual, eu quero crer que 
isso poderá, sim, descongestionar esse que é um importante desafio da República brasileira.

É a manifestação que trago nesta noite, Sr. Presidente, de projeto que apresentei e de debate que nós 
faremos aqui, neste plenário, e seguramente na Comissão de Constituição e Justiça, onde nós queremos fazer 
um debate aberto e franco, com os nossos colegas e com o Governo Federal, para a necessidade de nós dis-
ponibilizarmos esses recursos. Volto a frisar, Sr. Presidente, que se trata de mais de R$1 bilhão contingenciado 
que poderia ser destinado para a melhoria da infraestrutura do sistema prisional brasileiro.

Muito obrigado, Presidente. Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO INTERNO

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Maioria/PP – PI. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, a população brasileira parece decidida a fazer valer seus direitos elementares, 
reivindicando políticas de preço justo para bens e serviços essenciais. Não por acaso, a imprensa publicou re-
centemente artigo noticiando que quase três milhões de cidadãos assinaram documento que defende a de-
soneração de medicamentos. 

Sem dúvida, trata-se de uma demanda majoritariamente apoiada pela população idosa do Brasil em 
parceria com os portadores de doenças crônicas, como os diabéticos e os hipertensos. Vale recordar que nosso 
País abrigará, em 2020, 32 milhões de pessoas com mais de 60 anos. Isso equivale a dizer que o estabelecimen-
to de regras mais racionais na tributação dos medicamentos converte-se em providência urgente e inadiável, 
evitando a necessidade dos enfermos de recorrer ao mercado pirata, bem como à automedicação. 

A oferta da cesta de medicamentos gratuitos para curar ou manter sob controle diversas enfermidades, 
Senhor Presidente, está longe do ideal. Por mais em conta que estejam alguns produtos comumente vendidos 
nos balcões das farmácias populares espalhadas pelo Brasil, os custos para adquirir outros importantes medi-
camentos ainda se situam em patamares inadmissíveis. 

De fato, o programa governamental Farmácia Popular do Brasil, que visa baratear os remédios para as 
populações de baixa renda, não consegue atender às necessidades crescentes das pessoas economicamente 
carentes e, ao mesmo tempo, mais velhas. Segundo os especialistas, o índice de idosos brasileiros com doen-
ças permanentes, que se estenderão até o final de suas vidas, pode chegar a 80%. 

De acordo com os dados veiculados pela imprensa, nosso País destaca-se como uma das nações que 
mais tributam remédios, com cálculos girando em torno de 33% do preço final. Em outros termos, quando o 
idoso desembolsa cem reais para adquirir um produto destinado a combater o colesterol LDL, exatos 33 reais 
deslocam-se para os cofres públicos. 

Sr. Presidente, à luz de qual justificativa social o Estado pode arrogar-se o direito de desabridamente es-
corchar esses contribuintes, se o que está em jogo é a vida do cidadão? 

Quanto aos remédios importados, o governo deveria incentivar ainda mais a produção de similares por 
fundações e empresas nacionais, para evitar que os preços se sujeitassem às oscilações do câmbio. Nessa dire-
ção, a regulamentação dos medicamentos denominados genéricos e similares constituiu avanço inegável. Ao 
pagar menos impostos, os laboratórios nacionais beneficiam-se de economia de custos, estimulando-se mais 
investimentos e experiências no setor farmacológico. 

Diante do problema e demonstrando sensibilidade com as reivindicações democráticas e legítimas da 
sociedade, o Congresso Nacional vem prometendo tramitação ligeira das propostas destinadas à redução de 
impostos incidentes sobre os medicamentos. 

Aproveitando, portanto, a ocasião, Senhor Presidente, cumpre, aqui, declarar que, com tal preocupação, 
apresentamos, em 2011, projeto de lei que propõe a desoneração de impostos sobre quaisquer fármacos. Trata-
-se de aperfeiçoamento da Lei 9.250, de 1995, que estabelece dedução de despesa fiscal às pessoas físicas que 
usam medicamentos controlados. 

Como questão de princípio, o texto constitucional brasileiro já estabelece a responsabilidade do Estado 
para garantir a saúde do cidadão. Acontece, porém, que o entendimento dos governantes sobre suas respon-
sabilidades constitucionais nem sempre se coaduna com práticas políticas reais.
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Em uma avaliação mais geral, não deveríamos sequer impor ao contribuinte o ônus das despesas com 
saúde. Desde que mediante prescrição médica, nada mais justo que as despesas com medicação sejam com-
pensadas via abatimento na declaração de imposto de renda de pessoa física. 

Em resumo, Sr. Presidente, indispensável se faz criar legalmente descontos expressivos nas compras de 
medicamentos no Brasil. Tal benefício viria de encontro à indefensável omissão do Estado para com seus cida-
dãos mais enfermos, mais velhos e mais pobres. Trata-se de uma questão de justiça social. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Nada mais havendo a tratar, a 

Presidência encerra os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada sessão deliberativa 
ordinária amanhã, às 14 horas, com Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 34, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 34, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Agripino, que altera os incisos XIX e XX do art. 37 e o art. 88 da Cons-
tituição Federal, para determinar que a criação e extinção de órgãos, Ministérios ou entidades da Admi-
nistração Pública seja feita mediante lei complementar.
Parecer nº 1.266, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Fran-
cisco Dornelles, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 318, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 318, de 2013 (nº 1.024/2013, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República de Seicheles sobre a Isenção Parcial de Vistos, assinado em Victoria, em 13 de 
dezembro de 2011.
Parecer favorável, sob nº 75, de 2014, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Relatora 
ad hoc: Senadora Vanessa Grazziotin.

3 
REQUERIMENTO Nº 1.273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).

4 
REQUERIMENTO Nº 1.275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).

5 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
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ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

6 
REQUERIMENTO Nº 1.277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

7 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

8 
REQUERIMENTO Nº 1.332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no 
vale-transporte).

9 
REQUERIMENTO Nº 1.337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).

10 
REQUERIMENTO Nº 1.338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 442, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (denominação de rodovia).

11 
REQUERIMENTO Nº 1.344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 460, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (adicional por serviço penoso ao professor).

12 
REQUERIMENTO Nº 1.378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.378, de 2013, do Senador Alvaro Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, por regularem ma-
téria correlata (regimes de planos privados de assistência à saúde).
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13 
REQUERIMENTO Nº 1394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (criação do Fundo de 
Aval para Micro, Pequenas e Médias Empresas).

14 
REQUERIMENTO Nº 1.413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o trabalho exercido a distância).

15 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre a formação dos profes-
sores de educação física).

16 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo 
no Estatuto do Idoso).

17 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).

18 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 3 minutos.)
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Agenda do Presidente Renan Calheiros

12/03/2014 
Quarta-feira

11h30 Recebe os ministros Felix Fischer e Humberto Martins, do Superior Tribunal de Justiça
Sala de Audiências

12h Recebe os senadores Eunício Oliveira e Roberto Requião acompanhados dos membros da 
Comissão da Festa Nacional da Bergamota
Sala de Audiências

16h Ordem do Dia
Plenário
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